
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO X1JV N• 100 SEXTA-FEIRA. 18 DE AGOSTO DE 1989 

.-----CONGRESSO NACIONAL--____, 
FaçO~ saber que a Congresso Nacional aprovou, nos termos do arl 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Cameiró, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISI.ATWO 
N• 50, DE 1989 

Aprova o texto do Tratado de Integração, Cooperação e DesenvoMmento, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, assinado 
em 29 de novembro de 1988. 

Art. 1' É aprovado o texto do Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, celebrado 
entre o Governo da República Federativa- do Brasil e o Governo da República Argentina, assinado em 29 
de novembro de 1988. 

Parágrafo único: São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar revisão do Tratado, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

TRATADO DE INTEGRAÇão, 
COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

ENTRE O GOVERNO DA 
REPáBUCA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO 
DA REPáBIUCA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa doBra­
sil 
e 

O Governo da República Argentina 
(doravante denoniinados "Estados-Parte"), 

CONSIDERA!'IDO 
O fato histórico"" que rePresenta a Declara­

ção de Iguaçu, de 30 de novembro de 1985; 
A Ata para a Integração Brasileiro - Argen­

tina e os progressos do Programa de integra­
ção e Cooperação Econômica, de 29 de julho 
de 1986; ~ ~ -

A Ata de Amizade Argentino --Brasileira: 
Democracia, Paz e Desenvolvimento; 

A necessidade de consolidar definitivamen­
te o process-o de integração econômica entre 

1 as. duas Nações, em um marco de renovado 
impulso à integração da América Latina; 

A decisão de ambos os Governos de prePa­
rar as duas Nações para os desafios do Stkulo 
XXI, e 

Os compromissos assumidos pelos dois 
Estados no Tratado de Montevidéu, de 1980, 
ACORDAM o seguinte: 

1-OBJETIVOS E PRINCiPIOS 

Artigo 1 

O objetiVo final dO- presente Tratado é a 
consolidã:Ção do processo de integração e 
cooperação econômica entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República Argentina. 

OS territórios dos dois países integrarão um 
espaço etonômico comum, de acordo com 
os procedim,entos e os prazos estabelecidos 
no presente Tratado. 

Artigo2 

O' presente Tratado e os Acordos especi· 
ficós dele decorrentes serão aplicados segun· 
do os princípios de gradualismo, flexibilidade, 
equilíbrio e simetria, para permitir a progres-­
siva adaptação dos habitantes e daS empresas 
de cada Estado-Parte às novas condições de 
concorrência e de legis1ação econômica. 

11- PRIMEIRA ETAPA 

Artigo3 

A remoção de iodos os _obstáculo~-"tanrários 
e não~tarifários.ao conlércio de bens e serviços 
nos territórios _dos dois Estados-Parte será al­
cançada gradualmente, no prazo máximo de 
dez anos, através da negociação de Protocolos 
Adicionais ao Acordo de Alcance P.:trcial de 

- Renegociação das Preferências OutÕfgadas 
no período de 1962 - 1980 (Acordo Í'' 1 ). 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunlo 

Os Protocolos Adicionais, através da con­
vergência dos níveis tarifários então vigentes, 
consolidarão progressivamente os níveis tari­
fários comuns, da Nomenclatura Aduaneira 
doALMll. 

Artigo 4 

A harmonização das políticas aduaneiras de 
comércio interno e externo, agrícola, indus­
trial, de transportes e comunicações, científica 
e tecnológica e outras que os Estados-Parte 
acordarem, assim como a coordenação das 
políticas em matéria monetária, fiscal, cambial 
e de capitais serão rea1izadas, gradua1mente, 
através de Acordos espe-cíficos, que, nos casos 
correspondentes,_deverão ser aprovados pelo 
Poder Legislativo da República Federativa do 
Brasil e pelo..Poder Legislativo da República 
Argentina. 

DI- SEGUNDA ETAPA 

Artigo 5 
Conclufda a Primeira Etapa, proé:eaer-se=-á ~" 

à harmonização gradual das demais políticas 
necessárias à formação do mercado com.um 
entre os dois Estados-Parte, incluindo, entre 
outras, as relativas a recutsos humanos, atra­
vés da negociação de Acordos especificas, 
que_ serão aprovados pelo Poder Legislativo 
da Repúblíca Federativa do Brasil e pelo Poder 
Legislativo da República Argentina. 

IV-MECANISMO 

Artigo 6 

A execução do presente Tratado e de seus 
Acordos específicos estará a cargo da Comis­
são de Execução do Tratado de Integração, 
Cooperação e DesenvolvirTiento. 

A Comissão de Execução será co-presidida 
pelo Presidente da República Federativa do 
Brasil e pelo Presidente da República Argen­
tina. 

Será intégrada por quatro Ministros de Esta­
do brasileiros e por quatro Ministros de Estado 
argentinos. Seus fi'aba1hos Serão Coiird-eTt.idos 
pelos Ministros das Relações Exteriores, que 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIAFICO 00 SEIIIAOO FEDERAL 

DIAIIIO 00 COIIIGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob ~ responsabilld•de d11 Mep do Sen•do Federlll 

ASSINATURAS 

Semestral . . . . . . .. . .•. ... . ....... ....... ...•.•........•..•.. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ........................................• NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

designarão um a1to funcionário em cada país 
como Secretário Nacional da Comissão. 

A Comissão enviará à Comissão Parlamen­
tar Conjunta de Integração os projetos de 
Acordos específicos, para os fins do disposto __ 
no Artigo 8. 

Artigo 7 

A Comissão poderá formar, para cada Acor­
do específico, Comissões Técnicas Conjuntas 
de Estudo e de Implementação, compostas 
por funcionários pertencentes aos órgãos ad­
ffiin1strãtivos competentes de cada EstadO­
Parte e _cuja coordenação política estará a car­
'go das Chancelarias. 

Ademais, proporá as instâncias e mecanis­
mos para assegurar o cumprimento dos Acor­
dos decorrentes do presente Tratado, assim 
como para a solução das eventuais contro­
vérsias. 

Artigo 8 

Os ptojetos dos Acordos específicos nego~ 
dados pelos Governos dos Estados--Parte, an­
tes de seu envio aos respectivos Poderes Le­
gislativos, serão apreciados por uma Comis­
são Parlamentar Corijunta de Integração, de 
caráter consultivo, que será composta por do­
ze parlailieiltares de cada país, designados pe­
los respectivos Poderes Legislativos, com 
mandato de dois anos. 

A referida Comissão transmitirá à Comissão 
de ExecuÇão do Tratado suas recomenda­
ções. 

V- DISPOSIÇOES GERAIS 
Artigo 9 

O presente Tratado se aplicará sem prejuízo 
dos compromissos internacionais, bilaterais 
ou multilaterais, assumidos por qualquer dos 
Estados-Parte. 

Artigo 10 

A solicitação de associação por parte de 
Estado-Membro da Associação Latino-Ame­
ricana de Integração- A!ADI a este Tratado, 
ou a um Acordo específico dele decorrente, 

poderá ser examinada pelos dois Estados-Par­
te após cinco anos de vigência deste_ Tratado 
ou do Acordo específico a que o Estado-Mem­
bro da ALADI solicite sua associação. 

A associação se rea1izará através de um Tra­
tado ou de t~m Acordo específico, em confor­
midade com os procedimentos dispostos nos 
Artigos 6 e 8 ãcima. ---

Artigo 11 

O presente Tratado entrará em vigor na data 
da troca, dos Instrumentos de Ratificação. 

Artigo 12 

O presente Tratado entre a República Fede­
rativa do Brasil e a República Argentina terá 
vigência indefinida. 

O -Estado.:.Parte que desejar denunciar o 
presente Tratado deVerá comunicar essa in­
tenção ao outro Estado-Parte, efetuando en~ 
trega formal do documento de denúncia um 
ano após a realização da comunicação. For· 
malizada a denúncia, cessarão automatica· 
mente, para os dois Estados-Parte, os direitos 
e obrigações decorrentes deste Tratado. 

A denúncia de Acord~ específicos decor· 
rentes deste Tratado obedecer:_ á às nonnas es-­
pecíficas neles fiXadas. Caso não existam es.: 
sas disposições, será apliCada a norma geral 
do parágrafo anterior do presente Artigo. 

Feito em Buenos Aires, aos vinte e nove 
, dias do mês de novembro de 1988, em dois 
exemplares originais, nas línguas portuguesa 
e espanhola, sendo ambos os textos igual­
mente autênticos. 

PROJETO DE LEI N• 13, DE 1989 (CN) 

MENSAGEM N• .I !0, DE 1989-CN 
(N• 323/89, na origem) 

Entendas 
COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI N• 13/89-CN 

Que ·~utonZa O Poder Executivo a abn"r 
créditos adicionais até o limite de NCz$ 
170.000.000,00 em 1ãv0r do MinistériO 
da Educação". _ _ ___ _ 

Relator: Deputada Maria de Lourdes 
Abadia 
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Relação de Emendas por 
Parlamentares 

Josê Cados Sab6ia 
058,059. 
José Luiz· de Sá 
005,006. 
Luiz Henrique 

Raquel Cândido 
010,011,060,061 

Raquel Capiberibe 
045. Abigail Feitosa 

012,013,015. 
Celso Dourado 
007, 008, 009. 
Edivaldo Motta 
037. 

. 050, 051, 052,053, 054, 055. 
Marcos Queiroz 

Sérgio Naya 
002, 003, 004. 

0.>6" 
Max Rosenmann 
046, 047, 048. 
Neuto de Conto 

S~rglo sPada 
057. 

Fernando Bezerra Coelho 
038,039,04~041,042,043,044. 
Jorge Uequed 
049. 

016, 017, 018, 019, 020, 021, 022, 023; 
024,025,026, Ó27, 028,029,030, 031,032, 
033, 034, 035, 036. 

Simão Sessim 
001. 

Victor Facdoni 
014. 

--
IUI'LVI.Df!'Z:..SI: o •~o:t•to nua oun~u.an. Eo:p&,..io a Mlbot:'.l.& 

.. &tldno 'faC:nlc::o, c~mata.nU d• t.-1 Or~a.ent-'rla, co. • 1•portl!!. 
ela 4• IICrl l.ooo.oao,oo !oito ailr.O.a ct. cr .. uc!e>a novoa), para 
aun.dar .lo c:onatr11~áo da Unlobda Dooacant.raUI&da d~ a:r:alno da ICa­

cola ~c:n.l.c:a rdccal da Qui.Jca 4o alo da Jandro, llO ll>.~ruc:lplo 

41• •nl'ipoUa-a.:r. ' 

toataar UUl OUUOS2.QOI - IICII 1,000.000,001 

U22t ouuo•n.ool - lfCal l,ooo.ooo,oo, 
ts~2t ouc2oSl.oca - MC~J l.coo.ooo,oor 
1$230 oiU2DSl.oo• ... 11c~s l..ooo.ooo,oor 
l.S2)1 OIU2052.00I • lfC:J$ l,OOO.DOO,OO) 

15232 CIUUD52.00D • MC:J$ 1,000-000,001 

U2ll ouuo:u.ooD • Meu 1.ooo.oco,oo • 
l.UJS ouuos2.coa ~ NCIJ l..ooo.ooo~oo. 

,ZUIJlPtCAClO 

& CZ'iG;io dG Ctlida<li<t D•zcantnlhada 4e "EO>diiO da bcola 

'dente• 1'..:1• ... 1 d~ ll1o da .;!~IIUto, no M1nHctp1o 4a JCH6poua, foi 

•rr.Qr>ei&da ~lo P:u1dcnta Sa:ncry, quando 4o I.anc ... nto do Pro'lr:!. 

- .t. ucola 'r~c111ca. 
A fl:•fotltu• daqud• JIQniclpiO,/-IMI•11,1ta.ellte, d.ia•p:o ~ 

p:io11 ua t•rr~ de 12,000 a' •• irall 110bre, 110 centro 4• cl.S.Oe. 

O Klnistirio d.o. tducaeio ~& crpU<JOU ro&CO:ao• Da d.,..,u. 
elo 4oa pddl.oa cd1tente1 • n& ntir.ad& do• ea=-bros, bGa co110 
a: tl&bora;lo, atrahl (le Ht.,.. ••:.-acblinda, do projeto doUII! 

tivo da ob;~•· 

~ 
o aLr••o 110 inicio de co,..tr11cio da Escala eat1 c•uu,mo, •lú 

t.rallatorr\001 coa a 1~>VCIIio 4o terreno por r•veladoa, 9r&ndG 1,..•t1! 
lo 11& p<!PI'l•c:io quo •lt ... ntava auit•• capect•t.1vaa c0111 l'elaçio ao 

e:ttaboll.ci...,nto do Cll>&1no. 

o 1!1nhtoÕr1o da t<lucaçio intonoa que o ad:Lu.ento vea •• dando 

fdt.a dl Ya:tba. 

At.I.Yidad• a CU'JO• da 

Univu·aldade Fcdual :1c 

JUl:& D:c rok,' ................ ----··· ~~~<?~~~oo 

o t'r~r'"""' <!e atlvi"&~<'$ d•senvolvidu pet. Unive! 
aicladtl ii de vLtal :,.,po~tin~J.a pau a rc<JLio e 9ara O :Cn:;>.clo 

dC! Minas Cera!d. lmpõ..-•a, pi"'rt.anto, a •"PU~ç:;,o do~ rotcul -

&os fl.,•nc.Lros, '1"" i>'lno.Lu:. o p~cn•9');1...,,.to denas atlvl­
dad~a. 

D:CI'UTAOO sncao NUII. 

~A JIOOlrtCII.TIVII.I 

U. 000 llliiiSTtlllO 0.\ ED1JC:II.Ç1.0 

U,200 r.:11TIDAliES SIJfEilVUlOIIAti.U 

"""""' M.TI:U•IE• 

AtiYiddea • cuqo d• 
Uni>auidade r.d•:al .S. 

JVI:& DE rou. .•••••••••••••• ~···~·· ..... -~ ..... N·-~ s.ooo,oot 

olUITlUCII.ÇAIJ 

O l'rogr .. a 4e ativid.odsa dUCIIVol.vida pela Unlveui<l.ada i de Y1 

td illpOrtinda para a U<JlÂo • pau o Estado de Minu C..nls. la : 
põo. ......,, porcaato, • aapllaçio doa ~ccu:soa ~i~iros, q"c pual.­
t- o proU&'J'I~nto dcs1.11.a •t1Ylda4el. 

r----="""==.,:o--,,~ .. -,.-;;~~.---------.t "--;;]--;;;;; =:J -
AtiYidadoo a çarqo à 

rundaçio Uaivaraid&dc <ic .. , ... l.aaa,oao 

O 'r~aaa de at1v1<'a<"•s dcn11volvid:oa ~la Un1,ua14a 
de i de -yitel 1çortinc1a para a U'iJ"iio e para o r;ata~o ~ 
IUn .. a Gerais, Impõe-se, port.&<>to, a &111plhçio CQs recur:toa 
!irlal>e.iroa, quo t>Cr.it- o proue<JQU.ento des1.11.s ac.l•ddadoa 

r--c,.c-,.c,c,c,,--,,c00c,c,c,,-::1z•~ ~ 

INCI.OIA ONDE: COUIJ[AI A deatinaçlo de NC~~ 200,000,00 (du:r:cnta' a1l 

c:ru~,!lo& novn) dnndo 1 reshuuçla do CoUgJa Paulo l(ontcira ~<~•n 
das. na cld•da de Volta Redonda. Estedo de> Rla da Jueho. -

fnnta•; 152251 08U2052.008 ~ NCd 100.000,00 

uuo oe.t.t10!I2.ooa • NCd 1oo.ooo.oo 

Jt/Sl[rtCilh'I'A 

Cl •unldplo de Volte Reclonde lt cc;.n~~oqtui no 20 nior 

UUC"&dador da i•po~to.: do E!IUda do RJO d~ .;)oneiro c te01 31de v!­
l1•• da Jr.Justa paUtl~a d• dhtribulç~o dOls 1,.pO$tOs arreca<;lo~n 

bendlcJun<:lo os aunlc!pios que aenas nrc•adaCI n dattlaento d•­
quells Que •311 anecadaa. 

Diante disso usolveaoa epreso::nhr a Presente uencla 

1111& vfsa ••enlzu o ca6Uco estado em que n cneontu,. cs CHaJd! 
ci•cntou de cnHno pll!:lllco• de VOIU Redcnra. 

O CoUglo l"o.ula Nanteho Nendu se en•antn co~hu­
•enle dlp:redado 1 necessitandO ur~cnt~acnte (I~ obus. que po~ue C,2 
loc,-la •• çandJcdn de runc:ionaeento. 
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.1.3-0VD.t.-.,. 

[_-Dt-;bo:?":iõit~oc~- ---_ ·_·-_-_-_-.-_ J:;'J--..._--:J 
·...- ...... --;..-

fiJI':L[II(IHC-51:: o l"roJ•to I:SI20 CIUI,,I,Q" , •.•u•nd!l • l~ll'lntb IJI 

CrttlllO Ucnico, consunu cl• ~•I Or;n•r>thh, c.,. a !"'"''<tlno:la dl 
IIIC,S Z,QQQ,OOD,QQ (cloh dlf'IOu 111 cruUdJ)I IIOVOI) 0 DHI Cordg:lr D 

nlar dn'.1n1do • can•nuciG e11 heoll ric-nlc• do •unldplo 111 volt• 
A1Cioftd1-lth ,,. J1ndro, 

~i»ftt ... 1UU OBU2052,001 • '"' soo.ooo,oo 
UUJ 00U2D,2.00I • NCZS SOO.ODO,OQ 

U2l~ ouuou.oo. • '"' Joo.ooo,oo 
IUll 014420J2.00. • ""' soo.ooo.oo 

ltJSTIFICUI'If',ll 

a aut~ldplo de lloltl ll.clc~• nt l'stltto do Jllo d• Ja~~cuo 
.. COinUtul no 2f •dor lfte=e(ldor dl !apostai •• todo o htldo 1 o 
11 11 todo o Pch, I.nfel1,acmtot lo ,roi!Ucc dUtr1Duh~hta do Co~uno 
f'cd•r.t •• uh;lu 101 aunie(plos te• cout!do lnJusth:•• 1.:11 aunic!~ 

Dlol ce.-o Volt• lt•C'c.U:~ ~"'" ••,d,to uncldll •u poweo receba•. 
Diante 4llso aprucnt~•os eccncc v•l&ndo c duUncçlo 01 

••rtlc PUI eon•tr..,clo C'c u•• Eaco1a Ttt:cnlcl n•INdl '"'nidpio, tendo 
11 whta 1 .:ulncil dl 1ns!no ticnlca •• '"I 11hcentl lndultddUI 
da coao ..f realldadr na regllo. -

NQna e .. ndl foi aprovada coa 1 dntlncçlo de ..,,. •Uhlo 
da c:-rfrtdC..t noYOI 0 iruurlclentcs pau h! tinal1C'Idl, o que noa leve 

ll apusan~ar • puuntc '""'dl buscando corrtgit td distorç:to • 1 

faur JuaUQI ao cuniclpio da Yolu 1!';~1 1 toda ng!IO do VIla da 
Pnd.b11, · 

Inçlua.s• onde ca..,bcr, 

A 111porUnch de NCZS 'co.ooo,oo (Trucntos •11 crundo~ no­
vos) p1n atender a construçlo C'• tscch de 1• a 2Q 11nus - ~rscola 

lddlv:l da SUYI Oour:ado", no cunic!pio ele Qolo Dourado - SA, 

f'antc: l52~•DBU2052.004 ~ Caordenaçlo c Hanutençlo dos Ser -
viçu Ad•1nhtut1vos. 

I 
JUSTIFlCATlV.O. 

A r:oopulaçlo do 11unldplo de Joio Ooundo.BA i c•Unte dr u-: 
cale de 11 • 21 'il~•us, da! • neceuld•dC, dl! U"' proJ•to pau a o:c.ns-

. 

tru;lo da IICSIII, •~Hando cc• iuo que seus h&Htlntes Uilll desta 
cld•do pua p~ocuur e~ot.udo ""outro lccd. 

'e-s.:.."i-cr.0ea-3 

0EptJfAOO CELSO OOUIUIOO;, --
• • !11pcrtlneh de HCl' 100.000,00 (cu 111.U cruudol 

novas) pua atender • o:cn~truç~o de duu (2l uco!n rurah_na 
llufllt!pto de Senhor do 8anr1,./!JA, 

J"onhr U,22&.0BU2052.00B 

CoOtdcntçb e Hlnutançlo d:>s Serviços ~CI .. lnhtnthos. 

l ••t• eare.,t• da ast~bell!clco:nto da ensina, I n•ce~sh!o que . 
sa aHuC'• 1 poniblUCicda da Cl>f'lstruçlo de ascail coa •!nl•a 
da o:~uatro saiu para ato:ndtr a cooouniCI•de loo:cl. 

. ,., .... ~::·:::: ..... ''""' ,. """""~· 
o~>~ 3-e-w..,..ll"- 2. 

c~-,-,-,-.. -,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,- -
Inclu .. -n ondl! couber 

A taportanch da HtlS 100.000,00 Cce• •11 cruudos 

novosl pau atander 1 rceupen~lo do prldlo t dos aqulpa11entos da 

Escob Polhl1entc de Ca10p0 rotlloso/BA, 

J"ontar U2)2.01!U20~2.001! 
Coudenaçlo • l!cnutençlo dos 5anlços Ad•in1stntlvos 

JUSTlFJCAÇJIO 

• popuhçlo do Nun!c1pla da CIIIIPO For-.oso/BA J.il: possui 
1 rseoh PoUYilcnte de Cupo Foucso/BA, ~ necesdrlo recunos 
para rccu.prrar o pr~dlo, po!s atende toda 11 co111un!d1de e.JtUdan­

tU local. 

x..nt•l'lh•·•• 11 dotaçio dlt !fCzS 796.000.01) C••t•c•n 
tol • novenu • a•t• ooil .,.,.;,rado.- novo•l, eonatant• dc •tivÚiaCie 

1!1 2(10 OM4205~.870 • At.iv!d•d• 1 ca~ de r'\mdiSÇio O"nive .. ~L:Ia,je 
.....,eral de !l.ondânia. 

Jt!SfE[Jpdp 

:r • .,.,·., •• •lst.t. O con•ernta .... nu~eio d~ dotaç~•• lÃ 
condg-n;od4~ no• p~oje"to• d• 't.ei o.ç..,..,nt<i~ill a •uplc:~:~anure••i'"'IZ 
C.Op.t.•nos • ponibiU~a<!e da qu• •• "'"'"'"'"" lltjc• didq[:ll,.. a outu.s 
uuid<ld•• orçc11cne<ir,í"~• deai:'alc-andC> da uc:uraos 1 rundação O"niva.J: 
ald•d• l•d•ral da ltond:Ônl.a. 

..__ ---

SupleiOcnt·-~· I lttivid<l<!e 15200,08442052.870- Atividada• ã 
e.t.rgo dl ruttdaçào Univo:r~idade Fo:dc~•l d• IIOndÕni10 com • l01port.ineJ.<: 
de IIC'"$ 2(10.000,00 (duuntoa ooH eru .. .t.do• novoal para 4 •"Un:io 
<I• ...,. unidade d• tmu:, no f'lunic!Pio de Ouro Prno - AO. 

I'ONT&o 15 250 oti4420S:Z.207 - JICJ:S 200.ooo.oo 

A preunu •ollciuçil:o p.-ar>dl·l• & n•cau!dcd~ d• g0.,pl•'"~"­
t•ç.lo da recursos j"nto 1 rundtt.<;ào O'nlvaul.dade r•d•"C"al d• Rondônl•, 
per• •nen~ar • eontriOtação d• pro!•,;,,,.u l.i coneur••d<>s, • :i" d~ 
praucçii<> de ••rvlço~ JUnto io unHad• dl a•t•nsio :l• !.NIR no Munie,í 
pio d11 Ouro h"•to - llondÕn!a. 
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"'-r--·--1 !IA rsn -ll'lclu'-lf ond• ca..,o .. r, 1 I•DorHn~ll dt MCZS ;,ooo.coo,oo flUI 
IUno•r • c:an1~ruçlo dt hcob ligrotic•Jct, no •unlcfolo dt S•,to si~ ..... , .. 
ro"t• d• lltcuun: U.2~,.oo~uoHooo MCl'S t.oao.ooo,oo 

u.n7.c&u20S2.ooo I!Ca l.coo.ooo,oa 

O ~nlc!~lo dt SHIU SfMBI, locllludo n .. rgcns do lllo Sh 
ru.,.chco, OOUul enar'"• I'OUI'ItiiUd~dOI' •odcoh dtvldo 1 hcllillldt' ( 

IIUI l•ollnUÇIO COS Dr'OJCtOl d~ lnlÇIÇh ele Clr,ttt DU•I<~tnte. 

li ugUCI st IIHIUntl buUnt• cu•nt• no setor dt aorrnoHrt • 
gude t•cnlcu IÇrÍcQIU devido • ratu dtt hcoll Ucnlc• nptclll! 

Dhtrsos """lcípllts 1ulo bcncrlehdos co• a lnstlllçlo dt' cl 
tl<:l1 ~scO~I qu: rav~t~cri o dcnnwGhl•ttnto tltQiDI'Ial, -

.13-<21>0:1.:::1-0 

I !lrpuhd~ ABJC.o.lt n:n~;----------rl•,;r-'";;=:J 

Inc:lut-U l)t'>(le ~:o .. tlu, 1 I~>DortSn~h de PkzS 2.000.000,00 11:! 

fi atenl$tr a ~:on5ttuç-lo de Escola Agfodcni~:•, no •unidt~io l'e lloflo 
Jesus da ~IPIIIIA. 

rontot de llecunos. U72l,O~U20,2,Ç08 - lllcd l.Ctlti.QOO,OO 

U2ll.OII•U052.00II • lllczS 1,000.000,00 

J1,15TtrJC .. TIVA 

No ,_unlc!IIIO d~ Bo• .=nus da ~IDIIB~, en~:ontU'"·U e• anda • 
,_ento gnndts II<OJelcs l!lro;.ec:uüt•a e dt c:olonl11ÇSo ço,. Incentiva 
ao Cowerno reoenl. C ae runda,.entd J•pozUric-1• a J,.oho,.ntaçla de 
u•• uc:oll Uenlea o•n ll'lee-r~thu o •orendJudo l'lO selar ~Qd<:ola 

..-tu~o •dar Q\>ll!fic:lçJo dtr c"otiuJanal~ na setor. 

PL tl/C.,·CN 
llutorh• o Pod!!r r.~utlvo • llbrlr c:tof.. 

dltos adklcnlls atf o ll~lt~ deiCoS 1'/0.0:0.0ll,CO. 
- r.c....r l;lol!ln!~~rlo ~ [6.1;'"';:0. 

lnelv~osr, no IIIN()(Q I, PilOGJIIII!l\S OE TRA8AlHO, 100t1 1 rubtlc:l 
d(lo Mlr~ht~:lo da Ed•Jc~çbo • 150CD , rntid~dcl SupervJslar~u!n • U200, 

• rllNOAÇIH! U::IVI:nSIDIIO( DE CIIXJI\:; DO ~tJ~, dJStinar~do-ll'u: raçuUO$ no 
Wlllor de NU$ 1.100.0Dll,00, 

Hl!i1f: PrÕJctn U?OO.t!Mn0)2.8H 

.)USnru:~çno 

A Unhe-rstduda de- tut.~ do Sul !RS), prov1d~ ltr>v(~ d3 ru!! 
d•çla Unhenld~de de- tu lu da Sul e- ln5tltufd• par lnlctatl~a do pró 
Ptlo Jo:lnht.O:r!o dl t~ueaçao, ço• a rartlçtp~çlo ainda do ~'hda, doM;;­
n!etplo-Sede, dt•otals "'"'nldpl05 da regUo e entidades ,JTlnd.a de Ca ::­
atu do 5ul. p~1~ t~das os era[t(,, e ~ lur 1111 dhpaslç~es IC!I~h vt ~ 
gorntu. •~P~thl•ente do~ Ocçreto~ ttth nl :!t!Dtn, n• :!.2,."11' • ,tr. 

'li n~ 7,S,I.'!''• I u10n nJIIIOnÇAO ,0( OIRrtTD P06LlCO. 

lprur dlno, • rundaç:ln U..lnuldalja r;le Cldll dO 'Soul "'" I 
h• $ido cante-•p!Rdl eo• nc:vnO~ ttnanctlroa do Mlnl10tfrio da Educa • 
çlo, tenda con~t'guldo sobreolvrr, lti o •nooento, ••clush''"""t" cc• t,t!, 

cuuas da prórrla c:o-ld~de qur., 11os pouc:os, ve• e-.. uriMo 111 '"'~' ro!l 
llbllldldCI • 

. Pauce-nos, porluo aesooq, ...-a lnjuHiça q,.c, •l'~•n t .. n.c:~ t!' 
doa os rcgl~tros caapetC'ntn, 1 rl'ttrrldl lnstltulç~o .,,,o s..J~ 1-r.:a<'l•• • 
flUO Miri!SI~rlt> dl EduC~O:liO ca H"U OrçaaC'n\D C' ea I<.'UO. Pt'dld<'"· 111' eu<-

cllto auplo•cr>tar. 

Anl•, "' o:toortunldade •• qvot o Mlnl,tirta ~3 Educ~çlo 
co-pl~••nu' ucunos pau n de,.• I~ u"lYorsldodcs sob sua respa"'•~ 
blUd:.clt, ur;;;e oue n l"lc!t o ahr~dl•ento l[nl"'a .dn ft!PO"'U,blll~ 
dadrs rtnanct1u10 do "odrr l'üt>Uc:o p~n cnl • rundaçlo UeiYC!f~ld~dll: 
de cuias do Svl, tis ove, lib de tu sldn :~oru ln!otlt<.~!dor, c:or~t! 
ftiJa a e~er~:ltar o direito de desi~nu ro:prenntanto:s nus no Con,c~ 

lho· d1 Fundaçlo. 

,.or 1n• •es•o, 1gon QUI nos cabo: canstltuclpnal•cnte 

1 c:aplddtda dtr ••endlf onh tipo de lei, esh•os propo"~' atravi$ 
da pru«~te ("'e-nda a eansi!lnaçlo <le re-curaos tlnaneclro:~. no .. alor 
1ft NcrS 1.100.000_,00, _apantar~do pua !no • r~spec:tlva fonte, dlt O!!, 

de poderio s~r destacadas 010 rrfetldos-rec:unos. E •htu our Pile:! 
tc:aos; N opOrtt~~ll;l.lde 1 t;t.~e reccmnec~aas quo to<:11s n o:nt i<Udes .educ•~ 
Cionais puc:ls•oo se•Pre de 1d:1. ~ertlas, que lhcs per•lt•• trle•«r 
aev g1bar1ta e- uplllr sovs pro;u .. u do tnslna. E ta•bo!'a este o O:!, 

1.0 da UnlYitUlda~e da t:axln do Sul, c:crcadD coao eaU· por lnd~s­

trias, ~ eSI:Itrl de tnttguçlct c:o11 t Unhcr~ltlade·. 

E eua 1 f'losu jusUUnç~o pua 1 prcsenu t"aer~da. 

---
5uple-ar>te.n os Pro~c:tos dr lnat•hça .. tbltas da Faeuld!. 

<:~e de Agrana•la nc ••mldPlo de tTur dll illl11a-Ba, v.l.,rulada a U"'l· 
wnsldade Fadcnl da eal'lh (Ccd, 
Nc~~ :z.aoo.ooo,oo. 

'''·~!O! RECURsos: 15119 oa~~lOS2.CPe Nczu.coo.ooc,oo 
152U ot~~~OS2.2"D7 r:c::n.ooo.oc~.~o 

.. 

O Munlclpla de Crur dn .üus nd situado 1 uo Ma de Stl· 
wadorBa, c ntJ lnclufclll nu•• re-;llo de gunoe aotldaa sgric:ah 

A Escola de A;ronaoola da tru~ du Ah•n f a Escola Superior 
do utor que u e...::ontra e• atiddade 1'11. ••h dl! 100 .anos. 1:. 1 esc:!P 
h •ais antiga da Btasll .,. hu de agrJc: .. ltun r aacvüla. 

Alull;o~r~te uornde .,. torno dc '00 alvnos 1 nhtl dc ~ndua­
çlo e 'O llunas n1 l.ru de •estrado (P6s.gnouar;lo). As lnsuhçlln 
fhlcas cl• csc:ola enc:or~tua-se- e-11 est~do llrccl.rlo e rle~enHaoo ur • 
gcr>teooente de rccursos 111n sua rntouuç~o c a•pllt<;3o. 

Os rccunol',solldtldos seflo allllcsoos "'" l.rus dc oesoul­
sa (upllaçlo de duas c:n•s de ~egct•o;lo), rcc .. ocr•ç;o da: cunal, 
est,bulo, abltedaura, rcdC' elo!trtça, IIIHI!IIt•, aloja•e"to de est .. • 
dantes a 1nstahçll~s Hslus dQ pr~dlo orJnc.lp.aJ, 

OEPUlAQO !ltUTD ll( ÇllNTO_ -·-
Jncb•-su 

CaU!IIo la Sallr-Xannrt-SC 
l.quh!çll! de- l!<;vtpa'"e"to, co•õlOJsto ele u.t.rc unw.at:eira 
;!:~!~}gdula. <lhtt!buldor de utuc-o l!qutoo • 81ccl 

lllt.rS -·7so.coo,oo 



394Õ- Sexta-feira 18 _DIÁRIODO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) AGOSTO de 1989 

I 

• A """'"'d' Gt>Jeth•• doto~r a rr'•rld~ n<:<oh "'" recurso.' ~~~ 

~:::~~~CI~o: :~J!i!~J!n~:.~i!c;~!":~~~~~Z!;~~~~~~~:~ln;ada ao a;.:n~I 
sanu Catltll\1 paaul dutacaaa Pe':~lo ,.., ec:n.:!o n~el~ 

nd, •h Qllt' tonoG 1,0:10 do TO!rrltdr!o HleJc•d, Jll: dt ao::.uh<:~ 
hualldr.a, I, c quinto pzod~tor naclonll Ct all,.•nto:l. 1 en" •~ 
tre o• •doru <:'OIItr1Dutntu o;a reeeHa trib~~irJo~ <1• v .. na. -

A lnc!.>,trh d., tunsraro••<~s. deconente. ja produçlo dl 
Qrloa •• notoc!ucntt *lll'lo I '"JI, .ili•Ca ~ "'"' atu,.rnh teent!lci 
Gl Jold.,st!la de produtos aiiOI~flt!ciol, colou nu• lfli'VIdCI III•no ai 
4:~r1U.I c•tuJ.n.,ucs ao ruo, 

A avlcuUutl t I suln"c:ulh.lf.l 110 npol!nt•n ncrste uoeo:tc. 
Orlo lo 11n•a uoopc. ot• qur a lnd<lsttl.altz;açlo Ptopteh 

'c:entuedo avenço '~on6•1!ço, a RttVIdade bnt, crhçlO de lrthoals 
:~f!!~=~ós A lnduttrhlUaçlo, ortgtna u• wolu•e •aeiço de o~Jctet 

IUICfllh, nt"dos Ornnvolvldos por 6~;los to!cnlcos e c-hn 
tlrtc:os, co<"P<ova• Q.ue o cster~o 1nl11d, esptclaiMittte o de su!nc! 
f de 100 (CC 10 ) "uu •ala POl<lrnte do 11ue o "u•ano, RQuhllcna u 
:!~.i.n::.dcjetos s~Inos era no;suo oeste cltatlncnsc • paf!ula<;Jo'cl: 

, Uh rcaUd•dc ~cu ~ "'"' sltuaçb o;snve Que é a conta"! 
l'laçlo du uchs nlclrot;~uflcas. r'" uHo disto, o GoYcrno de sa,.,t'i 
htadna cruenvohe o Projeto dC ~cc...~naçlo, Conscruç.1o c ..-~,cJo 
"'ltccunos N1tunh e rdcrob~clls tilC:ollrâflus. 

ute ISPt~to n•gativCI, contuco, 6 IIIIPh•c,.te suPhnUd~ 
!Ida eleud• l01portlnc1a do encrca '"Jooal co•o adubo orginlco. 

01 4rg~as Ucntcos e de pci'lulu cll,.~tov•• u• •u•cnto <1 
ltlf f50ll (c~to c clnq.,enta po~ c~nto) na ~~o: .. o;lo ftutíreu, e, 
de llfQ$ (nssenta por c~tnto) n1 de soJ1 1 •UM e f~t1Jio, Ctntre o 
tua. 

11 utllln~lo do ltQulp$II'>C'I'ItO • ser a<Squirtdo co• os ucu. 
sos da pxescntc r•ends enseJar~: 
1) • ell•Insç~o dos çastos Co• adub, Clul•lco • conuo,uente dl•tnul 

Ç[O dl i"'!l.OtUÇ.IO d.G ld."bd. 
2) - el1•1nlçlo da ccnuroln•~.l.o recai c 11dhor11 dU ~ndiçllcs SI 

nHhiU da popuhoo;lo. _ 
') • 10dhor1a d.n cQndiço}cs ccoldqtcu c &Oibhntda. 

• ,u - au~ento da produç1o naclonal c co pr~~~le> PI8. 
5} - uud10enta ~· ~ro<l.,thloaelc agrícola. 
,:) • •uaentO dt uceHa I!Ciillda do produtor ruul e cansequcnte • 

lhon das con<llCI!e• rc=nõ,.lcas d~Stlt. 
7) - rhoç:o 0'!1 hc"'c"' ao solo. 
&) - crncUcnto oa econ010la a~dcola c ln<lust:lal. 
t) •· •ator <afeHa de IUO'Ier\tos no IIICU&do Interna e connCI\.!cnte 11 

:r•h·amrnta oo preço, 
tO) - '1tu10ent<a da uceita callbl:~~l com I<HIICnto dn c~partlç(les. 
11) • crc1cl"'cnta .:~a receita ttlb~tíll.t do N~nicipto, oo Estado 

d4 UnUO. 
. $anta catn1n• !'<~nut mal$ .:l.:t :roo.ooo (duz.~ntOs '"it) pr' 

prlethlas tutah, sendo ouc cerca de 76.000 ·(setcnU e s~ls oon 
pouue10 unos !le acz hec~ates, c>O,OOO (seasf<l\ta 01Ul entre de:; ~ 
yfnt.:t, ~0,000 Csesnnta 0111) entre dnte •·<:lnq.,enta h~ct•ru !I o 
autr<~~ 10,000 (du 11U) toi!• Cflt,re 100 c 1.000 McUtU. 

St5 dez pr~Prledalles pou~~., ..ais ele dez 10~l hec..t•rn, C!1 
p:ot '~"'" IS escolas 19r!eo1u <feSCillj)cn""'" boportantor papel na torrt 
çlo de pes~oll tden!co. 

ÇJ(PUTIID(I NE.UIO OC ÇQI'!I.O_ 

lnclu•~se: 

[leal; •gdcoh co.,u de Olheira ~ •raqultl~SC 
llqut .. lç:o <fe Cll"lPIIIIento, ~mpasto de rcuo csçavacdra, 
~~;~:!.'çr!coh, dlstrlbul<lor de c~tetco Uq.J1C<I c SloOl 

NCd .'1t?.ooo,oo 

~USTtflCAtiYII 

11 c.,enda ab.JeUva Ootu 1 rerer ida cscoh dot r~cu:rsos n~ 

~=!;~~!"~o! ~~J!~~~~nf!1j;o~~;,=~~~~~g!~~~%n~~=:lnada ao aprowci 

santa ca'tul•u ponut destacada ~ou~:o no cel\árl<~ n1c!o 
Ml, eis QUe ten<lo 1,1)X do Turl.td:.io Nadon:ll,, ,:.; as 11opul:;~:~ 
brlsll•!n, 4 o quinto p:oC:,,otor .~zcj(lnal oc a:~~.entcs c c:H~ •n 
tte os •alOHI conul;oulntes ela ~ectita t:lb.,túta d• Unllo. -

A indúHrh llt tr~nsror"IÇlO, CI<'COtuntc ela proc'uÇ~O o:le 
o;,rlos, .noUdamente '"111\0 c soja, dhd~ ~ ""'& alu"'c"te acnlfle• 
dl !n<rustrla de prollutos a11mcnt!clos, colo<:1 ""''" ctevaelo ph.~o ~'i 
••puus cahrJnen•rs oa r•.,o. 

lo lv1eult'"tl e a 'ulnocultura do ... po.-ntcs nnte aspe~:o. 
Ou, •o ~•~•" te•po e• que 1 tndustrhtluç:la propicia 

ICCntuldo awanço ccon~"ico, a .• tl~ld~de bnc, c-rllçolo ele anbd1 

!~!!!~:?o• A ln<~<ostrhlluçlo, oíi.~ln• "" wolu•c ... clo;o de oejltCI 

Aclc .. h, 1111-tudo• .:lennvoh\dO~ "Ol 6l9~<~S t~c,.,1cos t cicn 
tftJca,, COIOOtau'" 'IUC o esterco an1011l, esl!eclalmrnte o oe sulnc~ 
4 ele !Gil (cem) vez~• "'IH poluente d'l Que a hu10ano, C<l<~lv~:~nt~.~~ 
sl•, os deJetos su!nos dl re9U0 OCJtf c~~tarlnenu ~ Popu!aç~o ll:i 
Holanda. 

hh ualldad• lha llt u•a sltulçlo ~nv• que ~ a conta"' I 
n:~~çlo du blclu l'llldro~r;lflçu. f• rH~O disto. o Coverno ce Santi 
Cltulna de$enyatve a ProJe-to e~e llec .. tJ•rao;lo, C<~nso:rvaçlll r Manejo 
ele ftac~uos Nlturlh e Mlcrooaclu Htdrogr:Hlcu. 

Este npecto ne~ltho, contviiO, é l"'l>l..,•entc suohnt•OG< 
pell dlvad, l11pgrt:lnç!1 do cstuc= &ld"'~l c0010 a<!uOo or'g;inlço. 

01 dr<;l<>f tfcniCOS 111 de PUO"hl co10pro"~'" UOI IUUntO d. 
et~ ncx (t~nto • ctnquoonta por çcntol "' proeluç:o rrutrrera, e, 
de 'OS (n,unta por cento) n1 d• saJ1 0 •Uho • foriJio, ccntu· a 
tras. 

A uuuuçlo do •qv!P~Illl!nto • ;u l<f!lulrldo co,. aa r~o::u 
101 d• pruenh '"enda cnnjuJ: 
t) • Ul•l,.,açlo dos ~utos """ adubo !luf•lço • ccrl'Se(luentc 121•1""'! 

çlo dt l.,poruç~o dot aout>o. 
· 2) ~ d!ll.lnao;So 121 ~onU'"In~çlO fecal • •dharll du ~ondlo;i:el I 

niUrtn cU P<IJiulaçlo.. 
:Jl - •ctho,;:ta dU conlllç~n ecol6Qlcas ·" aoobhntds. 
A) • au10ento 01 proel"ç~o nlclontl ~ dO or<iprlo PI<I. 
5) - crctsctMnto da produt1vll2~l2c a;rícola. 
,) .• 1u111ento da receita 11Ciil1d~ do prDd\ltor rural I ccnuCiutntc 

lhora dn condiçacs ccon~otlc:u ce$tt: •. 
7) - ri:UÇIO dO hOOICIO ID SOlO. 
U -.cresc110ento da econ00111 l"tt!coll • tnd11strtd. 
') • ••lor ofcrt• de all.,entos no •erCIOo interno c C:DnscQu~ntl b• 

utc-a ... ~:nto .:10 preço. 
10) • 1u11ento da ret;elta Cublal 'Co• '"'"cnto das 111-"POrtaçli••· 
11) - crucl~nto cll receita trlbut~rj,s do Munlc:!pl<t, llo tstldG< 

dl Untlo. 
Santa catnlna possui 10111 d• 200.001l (dl.l~•nto5 mll) oi 

prlethlos ruraiS, sendo'~"" cerca de 7<$.000 ·{setenta e seh 01il 
possue• •cnos de dez nectaus, .SO.ODlJ (~Cl!Ullta m!ll entre diZ 
\llnte, ,0.000 .(sessenta ooU) entre vtnt.t 11 ~in'l\ltnU heeUrn e c 
outras 10.000 {dez •Ul t~ .. l!'ntre 100 e 1.000 hccuru._ 

Sd du proorlcdl<les pouucm "'ats de <fez ooil hectares, eh 
POI' que 11 tseolU agríe<alas denmpcnna~:~ 1llport1ntc p-p .. t na ror• 
çlo 11.11 ouaQal tienlco • 

00'111AQO N(UIO Q( CllNTO --lncl"'•~se: 

tscola f6çnlca dCI Vala do tt•Jd - etu .. n•u~sc 
A!luh1çlo dot l!l<.rlpa.,ento, Cd"Past<~ de ntra csç:llvaele(ra, 
~!':~:~.19r!coh, <11st~!i>.,1dor de ooaterçQ l!qu!dO e B!Pà! 

~~~ - 7SO.OOO,QO 

.:JIISTif'lt:IITIYII 

lo e•end~<abjetha dot~r 1 rcfcrl<fa neoh de recursos nc 

~===~~!":a! ~:J!~!~':n~=~~=~!":~~:.:i!l~~~i,.,1~!~1nad~ ao apreYC! 

Santa Catldna pau111 ~e .. tacada pcslçlo ""'Cc:<!hla na~~<~ 
nal, ds 1111e tenda l,Dfl: do rertitórla Nacional, )~da. po:ula~~Q 
tlras11clr•, ~ o outnto praduto>r na~[O,.,al de aUnentos e nU cn 
tre os ••1oru co,.,~r1b.,1.0'1tes da receit• tr1but4rh oa UO'I!Ia. --

A lnd<lstrU de transf'ltOIIÇJCI, <!~corrente da proelu~'o <!e 
11rl"os, notac~mente •llho c soj~, aliada ~ unos ;Jtuente tecntr.tca 
.:11 lndüstrb de Proel.,tos all.ftlentCcios, coloca n"• ele,.IOO phna ii 
e•pretts catarlnenses da ramo, 

~ IY!cultura •' sulnoc:.ulturl slo e~P<~entes no=-stt aspecto. 
' Or1, ao IOUIIO tCOIPO e., QUe a lnelustdallu~JCI propicia 

lcentvaao av•n~o ecanô.,.lc.o. 1 atlvl.:l&de oasc, crhçla ac anJ102I .. 
:~~!!~:~oa .i> lnelYHrhll~açSo, origina u• voluOI~ •ao-Iço qe dejet'!IS 

~dcooda, eStudos ele.nnvalvldoS par órglos ti~nlcos c c.ten 
t!flcos, ~:>o~çrov101 'IUC o esterco anlnal, espeehl'"ente 0 de tulnoi 
f de 100 Ceeoo) YUCS •ar, poluente da Oue o humana, eqvtvale~to as 
~!ián~!.dtjetos su!nas oa reolJo oeste catu!ncn~c l çop<.~laçlo'di 

[stl realtdade lew~ li u•• sHuaçJo gr•ve qu~ 1. a ec~t•"'l 
na;lo das bacln hldra9r~fleas. €'" ru.)o Cisto, o conrno <lc Santi 
Cltlrlna de.envohe o Pr~Jeto de Recuperaç~<>. t:onsenaçla e ><~ncJa 
Oe ll."cuno .. NatuuU c Nto;rob•cUi Hi<lro~r.Hicn. 

Este up~cto ne~~tlvo, contu<IO, 6 ""'Jihooentc suPianhco 
OCl• elenda hportlncla 110 es~erco ant,.al como •o.,eo or 11 lnlco. 

Os 6r~lo1 ti!~ntcos e .:~e pe~'lUlu co,.ProYUI "'" .. .,,..cnta c~ 
eté ''OX (cento c clnQu~nt• par cent<~l n~ IH<~du~~o rrut!reu, •· 
d,. <1011 {sessenta por cento) na de soJa, •Hho ~ re>J~o. oen:r~ o 
t~· s. 

11 utllluçlo do e~ulp•~~nto a ser adquhldo co• os teo:"t 
lOS dl ptes•ntc c .. enda lnl~juJ: 
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I) • eU•lntçlo dot qattot fa• tdubo qul•l~o 1 consequente ftatnul 
~lo da J.,~orUç3o de adubo. 

:U • ell•lnao;lo "' ca~U.,Jnao;Jo hcol • outlllarll dn condlçhl 
111thln dt pop..,t•çlo. 

)) - •tlhorh <;tu canc!l>;~n ~col~çtcu • l'"l:llcnttts, 
4) • 1u10cnto da prcdvçlo nactonaL c ~a próPrta PHI. 
J) • crncl•er.to ~~produ! h idade aQr!coJa, 
t:) - •u•ento aa ucdt~ liouLoa do suodutor rural e conuqurnu • 

lhou da, coMLç~es rcon~"'Lcu oeste. 
7) • fluçJo do hOIIIC"' 10 solo. 
11 - crcscl~cnto <11 ccono10ll •çdcoh 1 lndustthl; 
9) • ulor ofHU de aU,.cntos no oa<trudo tnurno 1 conscouente b 

utca .. ~nto do preço, . 
tO) - IUOitfltO da rcceln Cl"'bl•l co,. au.,cnto du e•portaç&es, 
ti) • crucl.,~nto da re<:rlta trlbuthh do lolunli:1plo, do Esudo 

1111 UnUo, 

Stnh Cat-rlnt pattul "'Ih lle 200,QCO-(duuntas 01111 ;~r 
orhthlas r~uts, ttnda que <:u~a ae 74!.000 CJetenu t sth •Jl 
pouuc., .,enat ae du he,tuu, &0.000 (seshntio-.,tn-~ntte aez 
dntc, '0.000 (seuenU 111Lil utre vinte c ~Lnqucnta hectuu t a 
outros 10.000 {der •lll th> cnta 100 • !,OCO ~ecurn. -- --

Só <In propried~dcs pouuc,. •ais de aez onll htçtarn, et 
e>or qut 11 escolas •Qdcalu due•:>enlla• 1"'Partante papel na ror• 
;lo dt pcuoal t~cnica, 

OE'PUTAOO N~UTO OC ~~_lHO 

Inclua-se: 
lhcah Agrícola Caetano Costa - Slo Jas4 ao tetr1to-St 
Aquhlç!lo;~. d<l: equJpa11enta, co,.posta <;:e rura escallldel:a. 
tratar agr!cola, dlstribul<l'Oo Q'e esterca Hquida t Btaéi 
~CSt<H: -

HC.IS - 7SO.OOO,OO 

.)USTifiCA!IVA 

A nenda abj<'t1va ~:at~r a ur.u1da ncah Q'c · :ecunos n~ 

~:::~~!a~a! ~~J!~~~~:n~~~i!~~!"!~~~aa~i~~~~ni~!:t•~da ao aprovei 

Stnta Catu!na pa~~u! de~t~~~da ~Osi<;~o nQ c~niria nac1<: 
nal, eis qu<' tendo 1, n,.; de TerrHério Nacional. )" ~~ po:'.'!1;;:"E 
brnll..tra, • o ~ulnto ~r~l!utor naciand de al1JOe,.tos c .. t.i cn 
tu o~o •a.lo~u cal'ltrlbuinte; da recttta t~Ibut~da .::~ ,unUa. -

i. Jndústrh de tnnsrarm;ç!o, decor:ente- da prad~•lo ce 
~~~los, notadamentor "'il"o e ~aJa, a!hda i 'uu alto.,~nte te:.oif!ez 
da 1ndú1.trh dct Ptoduto~ altmentlclas, coloca nu'" elevado phno aS 
111pteus catarJnansu do ramo. 

a lv1C\Iltura • a suJnocult"u sla upaentn ne1.te u:>rctc. 
Ora, 10 IICS0\0 tc11p0 en que 1 lndu:t:ld!u<;la p~o~ich 

ICC..,t\l•da IVança ctecnõmlco, a oUvldade bn~. criaç:o de ~,: .. .o.!s 
dor~ot1nadn ~ 1ndustrlalhaçlo, or1çlna um ~atume m;t!ço de ce,Jetet 
•nhds. 

Alleuts, nt.,do~ d'uenvah!dos por ~roollas tlenlco, R c1t" 
tlt!eos, ca~p~ovam (lue o esterco animal, e~oecillunt~ o Oe sufnc'i; 
lf de IQO {cc.,J vezes mais PQlue-ntct do q.,e o ~umana, c<:;ul·>al~ote.~• 
11•, as ~!eJetas su!nos da tegUa ante c~tlrlnense i. pop\lh;lo <::i 
Hohnd~. 

hh rul1dadc Leva ~ uma sltu~çll!l çuve que #c ~· cant-a~n! 
roaçlc Q',h b~du MdrogrHleu .• Em r::~o atuo. o t:c• .. rno ce s~r~i 
t•Urtn~ dUctnvohc o ProJ~ta de f\ecype:aç~a. Can~e~·a~~~~ e NaneJ::> 
de R~cunos Watuuis e IHCtOl)~ctn Hldrogrütcn. 

pela orlev~~~e t!:~~~i~c1:9~~~::t.,~~~t~~1;,~! ;~~·=~~~~ ar~~~l~~:•co 

Os ~rçlas Uen!eos e de pctq\11U eo~nprovu u• ~u~ento c• 
•t~ 150" (cento e elnCiu<:rota par cento) na ~r_o_d_..,_ç~a __ rr.._t!r_era, •· 
de 'o" {snunta por cento) u ae soja, •lll>o e retjlo, centre ~~ 
tru. 

A utLUzaçla Q'a t(luiDI~nto 1 stt lll(lultlda ca~n_ os Jt'Cu< 
sos da pr•ant .. emenda cnseju~; -
1)- el!~ntn~ç~o dos çutas com od~ba qu!mlea e cannquentc dh>lnu: 

ÇJO dl !IIOOrtiÇ~O de IC•JbO. 
2) ~ dlllln~çlo aa eonumtt>aç:o reul • ootlhooh daS eond!~~u !i 

3) ~ :!~~~~l! ~~/~~~~~g~~ ecol<l;!cu e ~mbhntah. -
A) -.1u11enta aa pr<:t~uç~a nt~!on;al c do pr~prlo Pl6. 
S) • cusç!Oicl'\to da procuti-ldac~ IQt feah. 
") - 1u11cnto da reeet!a li'~~lda da pro~•>tQf rural e ca"sct~uente ,.e 

lhou das con<::lç~e' cean611lcn c!UU, 
7) - thaç~o dO h::>'>!"' ao sole, _ 
8) - crorsc111enta da ecan·amia aqrf.:oh c ll'ldus!rl,l. 
') - •a!or crer ta de alimentos no "'Hcaao_ l"t~~l'!a R eons~c:.u~nte ti 

uua .. enta <lo pre~o. 
lO} - '""'"r.t" d1 ro~etta C!!,.bhL ~o'" a\IO>cn~o dn e•oortaç~es. 
11) - ~!e~;j!~to da ucc1ta t:toutüh do >tun1c1plo, do hta<::o ~ 

Sinta c--~t-r!na ponu! "''h de Zoo.ooo (duunto;~ 011!) o::< 
prlet4rlos uuh, sendo Cluc cuca <::e 76.0'00 (ifetenta ~ H!s ~:!-; 
possue• "cncs de du hactatn, ,0,000 (suunta 11U) ent:e ~~~~ r 

w!rott, CO.QQO (suunu •11} 11\ttR ~lnta a einquRiifi'lii-'thru e 1:.~ 
outros 10.0110 (ele! •11} tt• •ntrR 100_1 1.000 1'\tttues. 

sd dez proJ)rie<laCies ponu.,., .. ats a~ det •11 l'>cthus, ct!! 
por qve as nc:ohs aQr[colas Q'ese,.pant>a• !.,pattlnU papel no tOll'·õ 
<;lo <1• pent>al tll!cnlco. _ 

OCPUTJ\00 NfUTO O[ CONtO 

lnclva-u1 

CoUglo Wosu S•nhau dos il'rauus - CorrC!a Plnto.sc 
Aq~1s1çlo de equlpuento, composta de retro uc~oaoeln, 
tutor agrícola, dhtzltl\lldar de utuco l!quldo e 81o':l 
;eator. -

HCtS- 750.000,00 

.lttSTif'ICATIVA 

A uenda obJetiva ~atJt 1 ref<'tlda •scah de reeur~os ne 
cornhlos li aq~islçla dct '"•oulnarh aQdcol.a destinada ao aptoveT 
h•ento dos acjetos anl'"als 1u aduDa~.l.o org.l.ntça. -

Santa Catarina possut.Q'cstoçoda Paslç.l.o no ceni~to n:cla 
nal, ds qut ten-:lo 1,1):\ da TerrHérto Wacional, }~da Pt,ul3~:Q 

~~!~~;·!~~~tU~ c~o~~!~~~n~~~d~~0~e~:i~~n:;ig~t~;i~e~;0~nllo~st.i e!l ' 

Jl. lndU~trh de tunsraua~.l.o, dc<:aneote da pra~u~~o de 
g~los, nata.oa•ent<t ~~~~o-~ soja, 1l!~da li ""a alluente t~o"lfl~~ 
da !nd~stril de pro.dutos ~H,.ent!dos, coloca on:o• dc_~ada ~hn~ a't 
~O!preus çatu1nenses ao ta11a. 

Jl. -.deult\IU e 1 'ulnacultutl do expoentes ne$te upeeto. 
Ou, ao •e~110 te~~o ,.,. (lue 1 ind.,str1alluç~o ~rop!c;a 

eeentua~a h1nço cean6mica, a atlv!dade bosc, ·crhç~o de an~~:~aa 
destinados )o lnaustrllltu~~c. origina u.,. volu01c aacl.ço de deje~cs 
ln1JII!S. 

· Adu.o.is, estudos <l'nenvob1dos por órg~os tlfcnlcos e eltn 
tftleos, =~oto\lall\ cue o esterco ant:t~al, especialr.>entc: o de suin;'i; 
lf d<' 100 (e~l'\) vezes rnals Poluente do I!IUC_o ho.;m•nc, el!lulv~:en(e,t~ 
s.l•, os dejetas su!nos d~ UQI~a oesu <atarincns~ i PCPu:açlo ci 
Hohncla. 

Esta t<'dl<::a<:!e leva I> uma situaç~a grave cu<' ' 1 conta-i 
naçlo das badu hidrogr~flcas. Em ru~a __ dtsto, o Governo ee ~~,.,~i 
Caurina deun..-olve c f>~a]etc_d~ Re<:uperaç~a. Con,erva_r:_lc eMane~~ 
de Rte\li'SOS NaturatJ" Mlero!>;clas Hlaro~r~ticas. 

t.Jh aspecto ncçatha, contue!o, ~ amplamel'!te suohl'ltl=~ 
pela •levad~ lmportlnch co estcr.ca ;nlmal cena aouoo o~glinlca. 

Os éro~os tdcnteos e de peSq\!!Sa co.,pr~am ""' IY~ento d 
1U· t5C" {cento e cinq.,enta por <:enta) na produç:o rzutHera, R, 
ae ~OX (susenta par cento) n; de soja, 11U~o 1 fe1Jia, acnt:• o 
uu. 

A uUUuçlo do equlp~mento 1 ser adqui~!C!o COlO, os Utt,II 
~01 d~ p~ctente ~~ncnd' ensejar~: 

1) - c11,.1r>~ç~a dos ~astos CD.II adubo q.,!.,tca e consequenh dl>O\lnu' 
ç:ro dJ 1~part~ç~a C!~ ldubo. 

2) - ell~ninaç~a ca 'ontamtn~ç!o fecal e •elho:1a das co,<.U;~~s 
nit,rhs. dl populaç!o. 

l) - 1\elhorh das eondlçi5e~ e~olóç!cn c tmCJentds. 
A) - au01enta da preduç~o na~!or~al e oa prd~rio PIB . 
.5} - crcscl.,ento' da produthldeda a;dcah. 
') • au,.ento da reeett~ Hqúid~ do prod~tor ruul e coos~cutnte 

!hora <U5 condlç~es econOr:licas de~tc. 
7) - rixaçJo de l'\oOic"' IQ Sala. 
8)- cresdOICnto aa econOIIi~ agr!eah e .!ndustrhL 
t) - "aJar oferta de al.i.,entcs no mereaao interna a consec:.uente ~ 

ntealllenta ela preço, ~-

10) - • ..,,.ente co receita ca.,ohl co'" ;um~nlo das e-x~oftiliç~ ... 
11) • ~resd.,ento da receita trlbuthh elo ~unlciplo, da tHada e 

da UnUc. 
S•ntl Catulna POU\11 mah de 20C.OCO (Q'.,zentos 10\1) p~. 

ptlet,rtcs rurais, ser~aa Que cer<::a d~ 1~.000 (set~nta e Hl~ •>lc~, 
pouu~• <lerias de ae1 1'\ec_ta.:_e:~,_, ~0.000 (~essc:nt~ '"'D enne dez • 
v!nt~, ~0.000 (sesul'ltl n~ll) entre vlflte • ctncuent~ neeto:es e c 
outros 10.000 (<fez ml1) ti!"' ent,rc 100 e l.CQ_O l'><'etuc;. 

54 dez prcorJedades possue• mais ae der 01il t>ech:es, e! 
por que as estola• ogdcoln dese01penl'\;m IO'portante papel N for" 
ç~o ae penad té~nico. -

t>CPUTACO NCUTO OC COf!TQ 

lnclu•-se • 
CoUçlo 25 d• .)ul"o- Slla Cu las-se 
JI.Ql.lhlçlo ~e ec;ulpa~nta, eo<!palto de utra esta.z~eira 
~!:::::gr!~ala, dhtr!Duldar de ntctfCO Uquido c Blo:;ll 

NC:$ - 750.000,00 
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11 tUnd~ objl'thl dot~r I flftrldl UCOI& d~ te<:'UUO~ M 

;:::~f~ll ~~~! :;:; !; !~ ~:.s:.~:~~! "!~~~~:~~ ': ~~: .. ~~: ~ I llldl lO ID rOvtJ 
S&nt• Cahrln, ~;~onul 41'Hlr&da e~osl~lo no <:l'nhlo nlclo 

.,..1, .ts q.,or tendo 1,13" do Terrlt4r!o Nacill"ll, n 0'1 POPuht35" 
brl$lh•lu, tl o C!Uinta llrOIIutor nadon&l Cl~ •li"r"tos r tHá en 
tre os •lioru cantrlllulntc1 01 uc~tt& trJbutüu da unUo. ,... 

A Indústria dor tun$rG<"'•~Ja, decornnt• 111 prcdu~lo dl! 
orlas, not-chllltnte !Otlho e soja. •IJao• ~ u611 •lto.,cnu tec,.,lr!c• 
dl l"'lú~trh de produtos all"''"tfclas, coloca nu• lhv&dO Phno &i 
••Prtsll c•tuln.,nus da r•-~o. · 

A &dcuJtu~• 1 1 suinocultura sJo .. paentn neste ••oec_tc. 
Gn, 10· "'tf/00 ti!~PO "'" qu&' I l"dustrhi!UClo OfOIIich 

ICtntuad" avanço ecc>nd .. icQ, a athidade tlnll', c:Uçlo da lnl.,ah 
!~1!!~:-:o• ' ln<lustti•Uuçlo, c>~l;!na u• ~c>lu10c aa<:lço de d~tjctos 

lldeaah, eHUda$ dnenYc>hid<IS pgr dr;lo' Ucnlcot lt chn 
"dflcos, ca~provaro <lt>t o 1Uter~d anj .. JI, up~clu .. ente c> de tulnai; 

• de 10<1 (ce10) ~ues mah poluen~e do o ... c o roumanc>. equhahnte,u 
:!i~n::.deJetDI su!I'OI ela u;UD~ ocst~ catarlncnst ~ pclPVh~lD di 

. rs.t. rnl!dad'e leu il .,;.a situaçJo ;rhe q...,e 4 a conU"'l 
naçla d~• tlac!u n!d':a~r.Hleu. [111 rar~o disto. o Co>11rno dll Slnti 
Cltar!na .,.,scnvohr- o Projeto de Rec...,llcn<;~d. Conurvaç~o c P1anejo 
ae ltecunos rutuuls e M!crooaclu Hldto!)r;Hicn, 

Este npccto ncqatlvo, ~:ontudo. ,f 110t1hmente _hiPlantado 
11da •lauda I~~'PO:t~nch dO utarco •n!01&1 coco adubo or;~n.l.~<t· ,. 

01 .Srg3_os ticni~:~s • de Puouln co,.pra~r•• ...,., at,•ento de 
aU' UO:IC (eento 111 cJnt~...,enU por ct~to) na p~aduç~o rrutíh,a, e, 
ele CO:t (nsunu por unto) na de soJ~, •Uno 1 r!O"lJ~o, dentre " 
uu. 

I. u.UUn.çla 4o e<~,ulpa~tg • ser ldQu!dd'o ec• os rc:cu 
ps de presento: uenaa enscJar;j; 
t) - I:U•In"ç'o dos ~nto5 ca,. ~d\ltlo c:.ubtco 1 ccnseqyente dl"'lnul 

çla da lO'PCI"tiÇ~a d111 aCiuba. 
2l - c1Jflllnao;_lo da ~"(lnu .. Lnaçla reeal e •~l/1orla c!u candiçl!eJ s-

nH,rhs da pc.,<~llçlo. 
,, .:. .,alhor'h elas caflatçou cccldgtcu 111 "'"tllenuh. 

;J :·~~~~l: .. ~~0P~~el~~!~ ... ~i~i~~~~ :ç~~e~r~~da PI9. 
C1 • eu•ento do uceita l!aULda do tltdd ... tor rural 111 confeCj"cnte r. 

lhou dU conalç~cs ecan~"'leas· deste. 
1l - tlno;l" dO h<>n;JII ao sola, 
tJ -: cresclmcnto da economia açr{c"h e ln~~ustrhl. 
J')- 11&1or oreru de" ello>entos "" "'ercaelo 1r~tuno ll_conteoucnu ~ 

ratee•cnto do p-rc~a, 
10) - au10ento dl reeelte camolal ca,. au..,enta du e•Portaç~"'· 
11)- eru~:hcnto d• r.,cdta trlbut;(rll do Munlc!plo, do. Estado 

da UnUo. 
Santl C1tulna poss111 nls de 2oo.ooo {duuntas "'tll Pt 

.prhth!Gs rur~ls, seMo ovo: cerca de 7~.000 (u~enu c 5C.Is l'Oll. 
possue• 01enos d'e dez hectaru, ,0.000 (sessenta •U) enue dez ~ 
wtnte, ,0,000 (sessent~ O>U} entrot vinte a cln~uenU he~U:as ot o 
outros 10.000 (d .. .;: •11) te'" enue 100 a 1.000 hectun. 

56 dez p~ol)1'1ed'aC!cs ooU"t'" ooa.ls d'e dez ooU h~etau$, e1 
por que •s escalas agdcol~$ du•'"Penha"' bpoftantc p~~el n• ros,.· 
çlo de pusall t~cnlco, 

e:t.::a--,eoeo::!::a-9 1 
OfPUTMlQ ~.!:UIQ OE;_C;;: ------~--.,~;•::c:-= =--' 
!nclv1-1U 

(s.co1• Agrot~cn1cs rediiUl de Cancdxd'la-SC: 
ACjuJdçlo de tquiptmenU, COO>,Oosta d'e retro uc•v•<::cl~a, 
~~:~:~.'gdcoh, dlstrllluld'or ct• esterco llq,~Iclo a s!c<:! 

NCd .. ·r~o.cco,oo 

~USTIF!CIITIYil 

J. c•end1 a';)jeUn C!oht I nht1cla uea\a dt H;_t"lsas ,., .. 

t:::~~!0~0! ~~J!~!;~:nf!a~:~!"!~~~~~~~!~~~~nf~:~!nad'a ;a aprovei 

Senta Calar1na poU"I destacada tlos!Ç~o no cenltla naelo 
,.1, eis que tendo 1,U:O: do hrrtt6r!o ~<.:aclana!, 3:0: da POPul•~1:; 
busUelu, i o quinto ar<>d<.~tor nae!cn:t de 1!1f:lentos e CH.Í on 
tre as •atores contrlb...,lntes c:a rcedtl tributá:!~ da unUG. -

A 1ndUstrh ac transtai01aç!o, decorrente da produç:o t:e 
t:los, <'latad101ente mJlho e soja, Uh~a ir 1111~ aaa.~ente tc~nlf1~> 
Ã lnd<in~Ja de pro<:l<itas a!ln~nt!~los, coloca """' elevac;ro plano li 
e•p~eus .:1hrlocn~ea do u01o. 

A nt.;'~Jltuu I a Sl'lnoe ... ltuu ~~~~ upa~ntU nesu Hpcc :c. 
Ora, •e~ •eu,.· te'"P" e10 (ll'e a !OduHrJ•lhaçlo prepiel• 

ICII'Ituldo 1v1nço e;on6•lco, a athlCidc buc, crh~~o 'ele an!n~~s 
=~j!!~=~"' il lndu•tr.h.UuçJo, or~qln~ u111 valullla "'"-lça de Cejc:r;s 

lldluls, lttuoot du.,nvah!dos por drQios t~cnlcos • c!~n 
tfrlcot, eo"':>~Ov,., <;~ue o_ cstucc> an)r.~l. eso~cl•l,.~nte o de sutnoi 
' df ICIJ (ce•J vuu "'IL• tl~luente oo Que o l'lll"''no, e<;wlv•lenh,H 
11•, 01 dejetos au!no' da regUei oesH catatlncnse ill popula~Jo c'õ 
llohnda. · 

h ta nalld''d" leva il ~"'• sBuaç~o grove <:"" ~·a contan\ 
naçlo ,,., b•eln ntarG~r,fleu. E"' ru3o alHo. o C"""'"'" de S•nri 
~~~!~~;,~:·~:~:;;r s o /:.~~~~~~~r.:e~~~~~~~~~ le~~~urv•~"' • "'"e;:: 

ttt" upecto "'cgatho, çantudo. i ''"0la""cntc .suphntaa>l 
pel" e!cv-da t•tJortlnch da uu-rco anl,.al .çomo acuoa <H<;J~n:~o. 

01 6rglo• t~enlcos 11 de Ptsgulu com~rav•• ull aumlnto de 
ati- Ull" (cento e cln(l...,enta J;>Ot cento) na pi"Oduçlo rr ... tireu, e, 
de COll: (sessenta por cento) 1\a ele aojl, •Uho e fdJio, dll"otU o 
tras. 

11 utHll•~~o co e~utl)a'"ento 1 ser •dc.u1r1do ~:o• os reeu 
tot da pruentll e10et1d~ cnJejar;[: 
I) ~ e-lloo!na~~o ~os QlstoJ """ ldubo ~v[•Jca c con•ec, ... ~nt• dillllnu' 

çlo da j"'poruc~c ce lduOo. 
2) - eUooJ~aç~o da ~onu"'1naç~o fetal e aethorla du condlçllu s· 

nUlriu da pa~uhçl~. 
:n - Jlclhcrla du cono:Hç~u ecalt5<;Jtcn c amblentah. 
•l - au~enta da prad<>çla ~aclo~•l e ou prdtJ•Io Pt8. 
5) - crucl~enta da P~coutlvldaOc •Qdcola, . 
') • '""'ento d'a r"cdta tíqUtc;!a ao produtor t<Jtll 111 consec,uC"nU "' 

lhou du eondlçlles ~cono!lmlca, aeste., 
1) - fl~lllçlo do homr"' ao $Ol<l. 
8) - cr<r!chcnto c• econo.,h a<;~t!Cola c lndustrhl. 
'l -· 01a1or ofcrt• Ot' Ulmt"ntos 110 O>crceela interno 1 cons.,qu~nte b 

ratumrnto do J;>nça. 
10) - '"'"~nto d'a receita c~IIIPlal COII\ '"""cnto das e~portaçaes, 
11) - crU-clo:~rnto c• t11eeHa trlb<~tül• da Munlc!pia, d'o E~Udo 

dl linHo. 
S1nt1 catulna pon111 "'h de ?00.000 (d<..tlento~ "'H) l!r 

prletlrlos rura!s, se~do ~uc erre~ de 76.C!l0 (setenta "- sei' 0111 
oossuc• ~eMs oe dez 1'\eeuus, 60.0CC (se~scr>ta ~!!) entre Oez 
v1ntr, ,O,IlCO {sessenta llll) entre vinte e 'lnouenta hectares e o 
outros 10.000 (oe.:t llll) tt"' entre ICil e 1.000 hcchres. 

56 der propriedades pouue• nis de dez 01ll hectares, eis 
por q...,e •s escaUs ogt!colu dc:;.e01pcnna10 101pottant11 p~pcl n• for., 
çlo d'e pen<>al têcn!ca, • 

-·-
Inclua-se: 

E~<:alll Agr!COla P~of, J•l~!f El •. S •. ç!;, SJl'la·.ligua OaeeMSC 
llquldç:o de eq...,Jpamenta, campasto de retro esca•~ddu, 
tutat •;r!coh, dhtrJbutd"r de estuc.o. Uq...,ido t Eliac,l 
ge-stt~r. -
NCZS ~·750,000,013 

.)U,SJ·IFlCATIVII 

11 emrnd'• otlJetha datar 'a refn!d'a "scoh de rccuuos r.~ 
·eeuhlo' .i. l<:v!slçJo de IOSquJnath a~rrcola d"-Stinaga ,., ~pro~ei 
ta01ento (los deJetos ar.bds ·na ~d'...,tlaç'11 org~llica. 

S1nta C.o;tarlna ;105'"1. deHae;d~ po~lçl" no ccn~rl:o nael~ 
nal, eis que tendo 1,1)1;; do TerrHórJa Naelona!, ~"~a poa..,l.a~:; 
brnllclra, ê o <l"lnto J;>rodutor nacional de alio:~entos e ~st~ err 
trc os "'•1crn çantrlbulnles d; nceita tdbuthia c; UnUa, -

A Jnd',jsfrl; de tr~nsfa:.,aç~c. decouente dil prod~ç":o ~e 
gr~os, .nahda01entc ~ltl'lo e soJa, aJlada 1 ...,.,; aJt;,.ente tc~n1fl:;2 
de lndustrla de prad~tos aU~ner.t!c!os, colocl ""'" -levael~ ;~hrro ~s 
e10ptcsas eatulnen$eS do r.amo, 

A avteultuu c • sulnocult...,ra do e~tJaentts nesU lspeet;:,. 
Ora, ·~ •es~no te.,po em que a !nd...,strhltuç5a Prai)Jch 

acentuada a.anço cea"ii"'lca, • atividade b~~c crlaçlo de lnlil:als 
!~i!!~:~os .to !ndustrHUuçh, orl;lna li"' voÍume aaciço de Qcjctos 

Ad~cals, estudas d~senvolvidos por ó:q~os têcnJccs e ~len 
tirJeos, cc.,prov~• q\lt a e~ter~" ~nl,z!, upeclll"'ente a ce suinc'i; 
' de 100 (Cell) ~el~J 01ah pol ... ente do que o h"mano, eQuhllen:~.as 
~!~~n~:. dejetoJ su1nas d2 rcçao ente ~üulnense li pcpuhç~<t ai 

n~çlo dh t:!:1!:'~f~:~~r~~~:~~, ";: :!;~~~!~~~~~v: ~~~ .. :"~ c:o~;~·~t 
Cltatlna desen•o-l~e o Projeto ele lleeu.o-•ne1lo. Ccns~rvaç~o 11 Man~_!; 
otc Reeuucs Natur.tls ~ Mlcrdtl~claS lildi"Og•;irJ~:u, 

Este upec!o nc<;~ath~. CO~'>tud'c, i a"'_pluent.. s"tlhr.~a~' 
pch cle~oda h>pQrtlneh de estcreo .•f!lO'at co""o adu~<;J ar<;~inleo. 

Os 6rç~os t<!cnlcol e de p.,~i!I"Ha coooPr<>va., ""' "'"'"~nto ~~ 
ali ISC~ (cento c elnau~n!a por c~nto) na proc...,~:ro rrut!fcu 1 
:~,~~X (scuenta por cento] n~ de soJa, •llhd e fdllo, de,-.tr~ .,• 

' A ut!!Jnç~o do cqulpaO>cnto a su· fd<;ulrldo 1:010 os :c:cu 
101 da Prue~.u emcnd• ~:nsaJat.t: 
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I) • lllt•lnaçla dOI o:utot co• ad .. Da <:~uf•lcao c conuqulnU· dhlnu! 
çlo d• h~ortoç~o de l<luDo. • ___ _ 

:t) • ~ll.,ln~çJa a• co"n"'L"••~o fC"Cii 1 -.lhorh du c:andlçau 
nUhlu da po~ul>ç~a. 

)) • •cUoorh du car>c!IC~c~ ecol6çlcu 1 IO>I11PnUis. 
ol) • ·~"'~nta da pradvr,~o nac!0<\1) c do oró~~.tlo PIEI. 
S). cr .. scl•cnto d~ cro~u_(lv!O>c!c l?tkoh. 
6) • au.,enta u ucdtl llauldo ao pro<lutor runl c consllqVtllh' • 

Jllor• dn condi<;Ou •con6oolcn dcstt. 
71 • nuç~a da.,.,., ... 10 solo. 
$) • cu•,cl•cnta 01 1conomLa oqrfcala e ltldusUhl. 
ti • ••!<H oruu a~ all10cntos no •crc,.~o tntuna • <:a<~sc<wrntc tl 

fllCIII'CI\10 dO IITCÇO. 
10) • IU"CMO OI tc,•cita Cl~bhl COOI IUIOCntO dOS C~potliÇIIes. 
111 • crndncnto aa UCC'Ih triOutirh CIO l<un1dplo, do hlldO 

1111 Unllo, • 
5tntl Cttnl"~ oonul "'h de 100,000 C<Nze,tos ,.lll Oh 

prtnhtos runh, ~endo que ~u~• a~ ?&.coo Csetent~ ,.-seis :oou, 
ponue• r.c,os ~e de~ 1\c~tues, 40.000 (5cuen!a 01(1) entre dez ~ 
'finte, ,O,OOO_(nuenu mil) entre •lnn e clnqueMI l'leetucs e o~ 
outros 10.000 lde: •11) t!11 c_nt~e 100 c 1.000 llectuu. 

Sei dn proorhdades oonue• ••ts "" der ootl l'lrcta<l!5, eh 
por qui! as eseoln a9dcohs auc•ol!ni'IIIO 1m&~ortante papel na ror~• 

, çlo de penoal t~cnlc:o. ' 

nt',.UlAOO HEUTO or CONTO ............... 
Jndu•·n• 

t'ollglo Or. lllgud de Patta • Crio ,.ar~ -'se 
llqulslç~o de equipamento, ca~poHo de retro escav~deha, 
tutor a9rleoh, atstrlt>vldor d{l esterco l!qulc:lo ' Glod,;_ 
gestor: 
Ntz$ • 7'9,-000,00 

JU$TII"IC:ATIII'A 

, A e01cnda objethl dota< a nhrlda ncoh do:- fi!C:Unos ne 
eculrl~s ~ a~uhlçlo de '"~~ulnula :gdeC>la c:estlnada- ao aprove! 

, t .. ento ao~ dejetos an!Otah 'lia a~ul>açlo o;ç&fll~~. 

$anta Ca~ulna pouul destacada pos!çlo no co:-n:itlo n~clc 
nd, ltls <IUe tendo 1,13~ do TerrltdrJo N:aciofla), ):ti: da poo~laç:I.Ç 
btnUel:a, ~o QUinto produtor nacional de aliMfltos ., c:nJ •. , 
tu as ulotn eontrlbo.:lntos d~ aceltl t:lbutüh ca UnHo. "" 

& lndUstrh de: tra .. srou'>Çl;~, decorrCn-ü -dl p:odUl;,_o Ce 
gr~os, notada.,ente dlt>o e soja, ill.tada à ~"'" altu.ent~~ ~ec:n.lfie! 
lfl Indústria de produtos allment!elos, coloca""'"' elevado phno u 
o:apuus. eatarlnenus oo u,.o, 

A av1o;u1tun e a suinocultura do l!~poentca ne.ste aspecto. 
Ora, ao IIOSOIO tem~o e• que 1 1nd~Hrlal1nçlo proolc:h 

acentuada avança eeonó111leo, a attv!Cade b;se, e:hçlo de anl.,.tls 
Gullnadas à tnduJtrhlhaç~o, o;içlna Ull voluooe 11;clço de Cejetos 
anhds. · 

lldeollh 1 estudas desonYoividos DOI' 6t~!05 tée"!C01 f, Cien 
tUJeos, CO~'Prov""' que o o:-ste;eo·anlmal, espeelll<Oent" o de su!noi. 

!1!~ !~0 d~J:~~~ ";~~~o:"~! ~~~j'~~t~e~~e c:~=t~r ~~:~~~ '• ec:~~;~i:~i~ '~i 
tklhnd;a. 

bh rul1d1de leva ~ u~a dtuaç:o grave c:ue ~ 1 conh~:~l 
naç!o Cios tl~ctu nld;oQr~rlen. EM :u:o dista, o Covetno "" Saflti 
C:ltutna Ce\envolve o ProJeto d~ ~ocupO'raçaa, Conse:vsç!o c ManeJo 
de ~eo;ouuos tlatuuh e tl!~tol>•chs ~1.c:ro9rHien. 

tstt a,peçto negativo, ~ontudo, ~ upllmente suo lanUdo 
pela elevad~ t"portJnc:h do ntereo onimal COM aC:ubo orgànleo. 

Oc órg~os to!cnl~os e de 11esqulu CCOIOTCUII uro--auotento de/ 
1U 15C:t (cento c elnqucnt1 per cento) na pt~duçlo rrutUer•, ~. 
de ~O:t (SUHnta po; ~cnto) n~ de soja, llllho e rc:lj3o, defltre c~ 
tns. 

& utllJnç~c do equipamento a ser ~dquJrJdo co• o~ recu 
lOS dl pronentc e01enda enseju~: 
I)~ clininaç!o dos gutos eo~ adubo <!Ullllca e c:onsequcnh dldnu~ 

çlo da i"'POTtaç3o de adubo. 
2) • eUIIinaçJo da canU.,tnaçlo h~al e •elhcrla dn co.,dlç~es 1i 

n1t~rlu <Sa popuhç~o. 
)) ~ •c:lhor1• dn eonC!ç~n eeol6Qlcn e ublentals. 
l) •.luotCfi~O da »roduç~a nadanaL e do p:6p:lc PIS. 
~) • erc~çh•ento da produtlvldac~ aor!t~h. _ _ 
~) • lu<Oenta ca rteelu llc;oJica d~ produtor :uni e eonaequ.ente "'· 

ll'lora dn co.,dlç0t1 econ6mlcu dute. _ 
7) • tJnç3o do home~ ao solo. 
&) • ereseh•cnto da economia ogdc:ola e lndustrhl. 
7) • •alor orert~ <:le all~'lr\tos no ~ete•do Interno e eon~equ~n~~ b 

uteo.,ento .:o preço. 
10) ~ '""'~nto' da teeelu c~mbhl 0011 aum~nto du e'•»ort~çlles, 
t1) • ensehefltO da neeh• tl'lbuth!a do ~unldpio 1 do Estldo 

da Unl,o. 
'5tnta Catuln~ po,sul 01eh de 'zoo.o~o. _{.duzentas ,.11) o~·­

prJetüJos ruuls, sen~o cuc crtca de n.ooo {setr"ta e stis 11U1 
possue• ••nos,de det hcctans, ~o.ooo (seuenta •Lll entu du 

l 
D(PUTRCO r.f:UTO DE CONTO 

Inclua-ui 

Coliglo Cenecl•h Ar•e11nl 11. d; Muann-Bcino Jardl• da Seru­
AQuhlç~o de rqulpuento, COOOI!OSto de ntro e:sc;vadeh•, 
ttator 19r!eol~, distribuidor c:e utueo l!qy!Oo " otoal 
eutor. -
ÍICll •. 7~~.000,00 

3USJIFIC:ATIV& 

cenir1as 
11 
i ·=~~1!t~:~e!!"!,~~~~!r ~~ r:;~i!~~~--~~~~~n~~ã r::u!~~~v:Í 

hll"fltO dos dejetos anlc~Js -na adub~ç~a o.rg~nlca. 
Santa Catutna pou<.ll destacada poslç~o no cenh!o nao;t~ 

nd, ds qu~ tendo l,lJ'- do Tc:ntt6rlo Maetonal, '~ oa popuhç~ii 
brasll•ln, é o q~lnto produtor nac:lonal de al.!.r.~entos e est' en 
tu as n!arn conttlb~l.,..tes da uteita trib!.lt,;ta da unUo. -

11. tndUstrh de trwnsrorooaçlo, decorren~c d~ p~odt.~<;!o de 
grlos, notaducnte 10Uho e soja, •liaaa ~ u10: alta_~ente tecntrJ:; 
d• lndUstrh d~ prod~tos- a11mentlc1os, coloca nu"' el•vado pl~no •i 
••puus <:IUrlneo,ses do ramo. 

A adcutt\ln 1 a su!nocultun slo •xpoe,..tcs nest; aspecto. 
On, 10 •es<Oo tempo e• que 1 lndustrhllnçlo proo1ch 

acentuado 1vanço eeonõ~lco, a atividade base, crl;ç~o do lnl,.ais 
dntlnac:los • lndustrhlhaçlo, origina urn volu<Oe <O~<:i<;o de deJetos 
an1uls, 

lldeota1s, •studos desenvolvidos Pot 6r9los t1!cn1~os e cJen 
t!tlcos, corn;,rovam q<1e o e~te;co anlm~l, esoeclll<>en.te o de su!nol;. 
f' de 100 (cem) vetes <Ods oolueflte do oue o huO'Iano, eouiv2l~nte,a$ 
sJ•, os dejetos suinos d~ regUo oeste çatarifle'nse li ~opul.~çJo ci 
Holanda. 

Esh realld~de lo:-~a li u11a sltt.~açlo gnve que o! a eontarol 
n~çlo dat bacln ntdrogr~ne~s. E"' ruJo dltro, o Cover"o ee '5ani 
Cata; in; éesenvohe o P;ojeto de Reeu»erar;lo, Conservar;Jo c Mano:-Jo 
de Recursos ~at~nh e Nlcrob4clas Mtoro9rãrten. 

Esu a~pecto negatho, eOJ\tuda, E a.~p_l~re11te suplantaóo 
)C li elevada im~ortlnch do uter~!' llniml.l ~Oir\0 ~dutlo _o:g~nico. 

0$ órg~os tienl~os e de pesquisa eo;mprovarn u"' ~~mente de 
atE 150:t (ec,to ' cinquenta por cento) na ~r~duçlo rrut!rc~a, c, 
de 60:C (tcncnta por c;.c:.ntoJ na de soj~. •Uho c fc:!Jlo, dentre o 
tr~l. 

11 utllluç~o do equipamento a so:-r ld<!Uitldo ea111 os ~c~u 
•~• dl preuflte e~end.t cnsejar.:i: 
1) - dt,.ln~çlo dos gntos eo<O" adubo q~fmieo e c:o,..seQucnU dhlnu! 

çlo da l'"portaçla de a Cubo. 
%) - eUmlnaçJo da conta,.inaçlo reeal c 10c:lhorla das eandlçlles u 

n1thlu da »o~uh~~o. - -- - - -
)) • melhC>rla é~s eo11dlç~cs ecológicas e ambientah, 
Ao) • 1u10ento da prod~ç~o ~~cional o:- do próprio PIEI. 
5) M eruchcnto da produtividade agrícola. 
6) • au .. ento da receita l:(qüldl ao proc:utor ru~al c: cc"slquent• "' 

lhon das condl;ões eecnór.~icas deste. 
7) • rixar;Jo da hcror,. ao solo. 
11} -. cro:-~ei.,o:-nto·d~ etano.,h ~'}r!eoll o:- 1ndu$trhl, 
') • ..,lor oferta d~ all,.entos no "''lreido interno e conte(l.<.lcnts bl 

rat"1"'e"to do pr~çd. 
10). aumento da aceita ea<Otlhl cooo au,.entC> das c•port•ç~es. 
11) • cresel.,..nta da rec:eita tr!butüla do Munidpio, <lo EsUdG 

da unao. 
Sonta C'tntna: pon~l ooah de '200.00:0 (du:ento~ "'lll or'c 

prJeUrlos rurah, Hndo ove cer.:.'; de 7S.OCO"-{seti:nta e seis ootl 
possu•11 menos de dez r.ec:~rrs, 60,000 (sessenta_ 0\Jl) entre ae: 
vlnte, ~0.000 (~euenta "'tl) .entre vinte: e clflquc,ta l'lectues e o 
outtos 10.000 (dez ~lll toi!m entre 100 e 1.000 I'ICCt~:n. 

56 do:-r pro»rleda\1es possue<~ ~>311 de dor rnll hecta~o:-s, d~ 
por QUe u neolu aQr!calat dcsc.,ponna• !11j:oorfanto:- pljal n~ rau'z 
çlo c;le peuoa1 tfcnlco. 

0:1.0:·-00:.:!:6-:11. 

DI!:P\!TIIQO ~(UTO OE: CCNfll 

I 
ll~ulslçlo de eQulparoo:-nto, composto de n~ro eseaut'elrt I 
tutor 19dc:ola, otstribuldor de ntereo H<!uldo e Bl.co.i 
gntu. _ -
Ned •. 750.000,00 . 
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JUSTir II:ATl'tA 

A e•er>dl O!IJrthl dot~r 1 urutch ucalt de r~cursa• na 
canhlo,s lt. aquhL~~o ~~~ ••c.uiM.rl~ aqr!cr.ll ~Ut11\ldl lO apravci 
tatentD 'c1o~ dejeto o ani"'ILI nt ad.,ba<;~a Ofl)lntco, 

Santa Clttrlna ~OIIUI a .. ~~ltldl I>OI!ç3a no ceni:to ruc12 
ruol, dJ aur h~do 1,!)~ ao Turlt<lrl~ ll~<:la"al, Jt dl popul~;h 
brnllctu, ~ o <:11lnta proaut<a no~Lon~t ~c ~l!nc,.,tol ' ut1 •!:! 
tu a1 utaus ca,.ttltlulntn a; nnlta trl~utHh dt unuo. · 

À 1nd~atrh de tr"'"f"'r~a~la, decorrente dl Ptoduçh de 
tfltll, 1\otada.,entl "'i•ha e lg.jt, Uhd.t ~ ""'' altl"'ente tr<:nlflc! 
dl indú;trh ae procura• all,.enticlas, o;Olaca ""'" cleviCIIJ pl;r>o •• 
a•pr1111 <;HUinenstl da ramo. 

A tvlcl.littJn e 1 oulnocultl.lfil do e•pocntn 1\clte tspecta. 
On, ao "'<'\ma tc.,po ''" ~~~~ ~ ln.,ustrtal!uçlo propicia 

'"ent~ado avança ICO!'IÕoolco, • ltlvld~d~ Dsu, "rloç~o <11 anl.,~ls 
'tstlt>ldos l lnd~H~htluçlo, orl~ln~ ~· vai~"'' ooactça ae dejuas 
enl•~ll. 

Adeoods, utudos duen ... ohldos par 6rçlos tdcnleas c clc!l 
Urleos, ca01pron• que o ~tstnca anl,.al, UP~cl•l<•~nte o de s\l!nos. 
4! "' 100 (Cc") UH!'$ ~>a_h_ pai\111\U da <l"R a 1\":una, cq..,1walel'ltlt,l~ •h•, os' dejetos ovit~as- ,::,. nçlla outct caurtncnu ~ papvhç~a d:i 
Hohnda, 

(sta rell1d;d., le,.a ~ ..,;.~ sltuaçJa gra,.e que ~ 1 eenU•! 
,,.çJo d~s b~clu ~">idreQr~rtcas. E"' ru~a dhto. a Cavcrn.; de 5>,.,t3 
Cahdna deuMohe a l'rojete .a ~.cuoençlo, Canurvaçlo e "~"ejc 
dor ~ecursas Nat ... rah e H!croDachs Hldregr~rten. 

lEste upreto negatho, cont..,do, ~ l"'plue,.te .sup)anudo 
pela ~:h:uda l01pon~nch da utuco .anbd CornQ ~d~Co otg~"ico. 

J:ncluhn: 

Coliclo Julteu ronn Conçllvn-Nq,.~ vcncu-sc 
,tquhlç:a de c~uipu>tnto, eompnsto de retro UCivldelH, 
~!!~::.-gr!coh, dlstUCui<IO• de esterco ll<luldo e Blac~ 

MCzS - 7!'ia.ooo,oo 

JU.5Tll'XCAT1V.t 

,t e•cnda objet!u dot~r ~ nferlda neoh de recurso~ r.~ 
cesdrtos 1 l~ulsiç.lo de IIIIC!Uinuh 'l.<;ldeala destln~d~ 10 l~favei 
ta•entQ dOS ~eJetas anlooah "'" adu~açio ar~~ntca. 

Santa Cota: In• pa$•..,1· de. tacada Pa~t~:a na cen~:lo noe!c> 
nd, els que tendo I,D:I: ao rerrltcirlo Nacional, ~"1: da ;:>oput•çl~ 
bra1Ht1ra, e o Quinto prc<lutor "aciona! ae alimentas c t~t-' e: 
tre os •do"" contribuinte' da uecHa trlbutüil <11 unuo. 

,t lndo,jstfh de tunlfOtOiaç:a. deearreMe da Produçl~ de 
grlos, ndtad•ll'~ntc mtll'lo e so.Ja, aLiada ~ uu •Hancntc tec,.I:IC! 
<11,- 11\d<istrla de prod11tos al101cntldcs, coloca """' chv•Oc ;ohno n 
e~~pren~o catul"enses do UIIO. 

A 1Yicu1tun e ~ suloocuituu da c-poentes ncue upcct::. 
Ou, 10 "CS"'O tempc em q~e 1 lndustrlal!uc~c prc;:olcla 

acentu,do ~vanço ecooÕO'IIGo, 1 lthld•oe bna, criaçla dt an101~!s 
dasttn•dos l l"d"strlalinç~o, .ar!gl"l u,. voL"'"' u~lço de o~jccos 
lo!••h. ' 

.-dcooah, est ... dos denn .. alvldos ~ar .Srç:os t~entcos e ele!!_ 
t!rl<:Ol, ~:cmpn;wa'" q"e o .,stcrcq l"lm•d, upecl~lmente o d_ft su!nc~ 
• dr 1()0 (0~10) vcze~ mais poluente ao que a-"""''""' t<!.,_Lv~len:•.•• 
'''"• os, dejetos su!nos oa roçilo oeste Clt••ln.,nse ~ p~p"'l~çlo oi 
Holanda, 

(Sta realidade le .. a k u#ll 1!t..,aç~a grave que é a conUml 
naçlo dàs bacln t.idrogrHicu. E"' :~do dlna, o co ... crno de S•nti 
Catultla d~scnYOlvc a Projeto de Rec.,per~ç~a. eonscr"Y~~:Oo 1 ~~r:tJ~ 
de '-ec11no1 tiHunh t Hicrab~cin tl!e:ogr~rtcn. 

1E1tt upecto negaUvo, contudo, o! amphm>:nte su~h"t&d5 
pela tlevad~ I"'POtUr>cla do esterco tl\hll co"'o a<;l..,ba o:gin.lco. 

OEPUT~OO N!UTO DC COIITO 

In.:lut-u:taHglo .a.grato!cnico de VIdeira - se 

Aqulslç=a de cqulparocnto, compoota dr ntro •nca,.adetu. 
tut,or l'llrfcoh, dis~~lb"idor ae ntuco HQ\IIdo 1: 81o<l.!. 
outor. 
Ncrs - 7So.ooo, ao 

.;JUSTXFlCATXVA 

. A a-enda ob.Jetlva dot~r a uto:rlda ncoh dt rrrursos M 
ccsdrlos.• oqulstçlo de Olaq..,tnar!a IQrícola ontinad~ ao apro,.e! 
t .. eolo d,o~ <lejet~s anJ10~Is "'~ &d~Q~çia o:ç1nl~a. 

nd, •h :~zt~~~::·~:~;,/~~s~~.~r~~~~~~~~~~~~:f~ ;: ~;nsr~~pu7:g~ 
brnUc!ta, f o ~;~uinto prod~tor naelc~~• ~e allt1eMo1 c est~ tn 
b"c os •dores -:ontrJDulr>tts C"a nçalta tri!><>thh da IJnUa. -

A Snd.;strla de trtnsror.u~So, decorrente da !ITOd..,~Sa de 
orlo•, notad~una "'JI~a e soja. allada ~ u01a altl.,~ntt tccnttk!. 
da tnoústrh at ~roctutos •H.,cnt!clos, coloca nuoo Cle~ado IJ\a~o n 
••11rnn catulnenses do 1"1010. 

A c .. tcult<>rl 1 1 sulnocuLtuu da e~poel\tU ntste npt~lc. 
Ora, ao I>IIS'"O te•oo .,. que 1 Jndu~trl~llno;-;,.o proPlth 

u.•nt..,ado '"'"~O ccon601Leo, a athlct>de bnc, cr!aç;o de l~~~~ls 
dntlnadn • lnduHrhUzaçlrJ, orl~ln& ua vai""''" uetço de dej~to1 
anl•ah. 

Ad1011ls 1 estudos deun•alwldos por drglas t:cnlc<+t e rle~ 
tttJcos. coMprcva• QUI o esterco •~!mal, npec!al.,tnte o de $u!not. 
f Oo 100 (ceot! vezes 01ds Poluente do ~ue o """'ano, cquhllen~~.l! 
1111, os deJeto• 1ulnos dl :e11110 t:tcst• catulncnsr ~ po~ulaçl~ ca 
Holcn"•· 

Est~ ruUdaae leva • uu s1tuaçla grave <lLJc I 1 cann"'!. 
na~:a das ble!H nlo:açr~rtcu. Eot n•~o disto. o Cover"o c-e Sa"u 
C~t .. rlt>a dnenva).c o Projeto Ot RCCIIP~Uç~o. C<II'IUhaçlo e "~"~.lc 
de llacursos Nltur~Js e IHczooaells HldrogrHic~s. 

Cstt sspecto ne111t!vo, ccMudo, ~ ""'~h<~ente suphnUoa 
peb tle~aoa illportlnch do ntcrco anhal co'"o adubo <ltglt'\iro. 

Os drgSos to!cnleo~ s ae pu<;..,ha cc.,prcvam ulfl sv~>cnto C: 
ttf "OI Crrnto e clnqucnt~ p<1r cento) na Pr<lduç:o rr.,ur~u, c, 
d• 1$1)1 (sesnnh por cento.) na dr soJa, •JJI>o 1 te1Jlo, dcnt:e o 
trcs. 

A utllha~lo do l:<;vlpamento a ser adqulrl<lo ea01 os recv 
sos da pnsent~ ""'""<!~ et'\sejanl: 
1) - •ll•lnaçlo dos qut_as co., ad~Da quhle<l e C<>tl~cquente Ohln ... J 

2) _ ~~~.1~~~:~o~~~~~~t:!t~~~~~· recal t •e lhO: i~ du condlçbes 
n1t~t11s da P<IPULa~:o. 

3) ~ •l:ll>or'h das eandlç~u croltig!eas e '"'clcntah. 
ol) - a1.111ctnto d~ produç~o nacional c <lo próprio PIS. 
5) -

4

C!'Iscillc"tO da p:odut!,.JdldC agr!eala. 
4) - a!ll'llento 01 recelt~ Uc;Uit!a do prooutcr rural ~ ron5cqucnh '" 

lhorl aas rondlç~es econ6!1llras oenc. 

~~ : !~:!~~:e~~a"~:":e~~a!7!0~g~kola , tnd\tstr!al. 
:t) ~· 11.1ior oferto ae ali"c"tas na ooerC:t<lo interna ~ ccnsequ~na b 

rattaotento do pu~o. 
10) - auaento d~ receita ra10Dhl cooo aurner.to das exparU~ll"u. 
11) -crescimento da receita t:lbuthla oo Hunio:;!pto, do E~taco c 

d1 Unllo. 
Ssnh catnlna possui otais ~e 2oo.ooo {du~rntas "'til ~: 

priethlos rur.ls, senao Clue ec~ea de 76.000 (setenta ~ seb llliL 
poss"""' menos ce dez heeta~::n, 60.000 (sessenta ••lU cMre e~: e 
vinte, l50.000 (sessenta llil) entre vinte ~ dnquenta l'lect~r-es ~ G 
outros 10.000 (dez mil) th antrc 100 e 1,000 ~cetucs. 

s6 de. prcpriedadcs pcn ... eot .,~h de 'dez mU l'lec:_tares. eis 
por que ~1 escolas agrícolas deu10p~nl'l~'" ltoportante papel na rorm~ 
ç~o de pusoa! técnico. _ 

e:1.3-002a-a 1 
t-------· 

OtPUTAOO N(UrO 01': CONTO 

!nc!ua-se:coll.g:Jo A!lr!colt V1dal Ra11cs. - Canalnhu - se 

llqvhlçlo de equiPalllento, coq:osto de ~rtro es.:-ava<:eln, 
tutor .agdcoh, tlhttlbuidçt de esterco Uqu!do e etaq, 
!lUtar. 
MCzS ~ 750.000,00 

o1UST1FlCo\TIVA 

11 C#lenda objetiva dctu 1 refer!da e•call de uev~sa~ ".; 
·eess!rias l IGUhiçlo ~~~ n1quln~ria ao;rfcoh oest!'lada ao ap~ave.:!. 
ttaenta das deJetos animais -na IC:ub~ç~o crg;inieo. 

Santa Catarina pouul. desta~ a <la po~lçla nQ et:'l~rio ~•c~.f 
n•I, ds que tendo 1,UlC do Tcn!t6rlQ. N:clcnBl, '~ aa __ popull;t~ 
Dus.ilel~a, ~ o quinto Ptcd.,tor n~ciQnai de attn~nt•a c csu e!!_ 
tu os •atores contribul"tes d~ •e~clta tribut~rla ca UnUo. 

a lndúst'rla de tr3n~rar.,açJc, decorrente Oa p:-odu~l!Q. c:, 
gr~os, natada~~nte milho c !aja, al!aaa i; U"'l a!t~mente te~ri•Lc!. 
dl tndÜ~trla dt P<Cdutos •ltmcnt!dcs, coloca n1101 ~lcvoao pian~ "' 
c•preus c~tannen•cs ao tloo<l. 

A ~vitutt-.fa.c.a sut,.ocultura sla e~pacntta nnt" ••~~c to, 
Ora, •o •esmo tcoioo ~ .. ·que a lnd~strhi!Uç.lo prcc-lcia 

aeentuadct •••~~o eco.~ê,.lro, • 4t1vldad~ Dne, cr!a~;ão oc ~n!~us 
d~stinados .1t i~d ... strhU:a~~o. ori~!na ""' vol'-'"'" .,~c:çc cc d~J~to~ 
1n1•ah. 

AdtOial~, ut ... dos desen,.olY!dot par ór~~os tie~Lcos e ~h~ 
tíf!cos, CO"'PfQYl"' c; ... e o ruereo ant,al, e$pe~1al,.~nn o oe •~lnc·s. 
i de 100 (Ct"'l yezes 01als D<llue.,te éo que o llu.,~no, tQu!"tler:~,H 
sb•, as d•J~tc; s ... !nos d~ rc-;Uo oeste csu:inan~e .1t pc~u!l;h :li 
Holanda. 

lEste tralictade le"~ ~ "''"" s.Huaç3o ~nvc ~~~e é a ro"~""! 
nlçiD da• baclu 1\IClto~rJricn. Elll ru~a Ol$ta, o Çover"o oe '•"ta 
Catarl"l Cluen~ohe o i'rojeta de AceuOt<IÇ~o. Cons111naç~o c """•J:: 
d1 ltecuuas llat..,uh c IHCloDa·~in HIO~ogrâricas. 
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(lU uoccta nt91tho, eantuda, f '"Ph•rllt~_ •u~LII'It&ea I 
•111 eh~eda l'"P<Ht~n(h ~o uurco/t<>h•al como a~~,oba or~ln_lco;. ' 

01 1Stqhl tfcnlcol" de p~sauln ea.,~rc••• u• •~r~11tc d 
1tf UO\ te~nlo e e!nQu<'NI por t(riU>I na prad~>;~O rr ... t(frrl, •· 
1ft '0\ (u .. enra por eerHa) na ae soja, 'dl"a t r•IJlo, d~"tn o 
trilo 

A utll!uç,o do t<Ou!llt...,"lo 1 nr ad«Yirldo ca• OI aeu 
101 da prnentc ,., .. .,da t"ujaO: 
11 • .,IJalna~lo ao• quto• eo'" odubo Qu!aleo t con•equtntt di•lnu} 

(I'~ dl l~ortaçlc Ot aduoD. ' _ 
:li • llhlnaçlo Ql conu"'lnaç~o recai • ulhor)a du çondl<;ilU •• 

nHhL-u da po:>ula~lo. 
]) • ••lho ri• ~u c;l)"trdlt;~n eeol6qlen e '"'bl_t_n_~d_s_c__ 
•l • .1uooenta cU proctu~<lo f\IC\anal • oo Jtr0prlec Ptt!., ~ 
S). urlelrt'rnto oh pracut!•!OI~e •úfcoh, _ 
') • 1u,.tnlo <la re~~IU llC!uiCI co p~ocutat turll • conu~uenh ·~ 

lhou <lu COf\<llCOCI econQ•l~•• <:~n_\_1. _ • 
71 • thaç~ç do ~>orr .. ..- 10 solo. 

:l : ;!j~~~:~::~ 1 d~e ~~??~~~:_o_~-~~c~!~ç=d~~1~l!~~!
1 ~ c_o-nse~uentt b· 

u.tU .. cf\tO CIO IH(ÇQ. 
10) • lutocnta <11 rc:elU nmDI•I co"' au•cnto <lu ••oor_h~~es. 
11) - nucl....,,..to d• uccita trlbut.irh do ~o~,mJclçlo, do !staco 

da UnUo. 
Santa Catarina ~onul uls de 200.00(! (duzento_l 111l) 't 

pr!Hhlas ruroll, seMo que ce_rc• de 76.000 __ (H~~nt•_• ui• o:n• 
ponvr• ~rnos de dez hretl:n, 60.000 (suscnta 1001} rntu dn • 
yJnte, 60.000 (scsscnu FO!l) cntu vinte c cl,Qcer>ta h.,ctarcs c oi 
autto~ lll~ooo (<lcz -u) th enu"' 100 • 1.000 hectuu. 

56 dtl ~roprlr.<Udel pcuv.,._ "'•I• d.,_ de• .,Jl hectares, oh 
por que •• rscclu •-.rl~oh3 ce~cr.lp~nh~"' ISil)OtUntc papei nl to:• 
çlo de pcS~o~l to!~ntco. 

Ol"PUTADO I'IWTo or C:DtiTO ------· .----~.~·-_-.T~ ;fL:b ~ 
-~-

AquhlçJo: d., rq_u{p~m.,nto, co.,pa-stc de ntrc nehaercln, 
tutor lllt!ecll, dhttlbuhJor de e5.t.C:Z.e.o rrquido c 81a~l 
<gestor. -

NCzS - '75o'.ooo;oo 

JUS7ll'lCA111l'A 

A c"'cnd~ cbJct!n dot~r 1 refeHda ueGh de re-cvr~os ne 
·ccn.frlcs ~ a-:;uls!_ç~c ce "lO:u!narh aQõtecl~ ~••Unad~ ~c aptcHT 
h•.,nto ~o:s dejetcl anhds na ·~~baç~o orçln!c&. -

~anta C:atulna pcnul desUc;ada posiçJo no ernütc n>c!c 
nd, •h q_u~ tenda 1,1~~ do rcrrH~r1o ~><:1cnll, n :la pcputz~f5 
brul!cha, " a cw!!lto ptodytc;r 1':1-elOnll de ail'oentos e esti r" 
tu os l">&lc~c~ contuoulntcs c• receita tribu.tirh ea UnUc. -

A 1ndúslth de turarornaçlo, aucnente d~ prcd~ç~o· ~e 
grfo&, ncltldt<~~~nte o:ltthif r sajil, a.thca 1 un:& •lta.~c.~te trc.~lrt:a 
da Jndústri~ dt ~~o<lutQL all"''"t!~Jos, coloe.a "'"" dcva<:o phna ai 
C•JHcsu e•tnlnensrs co r no. 

A a.-lcvltuu "' • suinoe.uitun do e~ooentes "e• te ••oee~o. 
Ou, lO ooeuo te.,po e11 que • tndustthltuc-lo .orcl'lda 

ac:entua.do aY~ni;"O ee.:..~õ,.Jco, • 1t1·1l<lld~ ban. cr.J.t,lQ ;:!e u-.~uLs 
delti"ldcs ~ lnd:ustthliuçlo, or1-.tna u11 volu<:~~ uctçc ·ae cre-.JHcs 
anl .. ah, 

Adeull, Utudcs C!Ue""ohtdos por drçl.os tlcntccs e d~n 

~ '~!e~~Ó (~;~]0~~~c~u~l ~ s ~~~Í~~~t :n ~~~~~,; c!p~·~!·:~~~,.,~~u~.,.~~e~~!~~t 
~!~;,.,:!.dejetos sulnds dl rr-.uo oeste caurtn·e-nse:-1--pcpula~~o ;;~ 

"''"se din ~~!~ 1!:'~}~;~;r }~I-~~~. u~! ~!!~!"!~~~~:~~--~~~e;,~. ·d~o~!~~--} · 
Catarina oeu,..vol•• a ~rcjuo ce l!e:uperlç:·o; c'~n•erol<;!_o c ~o~~nc;a 
de 1\ecuuo\ NHunls e Mtc~ollaChl lfldroQr~rJea. 

lstc upreto nc11-athc. contudo, é '"'~l~"'"'"t~ •uphnt~:o 
P"'l• el.,veda !~nportlncla ~o esterco anhd CC"'O ~Cubo ct~i.~ico. 

OI dr-.~os t~cn!cas e <!e ~esqulu CP"'Dravam u"' av,..enf~ d~­
lU" HOt (cento • c.\nQutnta "p<>t ~eil"tol na ~recuçlo rruttfer~. r, 
~~.:~x (Hnenu ~or cento) na de soja, ~t1ho e reJJ;u, aentre cc 

A utJUuç~o da ~aul~~~<•ento ·• ser ~-~Qulrl<lo co~ as rccu: 
lOs da pre•.,nte e~enda enuj.r~: 

1) - t:llllina~Jo da~ çutos Co"' aauba QYÍOdeo e conuq_Vrntc dlll{nu: 
ÇSO <1.1 !"'~OIUÇ~o de lduOC. 

2') - elhln.çlo OJ e~nU"'inaç~~ recai • mdho{h <lu co<>.:llç~cs s; 
nlthl,n c• populiç~o. _ __ _ _ ---~--

''- "'cH>o"rLa dn ~.-~dlç~~' u:olclç!eu e ublent~ls, 
1)- •v,.ento di pro~uç-:a "•cio"ll e co pr~c:ia ~:6. 
SI - c.n~~J.,c~tc di prcduthiCJCe iÇdeo;l, 
') • au.,.,-m:o d~ r~c .. tta lt~·Jici d? prcdutor rur~t"e ocn•cqu .... tli ,.~ 

lhor~ <11' cancl~!lcs ceonl<'"lCn Cute. 
7) - Uuçl_o <:lo home"' 10 selo. I) -. ctes-cl"C'ltG a~ ecano~lt açr!eoh e lnduHrhl. 

· 'j ~·•alor" õrer'h <1"' ',i'j(.;..,,..-tos fta '•eie•àõTn"li:rnD e eõ-riscquf~te t:J 
nte•"'cr.to ao prece. - _ - __ -_ _ _ _ -_ · 

10) - au.,ento <11 ucelta co.-.otal eo• __ au,..,ntc das e•pon•ç~es. 
11) - çre•cl•eMC da ueelta trlbut<lrU dO >~untc!p!o, do . Ei:odo 

ela Unilc. 
Santl Catarl"l PCHul ul1 de 100.000 (du:~ntos "'111 ;lf!, 

pt1rUrlc~ rutAh, S(-'ldC cu" cerca cc 76.000 {~.,l~~:~ e ""'ls -H~ 
pouyero "cnc! c~ cu h~çtorc~. 60.000 {~cncnta 101l! C':ttc du : 
yJnte, 60,000 (seuenu .,Jil entre vi"U 1 clnq_uenl~ ~'>c'\,tUH c o 
avtras 10.000 (Cez "'li) H<~ "'"tu 100 e 1.000 1'>-<"ct~u~. 

S<l de: prc~rl.,CJde.s :tonvcm •ats <:Je d.,Z ,.!I 'r..,ctu.,, .:11 
por Que as csecln ~::~dcclu den,.penhall IJoportante p•pet n• ror,. 
çlo dt pnsoai técnico, -

L::Ef!uuco Nruro DE co:7;; ---------rj ;;c;"';-I 
-~-

AquhlçSa de ~Qulpame,..to, comPastó de retro cscavlt:drt, 
tutor agrfcoh, dlstrlbuldor de estuco Hqu1Cio 1 81CCI! 
ll"'stcr. 
HCzS _·,~o.ooo,oa _ 

JUSTIFICATIVA 

A roocnd1 objetiva dct;~r a reretlda uc<>la de zecunas o:oe 
ccnJrtcs l ~qulllç~a de UQyinuh açr!coh dl$tlnod~ ao aprovei 
"taooe<>ta dos dejetos anl.,ah na ~dubaç~Q o~g.intca. 

Sanh Cat~rln1 possui Cestac~dl poslç~a "0 cenirlo n•cl.:~ 
nal, ch '~""tendo I,DX da re:rlt6~Jc Na<:1anal, Jt ~· pcç~<•ç~:;~ 
bnsiidu, ~ o quinto ~to<lutor "actcnol de aUr..ent<i~ c ut~ =" 
tre os utores contrlbutl'>tn a; reed~a tribut,r1~ :t U"Uc. :-

.• Jndústrl• de transrat('li<;Jc, cecor~cnte ~a pro~~;!n ~e 
!1~~01, naUduen!c "'H~o c soja, ;J;ada ~ "u101 ~lt3~·•Me t~cn~r!e;' 
ca !Múst~la de ~~cd,tos lll,..ent(clos, coloca num ~levado p:ano li 
c"'presn catuJnenses- de <imo, · 

A avlcultur• c 1 suinocultura s~o .. ~poentes neste li~r<:.t.c. 

Ora, ao • .,,.:) trr.pa e,. que • Jndusttlllh•ç~o prcclel.l! 
acentuadc avanço eeo"ô'"Jca, 1 athldac!c base, crhçJo de a.oJmus 
d"'stlnado~ ~ !ndustrialluç~c, orl"l"a ""' volu01c 01adço de_ctJ•tos 
lnl•;a.Js. 

t! rim, ~~:~~!!i,. e~~~d~s c~~~~~~~!~f:~~, P~~P:~~!~!e~~n;c~; ~uÍ*~i; 
é de 1CO (cc"') veus "'"h ~clu.,,..te do que o n .... ~.ano, e~~l•ale~~•.•s 
siro, os Cejetcs sulnos da re-.l1o oeste e~tadncnse ~ popul;;~o ci 
Hchnda. 

Estl ruiJdace leva ~ uio; situaç3o 9ravc cue ~ a conta"'! 
uç:,.:. us oaeln hldro-.<trtcn. E"' ru~o dluc, o c.:~er.,o o~ Sir.:a 
~tar!na eesrn,ct.r o Ftojeto de :treupcraç~o, COI'>Hto~;.to ~ "•neje 
d~ l!ecuucs Naturais c 1-!lc'"llachs >Udro::~r~rteas. · 

Este asoec"tg "ev•thc, contudo, ~ a"'Dl~"'cntt .su~hnc;e.: 
pela •levaela !!>jlort~nda ao est.,rco ~ni..,al ec"'P sc ... bo orgin!~c. 

Os dr!l;os t~ci-l1o::a1 c de pesquisa eg;,pi:ovu u<n aur,nto dlf 
até HO!I; (cento e ctn~uenta por cento) na prodvçlc rrut!r!~1, e. 
de 60~ (sessenta por c"'ntc) na de soJa, o;! lho t! fe!j~c, ae.,:~• o· 
tru. 

A uttllzaç~o do equipamento • scz adqYlrldo eom os ~eeu. 
SOl da prcscnle .,m.,nda rnsej~r;i: 
1) - elJOI!nJç~o <:los ~'ltos co"' adubo c;utatco e cc,..se~ucntc dl.,lnu' 

çlc ela l~Pc<to;~o de ~:lubc. 
2) • elhln~<;~C ca e~~ta"'l"•<;~o reeal c •d~orla das candt~:u 

nH~nn dM pcoul•çlo. 
l) - "elhorh das eor>dlçOes ecclóQ!ea~ e amblent•!s. 
•l - 1umcnto do produç~c n1eian~l 1 do próprio f'18. 
5) - cr.,~el"'e"to d• p:cdvtlv!CIJCic •;ricoh, 

&) - ~~~~~l~.-~c~~~~~i:, ~~~~~g~l~~/~~~~!~r rural e cons.,qu•nte,_:~. 
'). rJ.~ç~o oo hc~en •o !elo. 
8) • c•~~cl"'r~t..• da .cecn~~:~(a ogrfecla "' !ndvstr~~t. 
7) • •~::r nruto ae,ollmentcs nc 01ere11C10 Interno e ccns.,~ue,.tr b• 

utca.~~nto CIO p-re~o. 
10) • ~u~ento da re~cUo C3~blll ~a"' au,.cntO d~S upor~aç11es. 
11) • caschcntc do receita ttlb~t.irla ca 1-tu<üclptc, co Cs~ado 

da UnUc. 
Santa C:ttarlna PO$SOJ! mais d,. 200.000 (du:ento~ "Hl O<­

pzhtârlc$ rura~ •• ~enco Q"e cer<:a de 76,QCO (sete~U ., H: I .. H-~ 
passuo" ~engs ce c:z ~'-'Ct>res, GO.~ (sesSenta ~lll entre eez • 
wlnte, t:O.OOO (~esstnU "'lll e"tl~ v1nte e clnovenu h~cnr•• r·c· 
ouhcs 10.000 (dCl •!L) Um e"Ue 100 "' J:ÕOO hect.ccs. ·_-

s<l de• propr/~d;cu ponue.~ 0111s de dez ~11 heetar"', r!• 
:;~ :~cp;~s:!~o~:~n~~~~eolu dese,penha,._tooporuntr papel n~ rorn· 

. . 
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J 
f!CPUUilO H(!,ll(l Ç( ÇQIUIJ 

Aquhlçlo Clt" eq..,!paooe.,to, ea•posta de utr6 ucovaCieJu, 
trator •oricol•, cJIHrlbuldor cc nterea l!qlilo:~o • &JoGI 
gntor. -
MCd .'no.ooo,ao 

JIUStJrJCATEVIl 

A ucncla abjetlvl ttatu :o nfer1d~ ncall de ttcunrn ~~ 
ecnhiot. • •oulalç!e> de "'l~utr.ull a:;~r!coh cntlnaaa ao ~p:ov~T 
h•~nta da:~. (!eJetas af'll.•als .,, aaucaçla orglnlcl, . -

S1nh Catarina possui dUtiCI~I aaslç~o no cen:irlo 1\lc:lO 
nal, ds que tenda 1,13:1 do hnJtCrlo Naclanol, 31;; da popt~hç'S 
brasUclu, c! o quinto IHOdutor ruclond de dlmentos 11' está e!! 
trc os ••lorn c:ontrlbulrucs da rcco:lta trlbutüla da UnUe>. 

ol lnd.:istrlil. do: tunsror'"açlo, dec:arnnte da prad1.1ç!o Ct 
11rlos, f'IGhd~mentc •Ht>o e sojl,_ dhOa • uu dure"te tccr'lirtcl 
ela lndYst:h ele l)rcautas ll!me,.,!!~lcs, ~aloc~ nu• elevado pla"c ai 
•oopreus catulnen~u do umo. 

A &ficultun 11 a sulno.:ultuu do tx!)oentcs neste 1specta. 
Ono, 10 •es•a teMpo .,,. 11ue ~ lndustr!llinçlo propld• 

acentuedo av~nço e~anÕMlco, ~ ltlvlCiaCie base. crhçlo de anl"ds 
destinados _. lndustrhlh;açla, origina u .. vol""'" ••clço d1t <lejetcs 
anl•a.\1. 

Aduah, estudos duenvchldos por d.,~aos i~cnlcas • el~!l 
UUcas, ca,.pro~ao• que a estuca anl.,~l, espcclal"ente o de su!nt.l, 
• de 100 (Ccllt) vuu "•ts poluente do ~u• o l>~"'a"o• ec.ulvele~u,u 
1111, a~ deJetn su!ncs da ugUa ente catul~ense ~ popullçao ai 
Hahnda. 

Esll realidade leva ' uu s!tuaçh grave QU~ ,f a c:ant1"i 
uçla d•s bacias hldragràflcu, E'" ra~lo disto, o O:Ovnno d~ San:'i 
C1Urlna cesr•,.o!Ye a Projeto de R=cupeuç~o. tcnnr~~çJo e H~ne;~ 
dt llteuucl ~<•tuuts t M!trcto,<iu H1Crcgr~rten. 

!:stor aspecto negUlYC, contudo. ~ a~pla~entor suplanta~<:~ 
peh tlevacra h•portlnda Co ester.cc anl10al ca•o aeubc c:o;lnico. 

Os 4rq5cs Ucn!cc1 or ee cesoulsa ça~cravaro u!l auMenta C 
1ti ISO:!!: (cento e cln~uent.11 per crnta) 11.11 ~rcCiuç3o r:ut!feu, e, 
de COS (s•nentl par centa) 11a de saj.11 1 10llha e feij~o, d•ntrn a 
tr••· 

• ut1llnç3a do tQulpuentll 1 ser .IIO'QUJddo co• os. recu 
s.os 11" presell!e e11end1 enujad: 
1)- •!JIIinaç~a dos autos co" ,c.,toa qu1111co e conuquente dldnul 

"lo da hpartaç~a ce .110wba. 
2) - ellmlr>açlo da cor.ta:oinaçlo rec1l e lldhorl" das condlç~es 

111tllrln da pcpuhçlo. 
•'3) .:. ~elhorh d~1 ec<'ellç~n eca!d~lcu • ai!II)Jentah. 

") -.sucenta da proCu~~a nacland e ao cróprla PIS. 
,S) - cusei•cnto da prcduthtcace açr!ech. 
C) - au~>rnta da rec .. lta l!qUid~ de P•odutor runl e cnnsequente • 

U>ar• das candJçee~ eccn6.,lcas deste. 
7) - riuç:c <lo hc"'~D ~o solo. 
I) ~ crnciaento da reonc.,ia a9deoh e lndustrhl. 
') -· ulor aruta dor alimentes no oorre;do Interno e consequentr 1:1 

, rateamenta do preça. 
10} - IIUI>ento da receito "~'"bhl co~ au.,enta du e•portaçOes. 
11) • crest;l~.cnto da receita UltoutJr!a CIO Munldplo, do;. _ t"stado 

da Unilio. 
Sant• Catarina possui "''h de 2oo.ooo [duzentas •lll rr' 

prleUrlos curds, sendo que cerca de 76.01l0 (s~te,ta r seu 10ll 
ponuea •~nos <:Je de~ ~~etues, &ll.OOil [senenu 11111) o:ntte .:~r e 
'finte, ,O.OilO (scsunta mU) entte vinte e cJnouenu l'leeturs • a 
outros 10.1lllll (cez .. 10 thl entu tao e 1.000 nectnes. 

So6 det Propriedades popue10 ~ds \~C du dl l'lt:"ctarn, ris 
por que •~ C>catas açr!cohs cesc.,penh~• 1.,portante papel na tar10:; 
çlo de p~unal técnica, 

......... -

1st• uu::or%eeb:ornto tu ,.rte do Pro!)n~>s de r.t:,4nsio e ~e~ 
lhorh do [nslnc. HcnJco dit NJchtirJo da Ed~caçio. 

O eshbelecJ•rnta ji Iniciou sun tthtO'adn e o prbeho 
~rupo d• •!uno' JIÍ adquir• 1111 u uus can~cbentos. 

lorn•-st net:enlido, eanluda, lt;U'Ic•r novas recursos psra 
'fhblllnr ele rocaa def!nltlvl u athldadu da ntabeleelm•r.~a. !: 1 

aqulslçio de •ater til per•onente i de r~ndo.,entll I•partinch Plfl 1 

fOfiOIÇiO CIOS t!Õcr.IC:OI• 

Os runcra•e,.tos b.iis!cos du.ta proposta con~o:ntra•-n no plur! 
Us•a da tnUdad't brnUe!n, 1nterlor1uçio do enstnc prorlss1onell -
zante, dhets1t1clç.ia da h~b1l1t1çico protinlonal de n(ve1 ... ~ato. 

E ,a futuro ut.i a torcc,.endu 1 •cio go~er.r>~Oiornt.al e• tava: 
dal •thl<:J~des 1:;rleoln Ylsandc ns.eçuru o at.ooento da prod,..çic e a d,l 
•lnu!çJa dos curse~ " rt• de que lllllentos "'" •alo: volu"'e preços 
.,h acorulv•is scJ~• eolacadcs • disposição d& l'>u10anldador. 

0.1.:,0,...003-il-""' • 

I Ocputada Ncuto de C~nto 
L 

J'U S T l F I C A T I V A, 

Este es~aoelrd<~rnto ru p;rtc do Provca'"' c:e 
lhctfa do E"ns!no Ucnicc do l(ln!stific. da !:Cucaçlo, 
~ . , 

Torn•-se ne<:us&r!c, contudo, acresc:er noves recun:u PUI 
vlallltlur de ro:u deflnlt!":a n ath1d;<::es C:c es~abeb~;h=nto. E o~­
qu!pnentc hbautcrlll • de rundal:lentol !GOpCirUncl~ ;>HI a rct"'a~lo -
dos t~cnlcas, 

Os tunda .. entos b~~lcos lle:~t• proposta cancentnoa-slt nc !'luT,! 
l:ts'"o da rie.alldade brulleln, !nteriartuç~c da ens!nc. p:ofhslo.,d1 -
unte, dheulrlcaç3o d.:t habilltaçlo protlulonal de n~yel .dllla, 

E o rutura csti • ncc10endar 1 ~ç.lo gavt-rnuental ~,. ra~or 

dss UIYldades 19t!calu ~lnndc anegun: c au"ento da prcoduçlo " a 11.:, 
."'inulç~o dos cuuo$ a rtro de que al.l•cntos ""',.dor ~olu•P. • preço3 ••h 
•cesst~cl s seja. coloc:sd:~s ~ dhpasl;~o dl llurunidade, 

r0_•_3_-c0:-0-3:--,4-·-c· -2_.,---:-1 
Ocpul~~o ;u,uto de Cc:nta 

In~lua-se: ~~"d3Ç~<l o-e Cndno da Polo C!c-Educ~elcn~1 do Vlle da rt;Ja~ 
Escol~ T~ed;:~ 11' P~sea t Ccnst1u~~o tina! de ltaJd. 
NCZS ~.iloa . .:oo 

Fonter U•)o.cau:o>.,s:r.~oa 
r,jbtlc': ~Ln 
NCzS ~.cco.c:c,e, 

JUSTifiCAllYA. 

tro-se totahente C<l":'!Ch:~d~. 

lnedste" recursos deninadol lo su• 'aUva;lc 1 ~· n~eehl 
pau lc;ulsiç:o 11~1 e<;ut~~"''~"<tos ~•;:nd:lcs ao tu~clcn&~t,to. 

1 
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Nossa obj~tho "'atar, ndl, hld~nte•tnte, nn<;~unr 1 I••· 
d!Ua i•llhnt.~lo ""'"' IMh·enidldt 1:11 PU<:I. Este ur~. ~ontudo, u• 

A or•~"'ltlddad~ da vld1 l•v•-nos 1 eonc:uh que pr•e!u•os 
asuguru, lloJ•• •~ui 1 agJu, 0:1. recvnos necn':IJr!as 10 r..,fi.C!ona•ento 
duaa initi.ttha Que JJ tu 1 l)UU nat1rld concl<~l(la,. 

1 odg~oo qos rerurscs ct>J_ethl evltn que ncrUn trlbut~ • 
rln seju uttlhu:u' nu rêbrlen de co"Su'OO 1t nrvlçcs d~ tere•! tos 1 
11• ca•.,lJuou pu:a eonHc.,clo duU !IOJ)ottJnte l.riJcJUhl QN .f 1 Escoh 
Ticnlca da Pnca • C:onttrucao ,..,d, 

lnclu:~-e: 

Í:seoh l~rotfcnlca de I"Otto UnUo/!:C 
l::d11leaçlo 
NCU<S.OOO.OOO,CO 

l'ont• <!e Rec<Jrsos: 
1,2:1,.0H4:!0,2,COII • "rúbr!<;>a '132- Valo: P«;lS 1.000.0CC,oo -
15230,CloU:W52.0C:a • rúbr!c:a H~2· V;lor NCzS 1.COO,CO~,oo 
15231,CUJ'~5!.C05 • rU~r!c:t JlJ2· Ya!cr NCZS I.CCO.MO,ao 
U2H.oa~t:o'052.00G- rU~rtca H20· valor NCz~ 'oc.cC::Il,oo 

Ü2H.OU42~n.008 • ~~~~f~! mt ~!i~~ ~gi L~gg:ggg;~~ 
J U 5 T I F I C lt T I V A, 

O Proçu111a ~~~~ ~.pand~ a lldh~:h de Endnc Uenlco ~o 1~! 

nlltirla dl Eaucaçlc prevU, !n!cldmentc, a CCI\Stru~lo dt 200 U:::B. 

lu ticnlcn a putlr da UB7, 

hta !nlclatlH, ou u fl~c: da dutl\vDlv111c:nto, anujcu 
1. eo.,struçlo c:e J.,ú,.nos utabetc:cl"'•"to$, ntandD ptrte Ji u Pl! 
no tune:ionaOIC:tltO o outro~ C:ll hse de canstrt,~çlo. 

lllçuns, e:ontuao, nla tiven11 suas obrn it~lctadn, erobora 
can,te,. dos ;.roçuus. ~ a cHO a'a rscah Açratfc:nlca de Pa'l'tO 
Unllo, tis oue erhda ottelll,.ente, co'" ~ru ;douirldl Ptll '4\lnle! 
palld~de, tnnht~M ne:urscs pHI 1 eot~struçlo ~o Pf~dlo. 

tlesejanos, poh, '"' ..,.,, po1lt1c1. nallsh, evitar oue Pl! 

ciosos rec·unos ujaoo ut!lluan f'{lS .rubrlcu )120.ÇO, •aterhl d~ 

ccnsU,.a c: 3TlZ.oo, serv!~os de tc:r~elr:s c: ~neuqcs, I"'~IS ,., ch! 
sltlctçlc dt outras ~u;;ens eoruntu. 

Os 1nvc:sU,.,entos JustUJeaii-St nu atlvldades que PjiSSÍ:.! 
UteM a ror001çto de t~cnie:os dr n!nl >~êolo e au111 -fiCIYe• nn;; 
udas o c:umprl11~nto dos prif'l~!pios b.isleos "'"que se auenUm as 
ncolu 1çdcolas c .a;;rrotdenlcu: plunlhmo oa rnUdtde bns!le! 
ra, lnterlorlaçlo ao en~!t~o-~rorlsstanaUut~te, dhcnlti~açlo ela 

habilidade prorhdonal e a preocupaç~e Oe ror"'ar jut~to aos agrl~ul 
torn prarJnlona!s de nível "'êillo, pufeuneh:meMe tl1hos o~s 

" ·png.-.•thOto Oid~~ice, de sfcllas prlndolos ~Ue:u, de uluhr derl 
nlç3o prcflnlonai·Pedagégle:a c o 1po!o t tah JntcLatJvn, cot~su!:l.! 

hnchndo·U 1\u~a obr!qaçla oa aç~o paHtiea, ea~a u• proríc<Jo 
uerdclo da eloadanh, 

U1~ill- é'~!> :.f:'..-••<.. l 
r-~"-,-,-,-,.,-,-,-,-,c,-,,-"'-.:;; --------~· -rr ~=c;;; 1 .................... 

tseah .:g:ot<!c.,Je:a de c:açaO'oriSC 
i di r le~çl.:1 
r.c:zs.~ .oca .coc,C:o 

'onta dt recursos: ----·-----·-., 
ln2).1ó!~420~~.':lCI - rUbrln )02 • vllor !IC~l 
1~2)0,01U2::1~:&.~C8 • rUDt!el H)2 • v~lor IICZ'I 
l52Jl.O!!HO~l.~~a • r,.JDr1c• ·H'2 • vll~r !IC:d 
un,,a~U40~õ.CJ8 • rVDrtc• H2!l • vaiar IICd 

rllt-rle1 3D2 • ~•lar loiC:d 
·u2n.aeu2cn.ooa • r.i:ortc• H32 - vdot NCzS 

JUSTl,lC:ATS\1&, 

I .tl'lO.OC'CI,oo 
r.cco.ooo.oo 
T.o~c.oo~.ao 

500, 0'.'0:0, an 
T.oao.c::o,aa 
500,000,~0 

O 1"rogu1111 de hPI'Ido e Melhor h do [nslno Ucnlc; oa W! 

nhUrio da Educaçla IHCw!l, inlchlaente, 1 canstruçlo dt :roc uce 
1n ticnlcu • puHr <::e "117. 

rata lntdltha, ort u ftn oe duc,.vaht.,..,to, "tnuj<.u 
1 canstruçlo de Jnú~eros estlbcltc!Mentos, e'ttnoo PlUC: J~ eoo Pl!, 

no tune:loniMento t outros ''" rase de e:onnru;io. 

J.lgun1, contuda,-nlo tlwera• Suis obr1s 1n1clldas, '"'bora 
caf'ISh• dos pragra'!lu, ~ a c110 dl Escola ~grot<!cntc• d~ ' t'lCtdor, 
ets que crhC'a otlchl1cnte 1 COM ~rea le'Quirllla pela !<lunicloallc~ 

cfe, Jl\edstt'" recursos p1r1 1 co,.ttruçlo oa PI.dio. 

CcnJIIOos, poh, e• u10a poUtica rulltta, evJ~ar a"e '"! 
clo1os recursos seJ•• utilizados"~ ·rl'brlcn l120.CO, 01;terlal ae 

consuMO 1 3U1.001)D2.00 1 a•bu de scrw!çós de te.tcd:os I' ""''!. 
gos, nt~do tocn na clanirtc1çla 01 o<1tr•s crespeus cJ:reMt~. 

Os ln,cstl•entas juttHlciii·U nu 1t1ddadn QUI possic.f. 
llte• 1 torooaçJa de t6e:nlcos dor nível nédio 1 ns!:o fl~ue10, nseç:;. 
lidoS o CU!Optillenta <::os Ptlt~ciplcs Ohlcos Õl-11 que U usen~a~ U u 

colas tqr!eoln e a;rotlcnlcu: p!unlJs~c d~ reallC:aac: brn11:lra7 
1nta~1arlnçlo dO ~rndno prorlnlantllnnte, dlversiflcaçl!l :::• h4;l 
l1d1de prof!nlcnal a a puocu~:~lçlc ce tcr.,ar Junto aos t<;.rleut:: 
res pcofinlonals ae nhll 11édiô, preterene:lll.,ente rnno~ o:• , c:~ 
Prlos t'lr1cultoru, connituJ"nliO·se ·~·u~"' uma d<rll!on'1t:a~lc ~· P~l,i 
.. usmo dlditlce, ::c sádios prl,.c:!plos <!tle:o~, de ul~~ar acr~.,Jç:; 
prorisdcnal.peOlÇdglc• R o apalo k tais lnlchtlvu, consu~t~ifl;l 

11\do.n nu~ cbrlgaçlo d~ açla paHtlca, eor.oo uro pror!euo e~er:;_ 

do da cidadania. 

r0_.,. .. _-,0"0"""~"'-',.""'"'" J. ---------,-,"'.--:::: ........ 
OCPUT.IIilO ED!VAI.OO UOTTI\ I P8 ~"0!1 

ll.!..!.J! 
l..l(ere.se o ut. 111 do Pn•,leto tle !.d ~ l)/11' ( créditos 

adlctonr.h ao Hln!sth!o o:!~ 'rlluc;oçl!o), de fo;na a Incluir no PrD,1=to 

Ncz$ loo,ooo,oo ( ce• .. n cruzados novos) p.tn 1 cot~struçllo d~ Esco!a 

Agrnt<!cnlc~ d~ Piltos , nn H.m1c.(pfo de Patos ··Estado da Ptrd:Ja 

rente: 

Progtillll de tu:'la.!ho • cr~dlto' Sup!C<~entar 

1~000 IU,.JsUr1o da Edue11ç:\o 

152'& no~~20!12 • ProJeto I Atlv!<!1de 

a Esr.oll To!cnlca Agdcnh, .. provdh-nda 1 vocaçlo agrleo-

11 do •ttMcJp!o <! illf.'entho • que nlo pado'!nns rugir. o lluntcfplo de 

_ , P1toa f'~erce gut!O'e lntJul!ncta n;:s regUlo sertltneja, 50 IOUntc!"los do 

Panlba c C.shdos ll.,ltrdres s~o pohrl::r.ild~s P'-'h su:a econo11tJ., ter. 

c:e!n ,., ter.,os de ureeildJçlo dot l"'POStos, A 1gro~ec:uh\1 <i! "prlroe:l· 

' pai htor d~ dcscn·,olv!n..,nto. U.. dos ooaJorrs centros c:~tud~"Hs, andl!' 

se d'eshca 15 Faculd~de$ de Agrona•h 1c,CJI!nchs Econ.,.,!cu , 
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lrch,..u:: O'ldol CQ.bt~ 1 Jooartirda dlt ttzS 1.0:0.IXXl,IXl {- •lli>Io dl CN­
ndat ~l pau &te<'lf)er K proJ-to oe ÇQ<>$tru;~ IH •~l• "" IVI!dplo de 

O!:o.:ólKl, 

!neluli-se ~ ct:d:rr 1 !tll:>Ort"'-:1& ~ ~~ LOOO.OXJ,OO (tuo •Uhlo de cru­
ndo1. ncr.osl pari atll<'li::t lO projeto de ccnstru;lo de c:;o:ol& no IVIIc(:>lo de 

l'l:trvllndla IPEl. 

---
lnd ..... M' an;le tQUCleT 1 looflertircll de/4o;•S 1.0:0.0::0,00 {lvl •ll~ OC Cl\>­

zados novod pua lte<'IÓI't 110 proJeto "" cet~Stru;lo doi C'Seel& l>:l ..... tdplo 01 
Taru No-oa (PI:J. 

Ire lua-~ o.-.ae c:cwor 1 1F!XlrUnc:1• .:C I.ClS t .OOO.OXI,C:O (Ivo aHI'I!Io llo oru~ 
udos no-l para 1t~ •o prcJetc;~ ~ eonstr..,.5o de a'lellll no -.niclp!B dJ 

Afdti1P {PE}. 

o:t.3-ee ..... :::.-a , 1 
tiEPUlAOA IMQUlL cAPtenue7 I '::;r=-::';';;:=J 

··~::51!-60 .. 0-7 --

Irw:lu:o·'"' Ql'lde -• 1 l.,:.ortânt:h de llc::rS 1.000.000,00 (tuo •tlhlo à!! cru­
udcs ncr.os) pu• &hl'd!:r aa :>I"Q.ldo de ç;nt,ti\IÇ5o de esco.J.a no IUilc(&llo de 
IpWI (P(J, 

0~3-~~ ..... 1-~ I 
...-------

---
lnelve-::o atld<> co..Co:r 1 l~rt~eç!a de tc.d 1,0».C01,00 U... 111lh%a dlt cru-­

ZIHlct. I'II,M;I:I;) p;ou aterw;~er ~ projdo de co·"tru;$o do t:u:ob no Mlc~lo de 

cr.,lto (Pt), 

0J.3-.0o»J'I.2--0 1 
r----·~--· 

lnel~.>~-~ Ot'ldc ~~ 1 lr.POrUnel& de _'ICd LCOJ.IXXl,OO (l'i.ooi,.Jlhlo oe cru­

~~ noYcs) J:an ~t~r ~G proj(t:J de ~X:<".stn..,lo de escol; r.o ""-"':Crcic- de 

S!tlo !W-1 flordru (PC), 

lnclu-se onda cc;~ubn 1 111port•ncls de rczs 1.300.0XI,OO 

pare etende: 1 construçlo da Esce>h .\grot4c.nlc:a no •unlc!plo 
de WICip,.AP 

Fonte c;lc l'lccunos: l5.2lS 084.t. 2052,207-lCZS UXlO.OXI,OJ 

U.2l& 0844 2052.008-N:ZS 500.000,00 

O aunlcfo1o da Macap'-~P possui a popuhçh l!ll torno de 
,214.!]00 hebltantcs. 

Co• 1 con1truçlo dl Escoll .\grato!cnltl os 11u.t>ldplos do 
rarreln Co•es, Tlrtaruglldnh"o e M;c1p~ •erlco bcncrlc:ildos • 

ll Ugllo ponul c~prnslva p>;oduçlo de arrco~,fodjla 

••nc:llaca, barÍana e lci)UIU c• çcul. se• a neccss,rlt ISS!.! 
tfnch t~cnl~a. 

l"zindpail et>Jcthes co• a i•ple.,entlçlo dl Esc:col• ! 
grotoilcnlca• Fbu o hooui• no ca•pa, cYitar a lxldo r .. ut, l!, 

pasnr a conhecl•ento t'cnlca co• vilhl ao crescicoonta o. 11•.2 
duçla agr!cdla na •unic!ptc, 

0:1.3-00 ... 6-ó --L 
D~,l"tada F~de:J: "J" Rcsen•unn --

J••,.:lt<O~nte-se ' ;tlv~da::l~ 1~~~}.0Ull70)1II.OO~. ap~ln rJn~ncc!rc ~. 
Uuhcala~d~s n~u F4d~r~t&, co.,; !m,,nun~!a de t«:Z$t.ooc.ooo,o" 
{Hum •l ~~~c de cruu~o~ novosl ,nra atcnd~r a cone lu~~~ ao CI\MPU~ 
UII!VERSITM!O O~S r.~ClllO~I)O:':S R<"'J:llO~S 0€ ~Ot!WISTI>IIÇAO, C!WCI , 
COJ~TAOEIS E CIE,;~[~S ECCI:OtHCr.S Of PlllM~.S. ESTr.OO DO P.".~nu.• .• 

JUSTif!CJ\T!.'!! 

• ', ,",.CEPAl, atcnd~ l"ooJo 4.000 alu""'• c:l•.ndc$ d&"S •~l, clivcnu · 
NÇlC"$ ao Sul o~ Srutl, dc~tacanc:c-s.· d~ o:::.~,. da s~nt• c~un • 
n~. q,.,o .lru ac .-r~~:atn.:!; de u!OI" c•..>r~·~~~. 

~ "'~~·• nt' tcc l:zJ~a, na Oeste 0'10 Poun,, ~ "antlda p~'" P•de' 
t"13 M\lnlcl;J::l, ~=~a ~~la q •al, ~~~ •oncll r<l~urso~ nró:,;!as ·.~"i 
c:..,~luJ: ::s:~ :~ : a: gran::J~ r.n•tc:Jad~u, ~"~ ajvan~ , .,~.,t~r ~~ 
UCOO n[V~l CC CnG .~C, ~CIO CO~.~, ' Ou$Ca de Melhctiu do prCCCHC '" 
!;fu:•clonnl. 
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-------Tj :~r:==:J --Ula.UII·Sf ONOf COUOrJI 

, 1 J.,~o;~;Une!a d~ NClS 1.000.000,00 IH"'" •llnlo dot l'run~as M•cS)I)I 
ri aUnd~r 1 constr .. ~So a~ ~tO~ OI ruNO.O.ÇJ:O r.I.C.,J~0/\0[ ,..,. .. !CIPA~ DE AJr 
MllllSTRAÇAO t ClEtiCIAS (ÇNOMICAS .OE UI<!AO DA VITORIA, hlldO <lO P1ra': 
~. . 
FOIIT(r~ U2n.oa..uo,2.ooll - NCU LOOo.ooo.oo 

JUSflrtCIITlYA 

• A FUNOA~AO rt.CULDAOE "lmlCl!"AL OE ~OMlNtsTIII.ç:~o _E CIE~ClAS ECDt!Oio!J 
CAS OE UIIIAO OA VITOR!!I, IC!!<'d~ l'lcj~ 1.,00 l}<jnç-s,-otlun:!u Cl$ 011!1 
dh'rrsu a91~~~ co Sul CIO llrnll, autaea~OO•Sf Q O~S!t de Sll'tl C; 
tulna, como ~ru oe 11roeed~n~h de "''l:~r e•orusso. A ~esu ut' 12: 
ealluda no Ocst• do Puani, • monllda l)eh Pnhltun >'.Jnldpal, n 
do pda Cl"ll. n~o pou~.ol neunos Pfdprt~s pau .;onstruçlo <11 .. .,a 
Sotdr, Que ajudar' 1 "'lntct u• 1>010 n(wel de ens1">0, ~e• como, 1 l>uiCI 
dt •tli'IOfill dO I)HI~UIO tdu~aolonll, 

--
JMt~UI!.-SE ONDE: ctiU8(R< 

• 1 I•perUnth a~ N~ZS I,OOO.IlOil,llll IHuoa m!!t>le de e~Jtodos d~•osl 
PIU atender 1 cr~H:.,çl: ae Seoc dl Esc:oh ltc:n1e• de Co•o!telo da 
UMl'ffRSIORO( n:otRiol. CO PI!.RAN.(. 

JUSTifiCATIVA 

• -. !sc:oh, Tic:nics <lt Colll<!rc:1<:> <11 r.Jn1wer;1dade redenl do P1nni,! 

tel\de soo alunos, no curs? de 20 Crlu Ptor!nlo"aHu"t'. E ••ntlo& 

poth Uniyusi:lada reaeral oo Pu•n4, e, nlo P?nu! Se:le prdprll. 

r .. runc:lansdo c• uln uoprutaau pel& U"ivotrsld&de teaeul, no 

pddlo prl,.c:JPal, ,necus!h de rec:unos pua ac:atlu 1 c:onstruçla as 
l1d1, eo:o o obJe~iYo da •orlhonr 1 II.Uitldai:rot de anslno', 

--
Inclua-ac Cll'ldot «'\!l::u • im;grtânch de NC1$ l7o,ooo.oo . 

(cento e nhnta 1111 cruudos ru>v~) para nzhur•çio c!o rréd.io do 

Cillldo E:t~dulll ~:enoc"-1 Rondon, no ~~.ldrio de C...ou, ~. 

J'ustU'icaUva 

o ,.rtdio que 11:r1re e-.da d1 tri• r.il llW<oa. o1"enocl" p.­

riro f"lrr • rur "ll'f\lrar>çl, Necruita; O::e obr11.a rara 1111 :re..-~unçi:o • 

atcutençio. 

[_ 

In<:ln•·r~ on<'le coula~ • i•po.-~~neia <I• 
:J,OOO,OOO,OO (<'loh "Uh3f's <'I• cruudo~ novo~), p.o~rn ucn<'lcr 

truçio <'lo proíoHo <'I• t•coto ~Oj'rotoicn.lc• de t'açador - se~ 

ront.al 1SU9011U20S2,0011- lfCr.$ 2.000.000,00 

A c:ontu·uçio do proídio <'I• E.eol• AIJI.'ot.cnit'a 

de C•ç•do.- 11 conttitui nu- antlg• rcivlndic•o;io d• e-un!.<'la<'l~ 

ofaqu•l• l.•ponant• •unici:plo c•t•dn•n••· noudo.,aMa d•poh que • 

Pr•!ei.tun ll•n\tdpal, nio obUintc u <'IHicul<'ladu Un•ncc.r•~ que 

cr..,olYe• • Plunicipelldad•, co• vin•• • •lud.,r •~ •utor~d•dn !S 

dcr•l• • c 001c:rniu" 1 ra11Uuçio d•qu•l• ot>r1 doo" o tcrnno par• 

1 1u• 'udc, 

DEPUtADO t.tl:t H~II'IIIOUE ---
tllC'l .. •·•• ond1 coub41r 1 1•po.-tônch <'le 

2,000,000,00 (doi• •lll'lôotr da c:.-uu<'lor novot) par., •tcnd•r 

r.ruçlo do p.-.,jdio d• hcola Agrot.,;c,.ic• d• Po.-to Unii.CI - se, 
C:Ofl,l 

f'ortU: 1523SOSU~0)2,004 • Med 1.000,000,00 

152l5084C20U.207 • JIC:ZS 1.0® .• 000,00 

Ant.i<;r• ••plraçlo <'14 comunidade <'lc Potto trniio, 

• c:ontt:ruçio d• o:•coll A<;rrotoíenic• <'laqualÓ Olunlc:ipio , Ucou '""!.~ 

próxi""' <'la ruUofadc quan<'lo a PJ.'cfeituu Pluni~.lpal <'loou "'" terreno 

""'"a que •• uu 1oc"l !ouc •J.'i<;rlc!a • uc! .. c!a oncoh. lh.tta, aqora, 
•o Go,.erno f'adenl canca.- o~ r•curtor nec:cuâ:rlo~ par• que ., o'bra 

••:!• r~1U-.:a<'la a poua • pop,.la<;:io de l'ono União C:Gntar co11 · ~ •n 
•1no pan •clhgr deoenvol"'"" • .,... 1t.ividad111. 

DEPUTAD.o l,.!lU:_1:f_f_IIR_I_Q_I!_I; -· 

Inclua·•• onde coube.- • i•ponãnci• c!c Ne:r.S 

1.000,000,00 (c•• •il c:ru~adoe novoal ~ra cuatea~ boh•• de ••t:u. 

do=J perA tilhot d• o~~ádo: na E•col• 'l'oknica 'Jupy, J'o.in 
vitlo; - se. 

Dcona"•••ádo •H.,.•~ qua ;, J.n<'lhpenaâvcl ao 
opcrârio bu•dlciro ccntal' CDII 1poie d• .-ecurtol c!& Unl.io pa.-a pr2 
ver • ed.,caç4o do• uu" HlhGI. "l:nt•ndo•oa. no cno, d• ~eola 

'l'~c:nlea Tupy, ol\da â •inhtuc!o <>• en11i.no prGfhtion•thantc da 

alto n>v•l • .,.h ainda •• juotl.!ica n•• dot•<;:iio. 

0:13--0$:.>""· ., \· 

I CtPtiTA?'J _LU:-;:-.,-.-,-00-<------r~ ;r= =8 --:-1 ---
Jnc1u•·•• onc!c couber • b•ponin,.l.a da lfe~s 

1.000.000,00 (hua •l.lhào <l• <:nu;adc• n.ovoel pon ...,lhonr u ln.r. 
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I 

UliÇÔ•I 1 dq•urh ... clrlel por..,nlnu por•,. ~~:..:•ali Agrí~oll C.ll: 

••r 111 Clh·•i••· AO ... nldpaG "' -requeri - ~e. 

r.t11 IU50DIH20$2,00I- IIC:d 1.000.000,00 

oiiiiU.I.rb:açlo 

A 1:•coh Agdcola c-•• dl Ol'lveh·a, ""' t&D. 

to• ••r.,J.;o• teoo '"'IHI<IOI i CQaunl"•d• <!• .r.uqu•ri, •• hMI Cl, 

rin•, ,..,,, J><>t dlflculdadu f'i.,,...,,i••• qu• p«<uh• ••r •livill 

""' coe • pr•nnu •••""•, 

J!!U HFNI!!O!Jt -
lnc:lu•-•• ond• couber • i"'por\inci• de NC&S 

,,ooo.oao.oo CtriJ •Uhõ•i de cruudo• novo•l Pau n•ndn • •quJ. 
slçiio d• bn'C'OI' • ounor •quil>"•onto• pou • t~col• 'roicnic• d• Pe.z 
C:l I C:Gnltruo;âo ICI..,nl d• Haja{, S.ntn Ç,otu•ine, ln•thuiç:Õo c:Ja Full 

d1çio de r.ndno do Jolo Coo-•duc•cional do V•l• do i:t1j1!, 

l'oru:er: 152500ftU10U.l01 • KC&$ 1.000.000,00 

U2500IIU20SZ ,Ooa - Mr.ES 1.000,000. 00 

15UOOU.UOU.207 • NCd 1.000,000,00 

'l:otd ... ntc eonelu{da, o que por ei a.i reprt; 

••rtta ehvado J.nveniaanto• públicoa, a roeola 'l:ê~n.le• de •••c• .. 

Conatruçlo lfaval de lujaÍ nio eonUQ'-''" atlnqlt auu finalidade• e 

obj .. tivoa por abrotuu hltll' de .,quip<unentoo. CO>Oo •••• o.lt..,açio 
nii1> poo:!~ pocnlat<l"<" ê que apra~r.,nta•oa a pra.ente eaenda .--

DEI'U'T1100 L\J:Z Htti-.,-,-,-,------,,-SC:r=-~::- ---,~ -
lnctua·•• on<la c:o,.ber • iaponi"cle da I'!CE$ 

too.ooo,oo (novec:eMo• •(1 CTUEiu!oa novc•l oau -üaii<IU u deJrpf 

••• de 01ontoqc• do hbornOrio e oq,..ll'içiio <lo ooatuhl ~grícoh 

do Colêgl.o 119de<>la de :sio I'II'IJud d'0411te, se. 

J'onteu 15255011442052.0011 - IICZ:S 400,000,00 

152~40114420~2.008 • NCz:S 500.000,00 

lntldodea de enoii>O t.Oenieet co""' o Col.Oqio 

A<;r:rfc<>la do Sio'IHg"el d'o.u .. niic podeJO Uc•r duhlcadeto de recu,;: 

aoa pu·• o aund!o>r»to d• '""• nao::uoi~lld411 b.idcu para nu funci.l! 
na ... nt<>. tna '"'""do u• por ob,uivo pruncl>er nu heuna, 

-----·---·--

---lNf:tuA-sr o ... or couorR 

, e 1ooportl,cla d~ IICli ~OO.DOO,DD rculnh~ntos •tt cruudct novos) o• 
ta ser ap:lc:sdc ~'" nfor,.a~ c oQul~L.;'" de cQuloa.,ento~ ~qdcolu o•: 
r• a [IC<>Ia Agrotl!cnlca rcdeul da Barr.,iros, E:JUdo oe Pun4,.[)uco. 

tE!!!!.~ U221.ceu2o~2.oca - t~czs ~oo.ooo,oo 

.Jt.JSTJI''IC.UTYA 

, Trata-se da uu Un1dade Eseethr a-.rfc<:~.h, do enslnet de Ú çrou, '~""' 
•t•nde t>cJa \,0110 alunos, orludos eas '"d• dlvcrus regl~es cc tlcre .. 

~= :·:::!~~~~: ~i~~·~o: 1di~ .. ~:~!"'~u~i~1~f!; ~~~:i:~~~~~~~ ~~~~~~ ~;~t 
...... ::.uco. - - -
A •nu nU Locdl~ods ns Zon• da Mata-Sul do Eshdo, e ~ M~ntld~ ~e 
1G MLMhthlo dl Educ~~~o. Sul runooç1o dota soro.t,.aear>c..,te }0 anos':" 
AtUIIIOCrlte, 1 citado E~cala aon~cr~ta caucterhtlca de e~terlouçlc, 
aothlda pela lnsurlcHncla de recur~os llur~Lclpal c esUdull oora c­
bras da •elt>crt .. "" sul estrutura r!sica e, llnea, pau ~ u~upe-r~ • 
ç'o.~ doo. equl!>l"'anto~ c uter~~!lia~ o-.rí~ahs. _ 
A ll:stoh, aro "'•nclorl~da, ~"'"a Unldld~ de €ndnet tdcnlca-ogr!cala r' 
agropecuhio, d" sum~ im~orUncll pau a l'urtcr~to dos Banetros c .,, 
ra o Est•do <lB Pcrnomouco. - - - - -- -
E de l:lca •t•itrc •er~clonot que 1 t-ererlda escola r~eMiCI, nlo pou'-'! 
recursos prdprlcs, >'leja vlsU, 1 met/111 •er de ~u~ter grHu(to, Su• 
cl1er~t-eh 4 ~" •lunos ""' reghe aa sc-•1-inte:cnato, 1nternHo e e c~ • 
ternc. 

--IMCLUA-5E ONOE COUBER 

• a io\portlnch de KCZSl.OOO.OOO,OO (l'u., m!l~lc de cruudos no•os)po 
u atelldcr 1 cor~Hruçl:> do Pr~dl~ d~ f"AClllOAilt 0( ClE!o!ClAS 50ClAlS !' 
PllCAOAS C[ fOZ 00 l(;UAÇU • ri1ClSA,.t1UCO de Po.ranl. 

~- u2,.o~u20}2.ooe - NCU t.ooo.ooo,oo 

JUSTIFICIIliYA 

, A Fatuldade de CHr~ehs 5o~lah ~111tcadas de roz da !~ua~u • F~ct­
SA, te• h~Je 1.1100 olunos, ehtrl~ulc:Os ~m 39 tu:c,.as, 75 P:corcntru 
:Jii run:lonjrlos, e 11ant~11 em f<.mdon;&mento o~ c~rsos de Ad.~lnlstn • 
çSc, C1inelu Cer~t~:.eis, letras c Turhmo. A ra_~ul.:!~""-• runeiOMI ~~• 
nas no pe:!cdo noturno~~~ oels pri'dlos, un ~cdldc nela ;tala·• 81<>1-: 
clor~tl (Ccl4çlc Anolo-~nul~il"ol e ou~rc pcia s~ctet•ilh ae Estac:'2 
Educaç~e {Col~çlo llarllo de Rio Branco), ""' sH~Iç~o prec~:h, un~; 
c"' •hU, Que n salas ::e auln, s~o dl~ens!on;o•s p~ra o ens;no dt 
I -e li ~raus. cara turmn de ;H 40 alunos; en cuan~~ na F•~·•!dacr , 
•ultu·turmn, tt<l uts oe ~O al~ncs, c toaos ~oul~es. O "~"efo <~e 
ulu de ~dn d!socn!•els; j' n;c atende a der:-a:'ld~ c:lc alunos. seno~ 
nceudrlo 1 l.,~rovln<:J~ ae uoLc<'-tes das m3h dlvcr.as P~TI ~ue 1>1 

~·r:~~~ 1~i~! ~~~~~~~~~ :. "~~~~~~~·v~~~~~~!:~: s;~~tí~sc:'~!a!gi~i:çl~. 
acena l foculdad~ a um nU~e:o rep:~sentltlvc ce ~ov..,.,s de Foz de I· 
~..,.açu c reoUo. Cabe ulhntar que 1 FACISA, Junume.,te co"' 's ou· 
uu tr~s ro;uldadeo do Oesa do Paun~, eH~ lnteçrada n,a llNIOfSTE· 
Unlveuloode [s!IOuill do Oe~te oc Pnan~. e, dil~ quHro, • r~C!Vf~ , 
.... Casca•el-Pr: rAC!i'I.O.R, e• ~>~~rcc1'1al C~Mdldo Rcr~dor~-Pr; r~C!IOL, •• 
Tohdo-Pr, a r~cls~. ~ ; Untca Que n~c ~ouul s~ae oró~rta. c ;t~ •· 
9011, um; de nosus euactuíst!cas ~ de Faculd~de •n6ucc~ "; ~loo­
oo . .a:u tloJe, • Fleuld~de runclo~o" o •e lho< Que ooda, pelo esforço de 
~lgu<n lguaçucn~cs, e pd; ~erse•eur~ç• e crença no enstr~o $upcrlor 
d~ nona cidade por parte de ::>rofeHores e ;Juno~. ><a, C~'" o t~•Po. 
• o,ltu•ç=a csU QuiS~ tnsuHenthel e o rato dl FACJSA, nJc t>onulr 
Sede prOprlo, podu6 truer cor~seQu~r~cln nada ravor~vds à CaAunlao 
de. Se nl~ veJa.,os, se., Sede n~o ~ l'~nhcl planejar :no"o~ runos ~! 
u Fetl da !~u•çu, atlvldlde de extenslo e pcsq~lu ~ ln•iavel. ~ Pt• 
de coorrn t:ue os Cuuos noje arucddos tenna .. <lut sorret dl01inut • 
ç~et na orutl de va~as ou suspens~o dos prdd~cs ve~tl~ula:cs, poh 
n~o "' c~p1ço para nen(lcr seQuer •s neccssidldGI atuais. 

1 
mpuupn 1ose t!lp• ns SMOu 

5uphunt•-se o prbjeto ·15~58034·UDIII-04SI, 

Aquhlçlo • In~tallç!o de Ir~stru.,ental pua Ensino c Pe~qv!n, 

eo•>Stantc da t~l Orc•mtr~t~rla, eo• a J.,porUnch de NO'S 'oo.cco.oo 

(trelentos 10ll cruud-::s "ovos). 

FOI'Ita: 1 ~z,ooeu1C52. coa I<IS JOo.ooo,oo 
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"(!U!UDO insc t"flTQS S!nC'O --
Suplt•tntt•SC • lt"tvtdld'• 1)2)1,08U0552, 17$, 

Coord1n1o;.lo 1 N""ttnçlo dl Pnqutn, col'lthntl d• Lei Orçl• 

••nUrl•, coo. • l•portl~~eh dl' ~S 200.000,00 (Ciuun!o~ •11 cru.! 

doi nownl. 

f'ontt: UZ5,.o"isuzo)z,ooa ICS zco.ooo,oo 

J 

,r; ~otlln.:Ja 1.01 ••...: 1~o~.U.o,:.to. :''"" ~ 1 ll'-·tnUl!La ,..., ... ~ 

~'$ n.;,_..) !oo"'-11 11.&f1<1..: i ..;..t,,.çC.. !.C y.., ,.r..,;.. Q. ..,...tU.-.I'I.>f>.Al.:ÍJ,II~ c.t< 
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SENADO FEDERAL 

l-ATADA 112• SESSÃO, EM 17 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 - 1\BERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Sr. Governa· 
dor do Distrito Federal 

- N• 71/89-Df (n• 61189-ClAG), na ori­
gem, submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n9 40/89, 
que autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contratar operação de crédito. 

1.2.2 -Parecer 
Referente â segwnte matéria: 

-Mensagem n9 117/89 (n~ 244/89, na 
origem), do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta que autoriza a Prefeiturn: 
Municipal de Bonlto--PE a contratar ope· 
ração de crédito no valor correspondente 
a 80.848,17 OTN, de julho de 1987,junto 
à Caixa Econômica Federal. 

1.2.3 - Comunicação da Presldên· 
da 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n" 40/89, lido ante­
riormente. 

1.2.4 -Requerimento 
-N°42l/89, de autoria do Senador Rai­

mundo U.ra e outros Senadores, solicttan· 
do qae a Hora do Expedieilte da sessão 
ordinária, do dia 29 de agosto de 1989, 
seja dedicada a homenagear o Jornalista 
Edison Cid Varela, SUperintendente do 
Correl'o Br&iliense. - -

1.2.5- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 225/89, 
de autoria do Senador Humberto Luc~na, 
que altera a redação do art. 9" da Lei n~ 
7. 773, de 8 de junhá-de 1989, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 226/89, 
de autoria do Senador Humberto Lucena, 
que regula as coligações partidárias e o 
prazo de registro de candidatos a Presi­
dente e Vice-Presidente da República, nas 
eleições em Segundo Turno e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 227/89, 
de autoria do Senador Humberto Lucena. 
que dispõe sobre os horários de propa­
ganda gratuita, nas emissoras de radío­
fusão. ~ 

-Proieto de Lei n~ 228/89, _de _autoria 
do Sena"ao Humberto Lucena, que atribui 
ao eleitor o direito de voto em trânsito, 
e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei do Senado n~ 229/89, 
de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Roc_ha, que dá nova rectação ao art. 125 
da Lei n9 5.1 08, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nadonal de Trânsito). 

-Projeto de Lei do Senado n~ 230/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
revoga a Lei n9 7.770 de 19 de junho de 
1989. ~ 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SEl'IADOR AFONSO SNYCHO -- Difi­
culdade operacional do Porto de Santos 
em decorrência de ação dos comandos 
sindicais dos portuários. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA- Ato 
simbólico da posse do Reitor eleito da Uni­
versidade de Brasília-UnB, Professor An­
tônio Ibanez. 

SEIYADOR OLAVO PIRES - Ação da 
Polícia Federal no combate ao crime orga­
nizado. Escassez de recursos destinados 
a Superintendência da Polícia Federal em 
Rondônia. 

SENADOR !YELSON CAR!YEIRO -
Ap~lo em favor da paz no Ltb~no. 

O SR. PRESIDENTE - -Solidariedade 
ao pronunciamento do Sr. Nelson Carnei­
ro. 

1.2. 7 - Ofício da Liderança do 
PMDB na Câmara dos Deputados 
···-De substituição de membro em Comis­
são Mista. 

13-0RDEMDODIA 
Requerimento n~ 407, de 1989, do Sena­

dor Mauricio_ Corrêa, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a retirada em caráter de­
finitivo do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 4, de I 989, de sua autoria, que susta 
efeitos_ do art. 2", inciso VI, do Decreto n" 
97.455, de 15 de janeiro de 1989, cu]t:,~ 
dispositivo determina a alienação das 
_açõ_es_ representativas da participação da 
União no capital social da Companhia Au­
xiliar de Empresas Elétricas Brasileiras -
-caeeb. Aprovado. Ao Arquivo. 

Proposta de Emenda à Constituição n? 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6n do art. 14, para desincompatibilízação 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 

-Piefeitos, Discussào em 1" sesSão ordiná­
ria. 

Projeto de Lei da Câmara ~" 223,. de 
1984 (n? 2.099179, na Casa de origem), 
que modifica a redação do art. 434 da Con-

solidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 1 ~ de_ maio 
de 1943. Declarado Prejudícado, 

Ao Arquivo. 
Projeto de Lei 9o Senado n" 48, de 1988, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com vistas a assegurar 
o pagamento das horas em que os ferro­
viários - mesmo os de estações do inte­
rior que realizam serviço intermitente ou 

-de pouca densidade -ficam à_disposição 
da empresa. Declarado Prejudicado. Ao Ar­
-qUiVo: 

1.3.1 -Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento nç 421/89, lido no Ex­
pediente 'presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
cia 

-Designação da Comissão Mista da 
Medida Provisória n9 79/89, que acrescentâ 
dispositivo ao parágrafo único do art. 1' 
do Decreto-Lei n9 2.435, de 19 de maio 
de 1988, editada pelo Sr. Presidente_da 

- República, e fixação de calendário para a 
sua tramitação. 

1.3.3-Discursos após a Ordem do 
dia 

SEIYADOR JARBAS PASSN?INftO -
Decisão da Comissão Mista do Endivida­
mento Externo, relativamente à suspensão 
do pagamento do serviço da dívida bra­
sileira. 

SENIIDOR NELSON WEDEK/N- Pre­
caridade do trecho catarlnenese da 
BR-101. . ~ ~ . 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
Declarações do Presidente do Citicorp, 
John Reed, a respeito da negociação da 
dívida externa dos países da América La­
tina. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Comemorações do Centenário da Procla­
mação da República. 

SENADOR IRAM SAMVA - Criação 
de um programa de transplantes com ver­
bas específicas. 

SEfiADOR MAURO BENEVIDES-Ins­
talação, em Brasília, do XI Congresso Bra­
sileiro de Avicultura. 

SENADOR MARCONDES GADELHA, 
como Líder - Medidas econômicas ado­
tadas pelo Governo. 

1.3.4- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 



AGOSTO de 1989 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) seirti-feira-18 3959 

2- DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSAO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Leíte-Chaves, profe· 
rido na sessão de 15-8-89. __ 

3- DIRETORIA GERALDO SENA­
DO FEDERAL 

- Estrato de termo de ocupação de 
imóvel. 

4-EDITAL 

-Dá Comissão do Distrito Federal, 
convocando seus membros para uma reu-
nião a realizar-se em 22-8-89.--- -

5- ATAS DE COMISSAO 

6-MESA DIRETORA 

7 -LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSiçAO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES. 

Ata da 112"' Sessão, em 17 de agosto de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa 

António Luiz Maya e Nabor Júnior. 

ÀS 14 HORAS E 30 M!NaTOS, ACIVIM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES:" 

Mário Maia - Nabor Júnjor - Leopoldo 
Peres - Ronaldo Aragão --João Menezes 
-Jarbas Passarinho - Carlos PatrOcíniO - -
Antonio Luiz Maya- Alexandre Costa- Edi­
son Lobão --Chagas Rodrigues - Afonso 
Sancho - Cid Sabóiã de Carvalho - Carlos 
Alberto-;,.,_ Lavoisier Maia-Marcondes Gade­
lha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- Ney Maranhão - Mansueto de Lavor -
Teotonio Vtlela Filho _.:_:A] bano Franco- Lou­
rival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy Ba­
celar - Gerson Camata -João Calmon -
Nelson Carneiro -Itamar Franco- Alfredo 
Campos- Severo Gomes- Fer-nandO HE:i"ul­
que Cardoso- Mário Covas-Mauro Borges 
- lram Saraiva - kapuan Costa· Junior -
Pompeu de Sousa- Maurício Corrêa- Meira 
Filho -Roberto Campos- Louremberg Nu­
nes Rocha- Mendes Canale- Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
- Jqsé Richa - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 49 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicíamoS -nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário !fã proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
DO GOVERNO DO 

DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N• 71, DE 1989-DF 
(N' 61189- GAG, na origem) 

Brasilia, 17 de agosto de 1989 
Senhor Presidente: --
O forte incremento populacionarno Distrito 

Federal tem exigido da admininstração públi-
ca redobrado esforço na manutenção dos pa- _ 

d~Q~s de _qualidade de viçia_atingidos, a par de dólares) Aviso no 1023/89, datado de 8 
da preocupação com a preservação do meio do corrente rnês, para os efeitos dos Decretos 
ambiente e atendimento condigno dos mi- n~ 74.157/74 e 96.5.55/88 e do Decreto-Lei 
grantes que neste região do território nacional n9 1.~58n7, artigo 19 De sua parte, a Direitoria 
depositam a fé de suas esperanças. Executiva do Banco lnteramericano de Desen-

Af\,lndamentalpreocupaçãodemeugover- volvimento aprovou, em dezembro de 1987, 
no com as questões sociais levou-me a con- os empréstimos n"" BID 814/SRIBR e 61D 526-
ferir prioridade" absoluta às ações de reassen- OC/BR, destinados ao Projeto em referência. 
tamento de populações de baixa renda, à recu- Em face do exposto, estou encãreceildo a ~ 
peração de _escolas e _hospitãis, à prestação aprovação do presente projeto de lei, uma vez 
eficiente dos serviços públicos e à recupera- que a outorga legislativa é essençial à conse-
ção e expan.são da infra-estrutura instalada. cução do objetivo qué se pretende alcançar. 

A Caesb, Companhia de Água e Esgotos Solicito, ainda, a apreciação da matéria ten-
de Brasília, completa 20 anoS de serviços Pres- do em vista que o prazo para contratação da 
tados à comunidae brasiliense Com a respon- operaçao de crédito estâ prestes a expirar. -
sabilidade de duplicar 0 volume d'água adu- Joaquim Domingos Rl'riz, GoVemadof- -âo Dis-
zido, de ampliar a estrutura de esgotamento trito Federal. 
sanitário e de coduir as estações de tratamento PROJETO DE LEI DO DF N9 40, DE 1989 
norte e sul, garantia de despoluição do Lago 
Paranoá, hoje receptáculo de detritos e esgo- Autoriza Contratar Operação de Crédito. 

O Senado_Federal decreta: 
tos, causa de seu desequilíbrio ecológico e Art. 1o É 0 Distrito Federal autirizado a 
do rápido processo-ele eutrofização de suas 
águas. contratar Operação de Crédito no valor de até 

Com esSi:!-õbjetivo, condUi~se ein bom ter- US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de 
mo negociação tomada há dois anos com __ dólares americanos), junto ao Banco Intera­
a esfera federal e com_o Banco Interamerlcano -ttrericano de Desenvolvimento- BID, e à Cai-

xa Econômica Federal. de_ Desenvolvimento ~ BID, garantidndo-se 
0 acesso a r~curs-os da ordem de US$ Parágrafo único. Os recursos prt;>venien-
20"0,0CfO~O-Oõ.OO (duZentos milhõe-s de dóla- - tes da Operação de Crédito -de que traiã. este 
res), dos quais _ug$ 10ü,OOO,OOO.OO (cém. artigo destinam-se à execução de projeto de 
mllhões de dólares) através de financiamento ampliação e melhoramento do sistema de 

água potável e esgotamento sanitário de Bra-
a ser prestado por aquele organismo interna- sHia. 
dona! de fomento, compondo-se a contra- --- -
partida nacional com recursoS destinados pela Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
Caixa Econômka Federal, além de recursosc sua publicação. 

Art. 3o Revogam-Se as disposições em 
orçamentários próprios- do Governo do Dis- contrário. - -
trito Federal. Brasília, de de 1989. - 101~ 

O projeto em referência, destinado à am- da República e 30" de Brasília. -
Pliarão e melhoramento do Sistema de Água t1 C · - d 0 . #~· ...... t:---' ·~') :r VI Om!SSé/0- 0 ~Su1J.V 1 -l;:l.leraJ, 
Potável e Esgotamento Sanitário de Brasflia, 
foi distinguido Pelo reconhecimento de priorl- Parecer 
dade exarado pelo Senhor Minstro-Chefe da PARECER N'1' 152, DE 1989 
Secretaria de Planejamento da Presidência da (Da Comissão -de Assuntos Econômicos) 
Rapública, _que atestou a capacidade de paga-
mento-do Governo do Distrito Federal para Sobre a Mensagem n 9 117 de 1989 
a contratação de empréstimo externo junto (no 244189 Tia OrliJem), do Senhor Presi-
a Banco lnteramericano de Desenvolvimento, dente da Repúblíca, submetendo à apro-
novalordeUS$IOO,OOO,OOO.OO(ceminilhões Ltaçáo do Sen"ado Federal proposta que 
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autoriza a Prefeitura Municipal de Boni­
tcrPE a coiJtratar operação de crédito no 
valor correspondente a 80.848, 17 OTN, 
de julho de 1987. )'unto à Caixa Econó-
mlca Federal -

Relator: Senador Ney Maranhão 
Com a Mensagem n<:>117 de 1989, o Senhor 

Presidente da República submete à deJibera­
ção do Senado Federill pleito da Prefeitura 
Municipal de Bonito-PEque objetiva contratar 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qua­
lidade de gestora de Apolo ao Des_envolvlmen­
to Social- FAS, a seguinte operação de cré­
dito. 

Caracteristicas da operação: 
A- Valor: o equivalente, em cruzados, a 

até 80.848,17 OTN, 
B-Prazos: 
I -Carência: até 3 anOs 
2-Amortização: 10 anos 
C-Encargos: 
1 -Juros: de 1% ao_ano, cobrados trimes­

tralmente. 
D-Garantia: Vinctira·çao- de quotas do 

Fundo de Participação dos Municípios- FPM 
E-Destinação dos recursos: Implantação 

de uma escola de 1 o grau. 
Considerando os aspectos social, econômi~ 

co-financeiro e legal, a operação apresentou 
viabilidade, enquadrando~se nas normas ope~ 
racionais do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS: 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da Mensagem, nos termos do seguinte: _ 

PROJETO DE RESOWÇÃO N• 51, DE 1g89 

Autoriza a Prefe1'tura J11uniclpal de Boni­
to-PE a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.848,17 OTN, de julho de 1987,junto 
à Caixa Econômfca_Federaf. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Bani­

to--PE, nos termos do artigo 52 da Resolução 
n9 -93, de 11 de outubro -de 1976, alterada 
pala Resolução n9 140, de 5 dezembro de 
1985, ambas do SenadO Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, à 80.848,17 OTN, 
de julho de 1987, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade-de gestora do Fun­
do de Apoío ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de uma escola 
de 19 grau. 

Art 2° Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Cõffilssões, 17 de agosto de 1989. 
-Raimundo lira, Presidente --Maurfco Cór­
rêtJ - Leopoldo Peres - !rapuan CosttJ Jr. 
- Teotônio Vilela Filho- Ney Maranhão­
Relator, - Jo§o Menezes - Olavo Pires -
Edison Lobão- Hugo Napoleão -Joào Cal~ 
mon- Ronan Tito- Carlos Dercarn. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publlcação. 

Do expediente lido, consta a Mensagem no 
71, de 1989-DF (no 61/89, na origem), de 17 
do corrente, encaminhando ao Senado, nos 

termos do disposto no § 19 do art. 16 do ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
e da ReSOfUÇ:ao n9 -157, de 1988, do Senado 
Federa~ projeto de lei do DF que autoriza con~ 
tratar operação de crédito. 

A_matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal~ onde poderá receber emen· 
das pelo prazo de 5 dias. Encaminhada ao 
Senado _nos termos do art. 4<> da Resolução 
n9J57, de 1988, a proposição terá tramitação 
urgente, devendo a Comissão do Distrito Fe­
deral errütir seu parecer no prazo máximo de 
25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a _!ne!?~a1 _requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

-REQUERIMENTO 1'1• 421, DE 1989 

Requeiro à Presidência do Senado Federal, 
nos -termos do art. 160, alíneas a, b, c do 
Regimento Interno-desta Casa, as providências 
cabíveis no sentido de que a Hora do Expe­
diente de quaisquer das Ses&ões Ordinárias, 
a serem realizadas no dia 29 de agosto de 
1989, seja dedic'ada a homenagear o Jorna­
lista Edüson Cid Varela, Superintendente do 
Correio BraziliEmse. 

Justificação 

Pretende-se com essa iniciativa prestar justa 
homenagem ao Dr. Ed1lson Cid Varela, tendo 

-em- Vista_ os 30 (trinta) anos de serviços por 
ele prestados à Capital Federal, como Superin­
tendente e fundador do "Correio Brazilíense", 
veículo de Comunicação que, com isenção, 
Idoneidade e ii(jueza de informações, tomou~ 
se um dos cinco mais importantes jornais da 
imprensa brasileira. 

Por delegação de Assis Chat~auPriand, cou­
be a Edilson Cid Varela, que_ chegou a Brasflia 
em agosto de 1959, a miSsão de criar um 
jornal, cujo espírito arrojado, inovador e trans· 
parente se assemelhasse ao da nova Capital 
do País. 

Tendo, portanto, cumprido, com a coragem 
e pertinência própria dos grandes vultos, a 
tarefa que lhe_ fora confiada, inaugurando em 
21 de abril_de 1969_ o "Correio Braziliense", 
caberá, por certo, a essa brilhante persona­
lidade da' imprensa brasileira a homenagem, 
objeto do presente requerimento. 

Brasma, 14 de agosto de 1989. - Senãáor 
Raim_Lmdo lira-PomPeu de Sousa- Nabor 
Júnior-Antônio Luiz Maya- Divaldo Surua­
gy- Meir1!_Filho -João Lobo- Humberto 
Lucena -Mauro Benevides- lli'Json Martins 
-Jorge Bornhausen -Itamar Franco e Fran­
dsco RoDemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-De acordo com o art. 255, item I, do Reque­
rimento Interno, este regulamento será objeto 
de deliberação após a Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sol?re a _f!lesa, projetos que serão lidos pelo 
]9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
!'I• 225, DE 1989 

Altera a redação do art. 9P da Lei n~ 
7.773, de 8 de junho de 1989, e dá outras 
provldênci'as. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 1~ O artigo da Lei n" 7.773, de 8 de 

junho de 1989, que dispõe sobre a eleição 
para Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica, passa a ter a seguinte redação: 

"As COnvenções Nacionais Partidárias 
destinadas a deliberar sobre as coliga­
ções e escolha de candíaàtos serão reali­
zadas até o dia 12 de setembro de 1989, 
e o requerimento de registro dos candi­
datos escolhidos deverá ser apresentado 
ao Tnbunal Superior Eleitoral até as 18 
(dezoito) horas do dia 15 de setembro 
de 1g89". 

Art. Z' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Oadª.s as peculiaridades da próxima eleição 
presidencial, que será a primeira a realizar-se 
após 29 anos da última eleição, é natural qUe 
a campanha eleitoral se torne intensa e polê· 
míca. 

Prova disso é o número de candidatos que 
se apresentam para seus eleitores, além da 
grande diversidade de partidos. Isso, a nosso 
-ver, m9tiva o surgimento, qu~e que diário, 
de negociações políticas lnterpatidárias, visanR 
do a novas coligações. 

Ante estas circunstâncias, pãreceRnos opor­
tuno e, sobretudo, conveniente que se prorro­
guem os prazos prevístos no art. 9? da Lei 
n~ 7.773, de 8 de junho de 1989. 

Sala das Sessões, 17 de agosto_ de 1989. 
-Senador Humberto Lucena. 

(1<\ Comissão de ConstítuiÇão, Justiça 
e Gdadarúa- competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 226, de 1989 

Regula as Coligações Partidárias e o 
prazo de registro de candidatos a PresiR_ 
dente e Vice--Presidente da República, nas 
eleições em segundo turno e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 o Ocorrendo a hipótese prevista no 

§ 1 ~. do art. 2? datei n? 7.773, de .8 de junho 
de 1989, dois ou mais partidos políticos pode­
rão coligar-se para registro de candidatos co­
muns. 

Art 2° As Convenções Nacionais partidá­
rias destinadas a deliberar sobre Coligações 
serão realizadas 3 (três) dias após a procla­
mação do resultado do primeiro turno e o 
requerimento ao Tribunal Superior Eleitora] 
até às 18 (dezoito) horas do_segundo dia após 
a Convenção que os escolheu. 

Art 39 Os critérios e normas para as Con­
veções, Coligações, Registro dos Candidatos 
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e Propaganda Eleitora] para as eleições do 
segundo turno, são os mesmos previstos na 
Lei n• 7.773, de 8 de junho de 1989. ·· 

Arl 4" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5 9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa reguJamentar, 
principalmente, formas pela qual dar-se-ão 
coligações partidárias, caso aconteça: o segUn­
do turno nas eleições presidenciais que ocor­
rerão no corrente ano. 

A Lei n9 7.773/89 omitiu, para-o caso do 
segundo turno, as forma e prazos para as coli-
ga~s partidárias. -

E claro que uma lacuna deste tipo poderá 
trazer transtornos políticos para o bom anda­
mento do processo eleitoral que ora se desen­
cadeia em nosso País. 

O Segundo tumo-é-urça inoVação nesse 
processo e cornpllcá-lo seria urna maneira de 
atrasarmos a consagração do regime demo­
crático que se vem conquistando com a transi­
ção por que passa o País. 

Assim, ao normatizar a matéria, queremos 
contribuir para o aperfeiçoamento eficaz do 
processo eleitoral. 

Sa1a das Sessões, 17 de agosto de 1989. 
-Senador Humberto Lucena. 

(À Camiss.§o de ConStituição, Jusdça 
e Gdadania- competência tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 227, de 1989 

Dispõe sobre os horários de propagan­
da gratuita, nas emissoras de radioififu­
são. 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art 19 A nova filiação partidária de Sena­

dores e_ Deputados, a partir de 17 de agosto 
de 1989, não influirá no cálculo do tempo 
destinado aos horários de propaganda gratuita 
de cada partido ou coligação que concorra 
às eleições presidenciais de 15 de novembro 
de 1989. 

Art 29 O Tribunal Superior Eleitoral bai­
xará a sua competente Instrução Normativa. 

Art 3? Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei visa regular o prazo, além 
do qua1 a nova filiação partidária de Senadores 
e Deputados não alterará o cálculo do tempo 
dos horárlos de propaganda gratuita, destina­
dos aos partidas ou coligações que concor­
ram às eleições presidenciais deste ano. 

O Tribunal Superior Eleitoral fLXOu em 17 
do corrente mês, a data limite, para que a 
nova filiação possa influir no cálculo do refe­
rido tempo. 

Este projeto, portanto, o que pretende é in-
cluir na lei, a decisão do TSE. -

Sala das _Sessões, 17 de agosto de 1989. 
-Senador Humberto Lucena. 

(À Coml~o de ConStituição, Justiça 
--e Cidadania- ComPetência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
n• 288, de 1989 

Atribui ao eleitor o direito de voto em 
trlnslto, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional de_creta: 
Art. 19 Nas eleições para Presidente e Vi­

ce-Presidente da República, o eleitor que se 
encontrar fora de seu domicílio eleitoral pode­
rá exercer o direito de voto._ 

Art 29 - O Triburia1 Superior Eleitoral expe­
dirá instruções regulamentando o voto em 
trânsito, ficando, deste logo, estebelcido que 
os eleitores, fora do seu domicílio, votarão em 
seções ·eleitorais próprias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se :as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Com o advento da transição democrática 
por qu_e paSsa o Pàís, nada m~s "justo do que 
a legislação eleitoral consolidar todos os 
meios eficazes para a concretização final desta 
transição. 

Assim, todas as facilidades devem ser dadas 
ao eleitor para que possa exel'<:er o direito 
de voto. 

Agora mesmo assistimos a uma intensa 
campanha, nos meios de comunicação, para 
a maciça participação do eleitor facultativo, 
principalmente os jovens de 16 a 18 anos. 

Evidentemehle que o objetivo desta campa­
nha, que obteve grande sucesso por sinal, foi 
o de motivar os jovens a exercer o direito fun­
damental da cidadania. 

Ora, se essa constitui uma preacupaçãó do 
Tribunal Superior Eleitoral, com o apoio de 
toda a imprensa, também o legislador deve 
preocupar-se com o estabelecimento de todos 
os mecanismos possíveis que favoreçam ao 
el~itor. _ 

Sa6e-se que é grande O número de eleitores 
em trânsito no dia das eleições. Por que não 
assegurar o exercício de seu direito em trân-
sito! _ _ _ _ ___ _ 

É verdade que o Projeto que deu origem 
àlein~7.713,de8 de junho de 1989, r~ulava 
essa· inodalidade de voto. Tal dispositivo foi 
vetado pelo Presidente da República e o veto 
mantido pelo ·congresso Nacional. Mas é lógi­
co e necessário rever esse ponto, pois como 
já dissemos, para o aperfeiçoamento dessa 
transição democrática, se torna imperativo 
aperfeiçoai' nossa legiSlaçáo eleitoral, introdu­
zindo mecanismos eficazes para a consolida­
ção do que todos esperamos. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1989. 
-Senador Humberto Lucena. 

(À Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania- competência terminatiWI.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 229, de 1989 

Dá nova redação ao art. 125 da Lei 
n? !3.JO[t de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trâilsito). 

O Congfe"ss_o Nacional decreta: 
Art. 19 O·art. 125 do Códgio Nacional de 

Trânsito passa a vigorar com a seguinte reda~ 
ção. 

"Art. 125. O Ministério da Educação 
incluirá, nos currículos escolares de pri· 
meiro e segundo graus, conteúdos de 
educação para o trânsito, segundo pro~­
grama estabelecido de acordo com o 
Conselho Nacional de Trânsito". 

Art. .29 O Poder Executivo tem o p_razo de 
60-(sessenta) dias para regulamentar esta lei. 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as cl_isposições eni 
contrário. 

_Justlflcação 

O trârisito, no BrasJl, é considerado um dos 
mais violentos do mundo. Basta dizer que 
morrem, em nosso País, cerca de 50-mil pes­
soas anualmente, vítimas de_addentes de trân­
sito nas estradas e nas ruas de nossas cidades. 

Os motoristas, embora habilitados a dirigir 
veículos automotores pelo órgão competente, 
tornam atitudes incompatíveis com a respon· 
sabilidade que o ato requer. É como s_e não 
tivessem nenhuma formação psicológica para 
conduzir um veíc~,tlo. Assim é que pacatos pais 
de família, quando se veêm ao volante, tor­
nam-se violentos, agressivos, desrespeitam os 
sinais, enfim, infringem as màis elementares 
regras de trânsito e da boa educaçãoLpondo 
em perigo a própria vida e a de terceirOs. 

Como reverter essa situação? 
Parece-nos que é preciso fazer um trabalho 

didático junto aos futuros motoristas, muito 
antes qu~ ass1,.1mam a_ dir_eção de um veículo. 

Esta -idéia não- passou despercebida- ao le­
gislador, visto que á-art. 125 do Código Nacio­
nal de Trânsito incumbe o Ministério da Edu­
cação de divulgar noções de trânsito nas esco­
las primárias e médias do País, segundo pro­
grama estabelecido de acordo com o Conse­
lho Nacional de Trânsito. Mas as campanhas 
educativas que visam a cumprir esse dispo­
sitivo são esporádicas, não atingem todas as 
escolas e, quase sempre, são prejudicadas pe­
la ausência crônica de recursos. 

É preciso, pois, dar nova redação ao pre­
ceito, para torná-lo mais eficaz. Esta é a nossa 
proposta. Queremos que se incluam conteú­
dos de educação para o trânsito nos currículos 
escolares de primeiro. e segundo graus, de 
modo que aulas sobre o assunto sejam obriga­
toriamente ministradas em todas as escolas 
do País. O Ministério da Educação decidirá 
qual a disciplina que será responsável pela 
transmissão desses conhedmentos. 

Nosso objetivo, pois, é assegurar que sejam 
transmitidos aos jovens instruções elementa· 

-- re5-sobre as normas de trânsito, enquanto cur­
sam o primeiro e o segundo graus, a fim de 
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que se conscientizem da imensa responsa­
bilidade que assumirão mais tarde, ao con­
duzir um veículo. 

Esta é uma ação preventiva, que decidirá 
efeito a médio e a longo prazo, à proporção 
que _contribuir para a formação de urna nova 
mentalidade do motorista particular e do pro­
fissional. 

A preocupação com o número excessivo 
de acidentes de trânsito no Brasil não é apenas 
nossa. Recentemente, 6 Conselho Nacional 
de Trânsito expediu a Resolução n" 734, de 
3I-7-89 (in "Diário Oficial", de 8-8-89), que 
estabelece normas mais rígidas náo apenas 
para a formação de _condutores de veículos 
automotores, mas também para o registro das 
escolas que se dispõem a esse mister. Aliás, 
também os diretores e instrutores dessas es-_ 
colas deverão habilitar-se- junto ao Departa­
mento de Trânsito, na forma do art. 119 do 
Código Nacional de Trânsito e do Anexo IV 
da citada Resolução. _ 

Igualmente, as campanhas educativas de 
trânsito, previstas no art. 124 do Código Nacio­
nal de Trânsito, se bem "planejadas e dirigidas, 
poderão contribuir efelivamente para cons~ 
cieri.tizar de sua responsabilidade os motor[s.. 
tas agressivos, assim Como aqueles_ que se 
vão tomando relapsos com o passar do tem­
po. 

Ao apres_entar este projeto à consideração 
desta Casa, esperamos estar contribuindo, se 
não para eliminar, pelo menos reduzir subs­
tancialmente os addentes de trânsitos em 
nosso Pafs. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1989. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha. 

LEGISlAÇÃO CfTADA 
LEI N• 5.1 OfL_ 

DE 2 I DE SETEMBRO DE I 966 

Art. 3° --SAo revoq_adas as di~posições em 
contrárío. 

Justificação 

O Presidente da República, tendo em vista 
o disposto no artigo 25 do Ato das Disposições 
ConstituciOnais Transitórias, e considerando 
existirem_diversos dispositivOs legais atnbuin~ 
do ou _delegando com~et~ncia, hoje privativa 
do Congresso Nacional, ao Conselho Mone­
tádo Nacional e ao Conselho Nacional do Co­
mércio EXterior, resolveu adOtar a Medida Pro~ 
visória n? 53/89 para prorrógar o "status quo" 
legislativo até outubro do cor~nte ano. A ma­
téria transfoi:inQu-se na Lei n""7.770/89. 

É notório que entre as competências dele­
gadas, inúmeras dizem respeito à possibili­
dade contratar e negociar ·com os credores 
externos. As recentes c:onstatações feitas por 
esta Coiníssão-e pela Comissão Mista da Dívi­
da Externa sobre a ilegalidade e a inConstitu­
cionalidade de diversãs cláusulas e condições 
pactuadas no passado desaconselham a pre­
servaçã_p ·de tais dispositivos. Recomerida-se, 
em conseqüencia, a iniediata revogaçãO dos 
preCeitoS-em causa, faiendo retornar ao Poder 
Legislativo, de imecliato, a plena capacidade 
para decidir a respeito de tão relevante ma­
téria. 

Sala das Sessões, 17 de ;;1gosto de _1989. 
- .:..._ Senador Itamar Franco. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania- competência terminativa.) 

-o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:-Os projéfos lidos- serão publicados e reme-
tidos às Çomissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­

----so- Sancho. 

Q.SR. Af'QI"'SO SANCHO ( - CE: 
Institui o C6dtgo nacional de Transito. Piõnui'ida 0 seguinte discutso.) - Sr. Prest-

................................................ -~·······~~··~Q·--~············~ dente, Srs. Senadores, gostaríamos de_ Cha-
Art 125. O Ministério dã EdUcação e CuJ- ma:t -a atenção desta Casa para ri-latérla de 

tura promoverá a divulgação de noções de grande relevância, embora pouco notada, ex­
trânsito nas escolas primárias e médias do posta em ampla e oportuna reportagem do 
País, segundo propaganda estabelecida de jornal O Estado de S. Paulo, do dia 6 do c_or-
acordo com o Conselho Nacional de Trânsito. rente. 
.... N ............................................... u,.,~·••m••············· .. ···~= ~" 'Trata~se, eminente::; Senadores, da situação 

(À ComisSão de Educação - compe­
tência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 230, de 1989 

instalada em nosso maior porto, o de Santos, 
sabidamente o mais bem equipado da Amé· 
rica Latin-a e pai' ôhde escciain 60%- (sessenta 
por cento) das exportações brasileiras, no mo.. 
mente em risco de perder sua funcionalidade 
e, conseqüentemente, tomar-se improdutivo 
para a vida econômica do País. 

Revoga a Lei n~' 7. 770 de 1 ~ de junho . SegUndo registro da çe(erida reportagem, 
de J989. __ -aliás, notícias anteriores já diVulgadas pela im­

O CongreSSo Nacional de<:-reta~ 
Art. J9 O.artigo J9 da Lei n9 7.770 de 1~ 

de junho de 1989 pãssa a vigorar aCrescido 
do seguinte parágrafo único. 

''Parágrafo único. Excluem-se da prorro­
gação prevista neste artigo os dispositivos que 
atribuem ou deleguem competência para con­
tratar ou renegociar empréstimo financeiro- ex­
temo· em nome do País." 

Art. 2o- Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

\ 

prensa errt geral, quando da última greve dos 
estivadores, o porto de Santos tomou-se o 
maiS caro -ao mundo, provocando a fuga de 
navios men:antes para os pOrtos do Rio de 
Janeiro, Parima!:Juá; Itajaf e Rio Grande, os 
qUais oferecem custos de operacionalidade 
impOssíveis de serem dadas pela companhia 
docas do Estado de São Paulo. 

Seridci representante do Ceará, em pariti­
Ctllar,' mas com intereSse na defesa do bem­
estar nacional, no~a _iniciativa nesta aborda­
g~bre o porto de Santos não induz qual-

quer prefer~nda em ra\aç:ão a São Paulo, bus­
cando, apenas, situar urna questão, cuja gravi­
dade, para a vida produtiva do País, deflui da 
sua simples descrição, embora esteja embu­
tida em caso aparentemente localizado. 

A realidade configurada nas dificuldades 
operacionais do porto de Santos denuncia 
urna deformação ali sedimentada e muito de­
senvolvida mas, infelizmente, factível de ser 
transmudada para a vida produtiva do País, 
pelo tré!ÇO comum de sua feição de extremis­
mo corporativo, especialmente fincado no se-_ 
tor de exportação. _ 

Revela a matéria de O Estacjo de S. Paulo, 
o predomínio de um poder absoluto, gerado 
em tomo de um sindicato de estivadores, por 
via do qual o aparato oficial, implantado no 
porto de Santos, poderá transformar-se em 
cemitério de equipamentos, hoje, subutiliza­
dos em decorrência da ação predatória dos 
comandos sindicais impostos à massa de 
1 O. 700 portuários com o discurso ilusório de 
privilégios cartoriais~ onde_haveria de existir 
critérios de produtividade e racionalidade de 
custos. 

Segundo informações levantadas pelo autor 
da reportagem, uma operação feita por 12 
homens no Rio, não se faz, no porto de Santos, 
com menos: de 41, exigindo, por absurdo que 
pareça, um dispêndio de tempo três vezes 
maior. 

Pior, porém, é a denúncia da existência de 
corrupção e apadrinhamento na ~;'l(ecução 
dessas atividades dos estivadores, sendo co­
mum as acusações de folhas de pagamento 
forjadas para viabilizar a duplicidade de joma­
da_s de trab~lf1-o, <::om as quais se multiplicam 
os custOS para obtenção de uni -regime -onde 
predomina a negligência. 

Encastelado em seu domínio cartorial do 
território, assegurado por nossa Constituição 

--de 1988, repetindo o erro da-leQiSia"ÇãO ardi· 
nária anten·or, cuja alteração se impunha por 
bom-senso e valor democrátko, o sindicato 
dos estivadores de Santos não tem contas a 
prestai- a--ningUém~. absoluto, não sE-:' preSta 
sequer a dar informações ou esclarecimentos, 
cOnlo registra a ã1Lidida reportágerri. 

Ce"rtamehte, devemos nOs penitenciai por 
haver prosperadO" para nossa ConStifuiçãõ, Um 
reg'ime sindiCal marcado pel~CfelãÇao espúriá 
de dependência do poder público com o supri­
mento de recursos da chamada contribuição 
compulsóriã, iniPosta a:os cidadãos que- nâo 
manifestaram adesão para tal entidade, en­
quanto se nega o direito de outro agrupamen­
to sindical para atuar no mesmo território, 
quando isto fosse desejado por parte da cate-
goria profissional. -

Implantamos na Carta- de I 988, o modelo 
importado da Itália fascis~ pela ditadura Getu­
lista, relaxando apenas na desobrigação de 
prévia autorização estatal para a constituição 
de novos sindicatos, quarido antes isto depen­
dia de permissão oficial dada através do Minis­
tério do Trabalho. 

Louvemos a liberdade sindíCal expressa na 
sua exclusão da órbita de intervenção do_ go­
verno mas, reconhecamos sua conspurcação 
com a transformação do sindicato em entida-
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de imposta por quem tenha a iniciativa de 
criá~Io sobre toda a categoria profissional e, 
o que ê pior, com poderes para estebelecer 
e exigir contnbuiç:ões compulsórias. 

Diante dessa realidade institucional, se não 
houver aglutinamento das forças democráti­
cas para reagir aos abusos instrumentados 
no exercido dos poderes sindicais, podere­
mos ter o porto de Santos transformado em 
verdadeiro "Elefante Branco" e chegar à para­
lisação total de _suas atividades, como aconte­
ceu, com o porto de Liverpool, na Inglaterra, 
conforme está lembrado na matéria do "O 
Estado de S. Paulo". 

Depois de ter sido o segundo maior do reino 
Unido, o porto de Uverpool acabou encer­
rando melancollcamente suas atividades, em 
decorrência dos altos custos operacionais pro­
vocados pelas exigências, privilégios e greves, 
do pessoal da estiva. 

Não sendo possivel encontrar soluções de 
recompor padrões de normalidade nos custos 
operacionais do porto de Santos, seria prefe-­
rível, certamente, promover-se oficialmente a 
sua adequação ao movimento estabelecido 
em razão dessa atuação predatória do sindi­
cato-dos estivadores, pois, inaceitável dar-se 
sustentação administrativa com recursos pú­
blicos a aparato cuja capacidade vai reduzida, 
mantendo-se_uma fonte sugadora de recursos 
públicos para instrumentar privilégios finca-

te País, onde se_assiste, a cada dia que passa, 
à falêricia de certas autoridades, onde se assis­
te à predominância de corrupção e do desca­
labro público-e cito como exemplo o desgo­
verno de Jerônimo Santana em Rondônia, on­
de se instalou a maior corrupção já vista na­
quele estado - existe um organismo que se 
constitui em a]entadora esperança para a po­
pulação: é a Polícia Federal. Essa polícia, que 
consquistou, por sua eficiência, operosidade, 
seriedade, dinamismo, competência, integri­
dade, o apoio, o respeito e a confiança da 

___ comunidade nacional. 
A sociedade, por todos os seus segmentos, 

admira sua polícia. Se os índices de crimina­
Iidade não são mais assustadores, deve-se, 
em grande parte, à atuação dos homens e 
mulheres chefiados pelo Diretor-Geral, Dr. Ro-

- meu Tuma. _É raro o dia em que os jornais 
não registram vitórias expressivas da Polícia 
Federal, seja na prevenção, seja na repressão 
ao crime organiZado. ·E Um combate sem 
quartel às quadrilhas de contrabandistas, de 
seqüestradores, assaltantes de banco, de la­
drões de automóveis e, em particular, contra 
os traficantes de drogas, sobretudo, na Ama­
zônia, onde_ a proximidade com a Bolívia, o 
Peru e a Colômbia perinite a- criação ·de novas 
rotas para o tráfico rumo à Europa e aos Esta­
dos Unidos. 

.dos na improduti.vidade. -
Há poucos dias, Sr. Presidente e Srs. Sena­

doreS~- a ünprensa nacional registrava o efi­
ciente e bonito trabalho da Superintendência 
Regional da Polícia Federal do Amazonas que 

Sem pretendermos oferecer solução pronta 
e acabada para o problema, quando não dis­
pomos de dados e estudos que seriam neces­
sários a tanto, pareceu-nos, contudo, impe­
rioso levantar o interesse desta Casa para a 
questão e, quem sabe, propiciar alguma- rea­
ção adequada por quantos estejam em melho­
res concUções do que nós para oferecer subsí­
dios e idéias, no sentido de sanar esse quadro 
sinistro_ exposto na reportagem de O Estado 
de S. Paulo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
para tentar contnbuir com o sentimento de 
ser a realidade de Santos um sinal de alerta 
para outras em processo de configuração por 
todo o Pais, como decorrência de abusos cuja 
existência devemos- combater. (Muito bem!) 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
AFONSO SANCHO, O SR. POMPEU DE 
SOUSA, 3' SECRETÁRIO, DEIXA A 0!­
DEIRA 1l4 PRESIDÊNCIA. Q(JE"/f OCU­
PADA PELO SR. NABOR JÚNIOR, SU­
PlENTE DE SECRETÁRIO. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Conc-e"dO a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

OSR. POMPEU DE SOfJSA PRONfJN- . 
CV\ DISCURSO Q(JE, ENTREGUE À RE­
WSÃO DO ORADOR, SERÁ P(JBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (NaborJúnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senãdor Olavo 
Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB- RO. Pro­
nuncia o _seguinte disClirsõ. Sem revisão- do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, nes-

interceptou vultoso contrabando de cocaína, 
que saía do Brasil em tonéis que constavam 
estar abrigando o inofensivo e benéfico ·óleo 
de copaíba e que, na verdade, continham a 
maldita cocáma. 

Sr. Presidente e Srs. Semid6res, infeiiZinen­
te, estamos no limiar de ver toda essa efici_ên­
cia, toda essa confiabílidade_da opinião públi­
ca naCional para com sua Policia Federc;~l cair 
por terra. Ante_yejo o aproximar-se da catás­
trofe, da terOPestade, pois nossa polícia está 
na iminência de mergulhar na calamidade pú­
blica. E digo isso pelo que vou expor, a seguir. 

Na semana passada, acompanhado do ad­
vogado Dr. Drago, dirigi-me ao Gabinete do 
Superintendente da Polícia Federal, em Porto 
Velho, ·o-~diligente Dr. Arthur Carbone Filho, 
para tratar de vários assuntos e, tão logo aden­
trei naquela dependência, fui contagiado por 
um ambiente onde a frieza e a apatia eram 
c'orlstante-5_~ Berri diferênte~ do ·clima encon­
trado em visitas anteriores, quando tudo era 
energia, animação, dinamismo e confiança. 

_Era inútil o_ esforço, em vão, realizado pelo 
Dr. Carbone, para não deixar transparecer o 
quadro existente, de triteza e abatimento, que 
a todos contaminava. 

E--há- razão de Sobra para tal situação. Não 
- haverá exagero se o Ministro da Justiça invocar 
estado de calamidade pública para a Polícia 
Federal, se não, vejamos: luz, telefone, telex 
e água ainda não foram cortados na Superin­
tendência de Rondônia, em face da respeita­
bilidade e do prestígio pessoal de que goza 
o· Dr. Carbone perante a comunidade rondo­
niense e os diretores desses órgãos. Não fora 

isso e a SuPerintendência- já estaria fechada, 
por falta de pagamento dos selViços essen­
ciais ao seu funcionamento. 

Diligências das mais importantes, que re­
presentam, na prática, a caça direta aos bandi­
dos - contrabandistas, traficantes de drogas 
----!., não estão sendo realizadas, por total falta 
de recursos ·para o custeio das diárias dos 
policiais, que teriain que se deslocar da sede, 
para o combate ao crime em outros sítios. 
Não há, sequer, numerário para abastecer de 
álcool, gasolina ou mesmo óleo diesel os re­
servatórtos das viaturas. O postO de- gasolina, 
de álcool e diesel, que abastece a Policia Fede­
ral, Superintendência Regional de Rondônia. 
está, há noventa dias, sem receber pelo fome­
cimento prestado, e já ameaçando cOrtar o 
fomecünento, principalmente no regime infla­
cionário em que vivemos. 

Não existe nenhum empresário de qualquer 
ramo de atividade empresarial que tenha con~ 
dições de fornecer qualquer mercadoria para 
não receber no dia. Vejam bem: o forneci· 
mento já está, há noventa dias, atrasado e, 
automaticamente, cortado. Então, não se po­
de abastecer as viaturas da Polícia Federal em 
Rondônia, porque--o posto que as abastecia 
já não o faz e os outros postos de gasolina, 
obviamente, já tencjo tomado conhecünento 
dessa situação calamitosa e insolvente, tam· 
bém não vão arriscar~se a abastecer_ os carros 
da Polícia Federal e a ficar 90 dias sem receber 
pelo abasteclmento. 

Assim comO está, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o crime continua levando vantagem, 

-- ganhando as paradas e marcando gols contra 
as autoridades competentes, que deveriam, 
se tivess_em condição material, estar comba­
tendo a criminalid~c;le em todo o Pais, inclusive 
no nosso EstadO;- RondQnia. RecrudesCe O­
contrabanêlo, particularmente de ouro e cassi­
terita. Os cartéis bolivianos, colombianos e pe­
ruanos da droga se revigoram, porque a polí­
cia, pelo que já disse aqui, se tem mostrado 
impotente para combater o quadro atuaJ no 
Estado de Rondônia. 

Tenho a certeza de que o quadro que reina 
em Rondônia não é privilégio do nosso Esta­
do, a Polícia Federal, em todo o Brasil, está 
nessa situação de calamidade pública. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex" 
um aparte? 

_ O SR. OLAVO PIRES- Concedo, com 
muita honra, o aparte ao Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Olavo Pires, V. Ex• nos traz um quadro real­
niertte preocupante; e· moStra as dificuldades 
materiais, as dificuldades financeiras por que 
passa uma instituição,- conforme V. EX' frisou 
com muita propriedade, que Conquistou ores­
peito e a admiração de todos os segmentos 
da nossa sociedade. Essa polícia, que se faz 
credora da admiração do povo brasileiro, está 
enfrentando dificuldades para combater crimi­
nosos, contrabandistas, traficantes, enfim, pa­
ra proteger a população brasileira. O discurso 
de V.~. com essa denúncia, merece o apoio 
de hrlos aqueles que compõem este Cole-
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giado, principalmente para fazer com qu~ o 
Senado cobre do Poder Executivo, através do 
Ministério da Justiça, os meios neCessários 
para que a Polícia Federal, tão bem dirigida 
por esse homem que conquístoLi a admiração 
de todos nós, o Dr. Romeu Tuma, volte a con­
tar com os instrumentos indispensáveis para 
o combate ao_çrime orgariizado. Congratu­
lo-me com V. Ex' pela feliz iniciativa de trazer 
ao debate do Senado da Repúb!Jca este_assun­
to, da maior significação e imporl:ãndá, e, ao 
mesmo tempo, preocupante, porque Y. f:x' 
mostra a isnegurança a que está exposta a 
sociedade brasileira. 

O SR. OLAVO PIRES - Agradeço a V. 
EX' muito honrado, o seu aparte. 

Nobre Senador Divaldo Suruagy, V. Br co­
mo homem probo, prático, competente, expe­
riente, traz, no seu currícu1o de homem públi­
co, em toda a sua vida, inúmeros serviços 
prestados à Nação, já foi Goverilãdor de Esta­
do, e sabe muito bem que a Polícia Federal 
é uma entidade, uma instituição da qual a 
sodedade realmente não_ pode prescindir. 

Estamos tendo, agora, um verdadeiro des­
file, uma verdadeira seqüência de atentados 
à integridade fisica_de todos nós, brasileiros, 
antes_os assaltos, os s_eqüestros- por exem­
plo, o desse garoto seqüestrado em Goiânia, 
Said Agel Filho, de família do meu relaciona­
mento, da minha amizade, sou amigo pessoal 
do pai dele, um advogado íntegro, sério, uma 
família respeitada se viu abalada por um ban­
do de marginais que_ seqUestraram o garoto 
e graças a Deus, o seqüestro, apesar de toda 
a celeuma que causou, não representou ne­
nhuma perda de vida humana, mas caracte­
rizou, sim, a impotência de toda a nossa polícia 
ante três ou quatro marginais, que dominaram 
toda a situação. Oteguei a me pergi.mtar: será 
que a policia não teria algum gás, alguma 
coisa que provocasse sono, um gás parali­
sante que pudesse ser aplicado nesses margi­
nais e fizesse com que eles, quando estavam 
dentro daquele carro forte, adormecessem e 
se permitisse o resgate das jornalistas e do 
motorista que estavam indefesos, à mercê da 
sanha e da irresponsabilidade _daqueles ho­
mens? E o que -se viu? Eles conseguiram sair 
vitoriosos, a bordo de um confortável bimotor 
sêne_ca 111, fato que permitiu, proporcionou um 
incentivo para seus ColeQ-as de_ banditismo. 
Antes de concluir as minhas palavras, Sr. Presi­
dente, faço um apelo à imprensa, tão presente 
e tão ávida em divulgar até coisas que não 
existem, coisas absurdas, promovendo algum 
sensacionalismo, apelo à imprensa -jornais, 
rádio e televisão - veicule este pronuncia­
mento, não com o objetivo de divulgar a minha 
pessoa - a minha modéstia me impede -, 
mas para fazer chegar com mais precisão às 
autoridades brasileiras, já que algumas real­
mente se conscientizam da necessidade dos 
seus posicionamentos somente através de 
pressão - e nin'Quém pode desconhecer que 
a imprensa é um óttrrio órgão de pressão, 
principalmente Sflbre determinadas autorida­
des-, para que essas autoridades se sensibi­
lízem, e o atual Ministro da Justiça, Dr. Saulo 
Ramos, tome realmente conhecimento deste 

I 

meu pronunciamento e dote a Polícia Federal 
dos meios míriimos necessários para que esta 
possa de$empenhar as funções a que se pro· 
pôs. 

Enquanto isso não ocorrer, os assaltos às 
nossas residências vão continuar existindo, 
cOm fari1.l1ias seildo submetidas a vexames 
dos ffia\S_cO_n$rarigedOres; a cocaína e a ma­
conha vão continuar sendcf consumidas, sen­
do transportadas corno se transporta o_ inofen­
sivo arroz, feijão, milho e ç.e~fé: os seqüestços 
vão _continuar proliferando, e a população bra­
sileira vai continuar indefesa nas mãos dos 
marginais, já que a nossã- polícia está, em face 

·dessa situação, totalmente sem condição de 
CliD"lprir seu papel. 
__ Não pod~mos assistir, inertes, à desmora­
lização da autoridade policial, nem ao seu des­
prestígio - um órgão que tem honrado e 
di_gnificado seu papel de garantidor da sesu­
Fari-ça- -pública, da ordem e da lei, não pode 
ser lançado ao descrédito da população, meus 
nobres Pares, de maneira n~nhuma! 

Pergunto ao Sr. Presidenfe e aos Srs. Sena­
dores: sem essa imagem·creconfiança, deres· 
peito e de segurança que ãinda impõe e ainda 
representa a Polícia Federal, o que será dessa 
população brasileira? 

Terei qúe recomendar a cada brasileiro que 
procure as casas especializadas, compre logo 
um arsenal de armas, contrate meia dúzia de 
seguranças pessoais, e vamos ter que passar 
a viver, aqui, quase que naquele cllrri:a do velho 
oe_ste.~mericano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apelo1 vee­
n1eritemente, à Mesa Diretora desta augusta 
Casa para que_ encaminhe, com a máxima 
urgência, esta grave denúncia às autoridades 
interessadas, competentes e responsáveis, ao 
Excelentíssúno Senhor PreSidente -âa RePú­
blica, ao Sr. Ministro da Justiça,- aos Minis­
tros da Fazenda e do Planejamento, porque 
é muito comum reclamar-se da atuação de 
deterniinados Ministérios e ouVIrmos a respos­
ta de_que o Ministro do_ Planejamento não lhes 
destinou o competente recurso, que as verbas 
não d'legaram àquele Ministério, e, sem verbas 

-- e sem recursos, temos que admitir que o Dr. 
Romeu Tuma e os Superintendentes Regio­
nais não podem tirar do Seu_ bolso o recurso 
necessário para manter a efetíVa ação_ da Polí­
cia Federal. Que esse meu pronunciamento 
chegue também às mãos do Sr. Ministro-Che­
fe da Casa Ctvil e do Sr. Pr_esidente da Câmara 
Federal, para que adotem providências iine­
diatas, no âmbito de suas atribuições, para 
socorrer a população brasileira e a nossa Polí­
cia Federal, hoje quase inadiinplente. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. Muito 
bem! (Palmas) 

DUrante o disrurso do Sr. Olavo Pires, 
-o- Sr. Nabor Júnior, Suplente de Secre­
tári'o deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu __ de Sousa, 
3" Secretário 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conc_edo a _palavra aq IJobre _Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
R.J Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há um País para o qual todas as atenções 
hoje estão voltadas: é o Llbano. Para Já voltam­
se as atenções do Mundo. Durante anos, a 
_forinosa cidade de Beir~te, da qual gl,lardarn 
todos que por ali passaram a mais grata lem­
brança, é palco de uma guerra de que, em 

._regra, não participam osl!baneses. 

Assumi, Sr. Presidente, um compromisso 
ao ouvir recentemente, no mês passado, ao 
passar em Campos, no interior do Estado do 
Rio, um grupo de cidadãos daquela terra, que 
me prqcurou. A intérprete me fez apenas um 
apelo: "Ocupe a tribuna do Senado e diga: 
o Ubano quer paz". 

Desse compromisso eu me desobrigo neste 
instante. 

Eu acho que este é o _sentimento não só 
dos filhos de libaneses que moram no Brasil 
como· de todos os brasileiro_s. O Ubano quer 
paz. Colaboremos para que wn dia o Ltbano 
tenha paz e-·que esse dia seja o mais breve 
poss1vel. 

Era o que tiilhci a dizer, Sr: Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sr. SeiiadorNelson Carneiro, a Mesa con: 
gratula-se com o seu Presfdente, que agora 
nos falou do plenário, e solidariza-se com essa 
sua defesa de paz no Libano. O Líbano, pais 
que outorga, pelas suas tradições de paz, de 
demcorac:ia e de_ equilíbrio, era charhado de 
"Suíça do Oriente Médio", o Ubano se desSan­
gra-numa- desumana guerra civil, 'que mata 
os libaneses e emociona _a Humanidade. A 
Mesa, portanto, associa-se às expressões de 
V. EX', meu nobre Presidente Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, expediente que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretár[o. 

É lido Õ s~uinte 
OFIGAB/IJN' 2!0/89 

Brasma, 14 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
ComuniCO a Vossa Excelên~ia que o Depu­

tado Sérgio Spada passa a integrar a Comis­
são Mista destinada a Promover Exame Analí­
tico e Pericial dos Atos e FatOs Geradores do 
Endividamento Externo Brasileiro, em substi­
tuição ao Deputado Fernando GasParian. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de estima e consideração. -
Deputado lb,_sen Pinheiro, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será_ feita- a sLiDstittiiÇãO solidtaaa. 

CO/>!PARECEM MAISQSSRS. SE!YA­
DORES: 

Aureo Mello - Olavo Pires - Hugo Napo­
leão - Mauro Benevides - José Agripino 
-MarcO Maciel- Divaldo Suruagy- Ronam 

-Tito- Márcio Lacerda -José Fogaça. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-EStá esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência, nos termos do art,_334, alí_nea 
a, -d.O Regimento Interno e conforme o Parecer 
n" 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadani~. ded~ra prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 223, de 1984. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

- ~ à Câmara dos Deputados. 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n"407, de 1989, do Senador Mau­
rício Corrêa, solicitando,_ no_s _te_rmo_s regi­
mentais, a retirada em caráter defmitivo 
do Projeto de Decreto Leglslativ_o n9 4, 
de 1989, de sua autoria, que susta efeitos 
do art. 29, inciso VI, dó Decreto n" 97.455, 
de 15 de janeiro de 1989', cujo disPOsltívo 
determil')a a alienação das ações repre­
sentativas da participação da União no 
capital social da Companhia Auxiliar de 
Empresas Elétricas Brasileiras --­
CAEEB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item4: 

Projeto de Lei do Senado n9 48, de 
1988, de autoria do SeitãdOr Nelson Car­
neiro, -que altera dispositivo da Conso­
lidação ·das Leis-·do T rabãlhO, com vistas 
a assegurar o pagamento das horas em 
que os ferroviários --m"esmo os de esf.a­
çõ_es do interior que- realizam serviço in­
termitente ou de pouca densidade - fi­
Cam-à disposiÇão da- empresa. 

Em votação. - A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
Os Srs. Senadores que aprovam o requeri- a, do Regimento Interno, e conforme o l?'arecer 

mento queiram permanecer s_entados. (Pau- n? 58, de 1989, da_ Comissão de Constituição, 
sa.) Justiça e Odadania, dedara prejudicado o 

Aprovado. Projeto de Lei do Senado n9 48, de 1988. (Pau-
Aprovado o requerimento, o Projeto de De- sa.) 

ereto Legislativo n? 4, de 1989, será defmitiva- Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
mente arquivado. vai ao Arquivo. 

O Sr. Pompeu de Sousa, terceiro seCre- 0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
tário, deixa a cadeira da presidência, que _ Está eSgotada a matéria Constante da Or-
é ocupada pelo Sr. Nelson Cainelfo, Pre- __ dem do Dia. 
s/ dente. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 421 
O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) de f9-S"9-:-iid6noExpediénte,pormel6doq 

-Item 2: o Senador Raimundo üra e outros Srs. Seria-
Discussão, em primeiro turnO, da Pro: - dores solicitam que a Hora do Expediente da 

posta de Emenda à Constitu~ão- n9 1, sessão ordinária do dia 29 -de agosto Próximo 
de 1989, de autoria do _Senador João Me- - -- ~Jél dedicada a homenagear o Jornalista Edil­
nezes e outros Senhores SenadOres, que - sorl Cid Varela, Superintendente dO Correio 
altera os prazos estabelecidos no_§_6? do BrllZiliense. 
art. 14, para desincompatibilização do Em YOtaça.o. 
Presidente da República, dos governado- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
res de Estado, do Distrito Federal e dos permaftecer0 s_entados. (Pausa.) 
Prefeitos, tendo __ __Aprovado. 

PARECER, sob n9 145, de 1989, -Será cumprida a deliberação do Plenário. 
-da Comissão Temporária, favorável O SR. PREsiDENlE (Nelson Carneiro) 

ao prosseguimento da tramitação da ma- - O Senhor Presidente da _República editou 
téria, com voto vencido dos Senadores a_ Medida Provisória n~_ 79, de 15 de agosto 
Chagas Rodrigues e Maurício Coirêa. de 1989, "que acrescenta dispositivo ao pará-

A Presidência lembra ao Plenário que, de grafoúnicodoart.1«doDecreto-Lein?2A35, · 
acordo com o art 358, § 29, do Regimento del9_de maio de 1988.'' -- -
Interno a matéria permanecerá na Ordem do De acordo com as indicações das Liderao-
Dia durante cinco sessões ordinárias éonse_cu- ças, fica assim constituída a COmissão Mista 
tivas, em fase de discussão, quando poderão incumbida de-emitir parecer sobre a matéria. 
ser apresentadas emendas assinadas por 1/3, Medida Provisória n

6 
79 

no mínimo, da composição do Senado. 
Em discussão a pfõPoSta, em prilneiro tur­

no. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a dis­

cussão terá prosseguimento na sessão de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Item3: 

Projeto de Lei da Câmara n9 223, de 
1984 (n9 2.099R9, na Casa de origem), 

Titulares 
SENADORES 

Suplentes 

Aureo· Mello Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Jutahy t-~agalhães 
Odacir Soares 
Josê Ignácio Ferreira 
Roberto Campos 

Ctd Sabóia de Carvalho 
Francisco Rollemberg 
LouriváT Baptista 
Teotonio VIlela Fi lhO 
Jarbas PassarinhO 
Gar)os Alberto Olavo Pires 

DEPUTAOOS 
que modifica a redação do art. 434 da Titulares 
Consolidação das- Leis do Trabalho, apro- Suplentes 

Maguito Vilela 
Fernando COO!ho 

vada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 19 de_ kltôn i o Câmara 
maio de 1943. - -~~ ~risco Y!ana 

Ooreto Campanari Djenal Gonçalves 
Ricardo Fiuza Ney Lopes 
Jairo Carneiro Jbfran Frejat 
José Costa Antônio Perosa 
Ernesto._Gradella Virgílio Guimarães 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnefro) 
___;_De acordo com_ a Resolução n" 1, de 
1989-CN, fka estabeleCido o segUinte calen­
dário para a tramitação da matéria: 

Dia 17/08- Designação da Comissão Mis­
ta 

Dia 18/08 - Instalação da Comissão Mista 
Até 21/08- Prazo Para recebimento de 

emendas e ·parã a· ComiSsão emitir parecer 
quanto a adf!1issibilidade 

Até 31/08- Prazo na Comlssâo 
Dia 15/09- Prazo no CongresSo Nadonal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_ -_Há or~çloreS iii.scritos. 

Conce-do a palavra ao nobre Senãdo~ Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRO· 
NUNGA DISCURSO QUE. ENIREOGE 
À REWsAO DO ORADOR. SERÁ PUBLl· 
0\DO POSTERIORMENTE. 

Durante o discuiso -dó sr; Jarbas Pas­
sarlhho, o Sr. Nelson CainefrO; Presiden­
te. deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada ·pelo $r. Antônio Luiz Maya, 
Sup~ei1te de Secretário. ---

Durante o discurso do Sr. Jar/Jas Pas­
sarínhq._Q_Sr. Ant6nio Luiz Maja, Suplente 
de Secfetárió, -deixa a cadeií:a da prêsi-. 
déilcia, que· e Oi:ujjiida pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 3 9 Secretário. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavrã ao-nobre SenadOr Cid 
Sabóla de Carvalho._ (Pays_ij)_ 

S. Ex:' naO- está presente. _ 
ConCedo_ a palavra ao nobre_ Senador Nel­

son Wedekin. 
O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -· 

SC. Pronuncia o seguinte discurso.l- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a rodovia BR-1 01, 
uma das mais importantes da nossa malha 
rodoviária, não foge às condições das demais 
estradas brasileiras, com precá.ria conserva­
ção e excesso de tráfego. No meu Estado, 
as condições da BR-101 são ainda piores do 
que nos demais trechos_ da rodovia. Em con­
seqúência desséi precaríedade, centenas de 
acidentes ali acontecem todos os meses, com 
muitos mortos e Tecidos_ e com enormes pre­
juízos para a economia. Tudo issO, num trecho 
de apenas 466 quilôm-etros, eritre oS muni­
cípios catarinenses de São João do Sul e Ga­
ruva. 

A construção dessa rodovia levou dezenas 
, de anos, e sua implantação no território catari­
nense somente-se fez à cUsta de peSados sac_ri­
ficios. Na época, era tida como desnecessária, 
porque seu traçado corria paralelo ao da 
BR-116. Argum"entava-Se, -também, que a pro­
âuçáÇ> _ econômic~ não justifica~a a obr_a. Não 
foi preciso muito tempo para se Comprovar 
a falsidade dessas afirmã.ções: lo9ó depois de 
inaugurada, a BR-101 obteve a preferência 
dos _motoristas, que viram nela uma forma 
de_ economizar tempo e combustível. 
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Como os motoristas de automóveis, m_uitos 
dos quais com destino às c;idades litorâneas, 
'também -os caminhoneiros optaram pela nova 
estrada, abandonando a 6R- J ) 6, que passava 
por Vacaria e Lages para chegar a Curitiba. 
Hoje, no tenitório cataôneose, a antiga opção 
rodoviária, montanhosa e mais longa, com­
porta um tráfego muitas vezes menor do que 
o registrado na BR-101, para cujas margens 
transferiram-se os postos de gasolina, os res­
taurantes e outros equipamentos de apoio. 

Infelizmente, as_ facilidades proporcionadas 
pela nova estrada têm tido um _alto pre!;CJ. O 
excesso de tráfego tem sido a principal causa 
de acidentes gravíssimos, com a morte ou 
mutilação de motoristas e passageiros, e_ com 
elevadas perdas no transporte de carga. Esses 
prejuíZos, esses danos à economia, por si s6 
já justificariam a duplicação-da rodovía e ou­
tras obras, como a construção de anéis rodo­
viários, passarelas e outras. Quando_. porém, 
analisamos os danos à _integridade física, à 
vida humana, o custo dessas melhorias é irre~ 
levante, dispensando qualquer análise entre 
os gastos e os resultados da obra pretendida. 

Refiro-me aqui, especificamente, ao trecho 
catarinense da BR-101, não apenas por ser' 
representante daquele Estado, mas por ser 
o mesmo o pior da l:P_dovia em toda a sua 
extensãO, por ser o trecho em que, proporclo· 
nalmente, se registram acidentes em matar 
número e com maior gravidade. 

Artigo recentemente publi<::ado pela im­
prensa, com ®dos _fornecldos pelo próprlo 
DNER, confumaro_ miQhas _afirr'nações. 

Desde 1980, mais de duas mil pessoas mor-_ 
reram em acidentes, somente no trecho catari­
nense daquela estrada Ainda nesse pequeno 
trecho, de 466 quilômetros, oçorreram 1.085 
acidentes nos primeiros quatro me_ses deste 
ano, com 989 feridos e 130 inortos. Isso nos 
dá a triste média de mais de uma pessoa morta 
e quase nove feridas c;lia_d_a.rnente. somente -
repito - no trecho catarinense da rodovia. 

São números es~rrecedores. O progresso 
trazido por essa estrada está represen~ndo 
um ônus pesadíssimo, com um número de 
vítimas que se aproxima dos conflitos mais 
sangrentos. 

Os primeiros motivos de~_m_ortandade e 
dessa violênc:ia, de acordo com o DNER, são 
o excesso de velocidade, as ultrapassagens 
arriscadas, a imprudência de muitos moto­
ristas, problemas mecântcos, a precária con­
servação da estrada e o _excesso de tráfego. 
Nos. primeiros meses deste ano, mais de 1.300 
vekulos, com predominância de caminhões 
pesados, trafegaram diariamente naquela es­
trada. Dez anoSi atrás, essa méd_ia não t::hegava 
sequer à metada. Pode-se observar, portanto! _ 
que o tráfego mais do que dobrou, mas a 
rodovia,_a1ém de não ter sido duplicada, ainda 
carece_ de melhor conservaçãp. 

O Ministério dos Transportes reconhece a 
gravidade da situação, mas alega escassez de 
verbas para a execução de novas obras. Para 
a duplicação da pista no trecho catarinense, 
o orçamento deste ano destinam apehas NCz$ 
6 Il)ilhões 126 mil, reservando Nc$ 8 milhões 

500 mil para restauração e melhoramentos, 
eril valores do mês-de março. -

É for_ç:oSQ- reCOnhecer- a: ibçlgi.lldade das ver­
bas, maS é imperativo tomar ProVidências que 
ponham fam à sangrenta rotina daquela rodo­
vía. Não pode uma Nação que ostenta o orgu~ 
lhoso titulo de oitava economia do mundo 
permanecer imPassível, enqüanto o tr_ânsit_o 
caótico e a imprudência ceifam milhares de 
vidas. 

Como o Ministério dos Transportes, alega 
o DNER_ fa1ta de verbas para a conservação 
e a duplicação da estrada, atingidO que, no 
~no passado, foi pela Operação Desmonte, 
que redundou no corie de qUatro quintos dos 
seuS reéur":sbs Ol'çamentários. Além disso, per­
deu outra fonte de reCursos. com a extinção, 
pela ConstituiÇão yigente, do Fundo Rodoviá­
rio Nacional. 

O que não se juStifica, Sr: Presiden~e e Srs. 
Senadores, é a destinação, nesse mesmo pe­
ríodo, de verbas gigantescas para projetos de 
longa maturação, que só apresentarão retorno 
em dez ou vinte anos, como a Ferrovia Norte 
---Sul. O País, na cdse em que se encontra, 
não po~e se dar ao luxo de fazer investimentos 
que se tornarão economi<:::amente viáveis em 
prazos tão longos. 

O sistema rodoviário nacional representa 
_um patrimônio de 150 bilhões de dólares­
superior, portanto, a to_da nossa dívida externa 
- que está PaSsándo por um danosO, um 
-corrosivo processo de deterioração, Esse pro-
cesso vem se _acumulando já há três anos, 

_e <i" cada -dia se manifeSta com maicir íntensi~ 
_ ___ da_de._ No ano passado, dos 5.600 quilômetros 

de ~ªdas que deveriam_ ter sido recupera­
dos, somente 1.700 a forafu, segundo infor­
mações do próprio DNER. 

Dentro desse quadro tão grave, o t,l:echo 
ca~rioense da BR-101 destaca~se, requeren­
do prioridade._ É preciso prevenír contra o ex­
cesso de velocitiade._ é precls;9 punir a impru­
dênda dos motoristas, como também é pre­
dsotluplicar a rodovia e promover sua recupe­
ração. E preciso, enftm, reclamar providêndas 
urgentes, protestando contra a apatia, a passi­
vidade" das autoridades responsáveis, que cru­
zam os bra_ços diante de tão terrível carnificina 
que onera a economi_a da Nação, que deixa 
centenas de lares enlutados, milhares de cida­
dãos feridos ou mub1ad-os ·parã. o resto de_suas 
vidasl 

Era o que tinha a dfzer, Sr. PreSidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra aÓ nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB· 
BA. PromJncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, as declarações do 
Presidente do C_iticorp, John Reed, em visita 
à América Latina, de que os~b_ancos interna· 
cloflais não estão" dispoStos-a-reeditar a rene­
gociação mexicana, que levou à r!!núncia de 
15 bilhões de dólares, soou como um grito 
de guerra ao "Plano Brady"'. Corria bem assi~ 
nalou em Editorial o Estado de S. Paulo, 
"o fato parece--rioS grave, por constituir autên~ 
tica provocação ... Para o Brasil, a sltuação é 

mais grave ainda neste momento em que ten~ 
tamos obter um acordo com o FMI, especial­
mente quando, ao que parece,não corltamos 
com qualquer apoio do Goveroo .de Washing­
ton, que simplesmente nos esquece." 

Só tem-os a lãmentantar esta intransigência 
do Presidente do Citicorp. _- _ . 

_ _ Embora apreensivos todos recebemoS com 
alento ao anúncio das preocupações do Presi­
dente Bush sobre a dívida externa do Terceiro 

-Mundo, qUe- <::ulffifnarãm na _ _proposição do 
"Plano Brady". Tudo _indicava que Governo 

-~ bancos credores, pelo menos dos Estados 
Unidos, afinai compreendiam a necessidade 
de um tratamento não couvenclonal da_ dívida 
externa. Basicamente,_ o "Plano Brady" apon­
tava pata uii1 redução do principal devido e 

'prOpunhâ:· -- · · - -
1) incentivàs fiscáiS compêiiSàtôriõs às per­

das dos bancos credores; 
2) -alterãções na legislãção a fim de _que 

estes bancos reduzam as reservas para crédi­
tos duvidosos; 

3) criação de um Departamento junto do 
FMI que compraria, com deságio, a -dívida do 
Terceiro Mundo levando-a ao progressivo can-
celamentO.~. · 
---ora, é precisamente isto que vimos progug­

nando, desde que, é claro, tais resultados não 
fossem condi_cionados à perda de_ sobtrania 
dos países beneficiários do "Plano Brady". 

O anúncio de que o "plano" se ímplemen~ 
tara e coos_eguira reduzir 15 bilhões de dólares 
da dívida mexicana reanimava os mais otimis­
tas, 'e parecíã con-duzir o continente latino-a­

-mericano para um alívio de sua divida externa 
- - e retomada dos aportes líquidos de capital 
- externo indispensáveis ao financiamento do 

deSenvolvimento. Afinal, desde _o início da dé­
cada nos convertemos em exportadores de 
capitais e financiadores do resto do mundo. 
Era hora de mudar. Como bem assinalou o 
Editoria1 citado: 

"Em1985, num total de emissões de Qbrk. 
gações internacionais de 167,8 bilhões de dó­
lares, os países ricos, os da OCDE, receberam 
87,7% e aquales em desenvolvimento 4,3%, 
em 1989- (primeiro trimestre) num totªl de 
emissões_ de 69,6 bilhões a=OCDE _recebeu 
94,7% devendo os Países do terceiro mundo 
contentar-se com 1,1%. No tocante aos crédi­
tos_ a médio prazo, a diferença é ainda mais 
dramática: a participação dos pafses ricos pas· 
.sou de 69,2% para 92% e a dos pobres de 
22_,7% para 4% ._Os dados comprovam ........ 
sem porém justificá-la- a declaração do Sr. 
John Reed." 

Vem,- -agora, porérn o Sr. Reed e semeia 
novamente o desalento. Afirma claramente 
que o ·caso mexicano foi uma exceçãÇ> e que, 
simplesmente, não se repetirá. Isto signtfica, 
portanto, o enterrá do ''Plano Brady". E uma 
nova centelha no Darrn carregado de fusões 
sociais no continente. Breve assistiremOs ao 
anúncio do ajuste interno do Presidente Me­
nem na Argentina. Consta, seg'undo notícias 

- qUe nos chegam de BuenoS Aires, que o preço 
çieste ajuste será elevadíssimo: 3 milhões de 

. desempregados e ameaça á sobrevivência ffsi­
ca de quase 1 milhão ·de trabalhaçiores já ex-
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postos à carência e à fome. Sobre ~te cenário, 
rejubila-se o Sr. Reed com as melhores provi­
sões amealhadas pela diminuição do "expo­
sure" do Citicorp. 

Lamentável! Lamentável! (Muito be111!) 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senador_es, est& _a_n_o, _em todo 
o Brasil, serão promovidos eventos cOmemo­
rativos de um acontecii'Tlento ·muito impor­
tante na história de nosso país, resultado de 
um longo processo de conquistas sociais e 
de aperfeiçoamento do próprio conceito de 
Estado. 

Neste ano de 1989, transcorre o Centenário 
da Proclamação da República, quando serão 
relembrados aqueles personagens que, movi­
dos pelos ideais de progresso do Brasil e bem­
estar do seu povo, contribuíram para concep­
ção, "desenvolvimento e1!Qn~olída_ção do regi-
me republicano no Brasil, -

No dia 11 de agosto corrente, em reunião 
solente no Palácio do Plana1to, ·com a presença 
de membros dos três Poderes e dos Ministros 
da Cultura da Arnértca Latina e do Caribe, 
o Presidente José Sarney instalou a ComisSão 
Constitucional do Centenário da RepúbliCa, 
destinada a promover a realização dos eventos 
comemorativos que, por- certo, contribuirão 
para aprofundar e difundir ·corih&úTientos hls-_ 
tóricos, bem como redescobrir os nossos ru­
mos -como país e nação. 

Estas comemoraçõeS vão, mais uma vez, 
reposidonar a verdade histórica dos longos, 
tortuosos e sofridos caminhos que desagua­
ram no 15 de novembro, após passar pelos 
inconfidentes de Minas Gerais, pelas reVolu­
ções pernambucanas de 1817 e 1824, pelos 
Balaios do Maranhão, Cabanas no Pará, Sab\­
nos na Bahia, pelos convencionais-de !tU, Far­
rapos dos Pampas, sem es(Jtiecei- as inspira­
ções Iibertárias das revoluÇões francesa e 
americana. 

As Comemorações do CentenáriO,cuja Co­
missão tem como Presideiite 6 ilustre Senador 
Marco Madel, será um acontecimento de ex­
traordinário significado histórico, político e 
cultural, que abrirá um grande espaço para 
uma melhor avaliação do nosso passado e 
uma profunda reflexão sobre o nossO futuro. 

Há dias, solicitei a transcrição nos Anais do 
Senado do discurso do Senhor Presidente da 
República, José Sarney; ·na iiiStaiaÇão-_da refe­
rida Coiníssão Constitucioná1,-dãndo, desta 
forma, o impulso inaUgural dos triióalhos qUé 
estão sendo realizadOs para o Centenário da 
Proclamação da República. Fínalizando, Sr. 
Presidente, reitero o pedido fazendO-corista!' 
como anexo do meu pronunciamento, o refe­
rido discurso, documento de relevantes pr6-
positos e revelações. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LOURNAL BAPTISTA EM SEU DIS· 
CURSO: 

Pronunciamento do Presidente Josê Sarney 
na Ses_são solene de inStalasão-·a-a Comissão 

COnstitUcional_ do Centenárío da República. 
Palácio do Planalto-:- i 1-8-8~-

Senhoras e Senhores, 
--Agrãàeç:o aos membros da Comissão 

Constitucional do Centenário da República, 
criada pelo artigo 63 das Disposições Consti­
tucionaisTransitórtas para comemorar o Cen­
tenário .da República e da primeira Constitui-­
_ç_ão_Republicaria, o honroso convite para pre­
sidir esta_ ses_sãã solene. 

A-gradeço as gene"rosas_ e sábiás palavras 
aqui proferidas pelo Senador Nelson Carneifo, 
e-assinalo a presença dos membros dos T rés 
Poderes, na sede do Governo da República, 
simbolizando a ufl!dade dE~:terminada pela 
Constituição Federal, e a presença dos Minis­
tros ºa Cultura da América Latina e do Caribe, 
que se encontram reunidos nesta Capital -
patrimônio da humanidade-, a fim de discu­
tir e buscar caminhos para maior integração 
cultural do Continente. -

Assinalo finalmente que, por uma feliz coin­
cídénda. há_ 162 anos fundavam-se os cursos 
julídicos no BrasiL 

Errió6ra aparentemente_ desconexas, -São 
estas duas efemérides ligadas pelo fato de que, 
sem as elites jurfdicas formadas em Clinda 
e São"P;:ú,1lo, não teriamos a Riepública, episó­
dio dos mais complexos da nossa história. 

Grandes datas são momentos de ·reflexão · 
e de estimulo. Ensejam a movimentação da 
inteligência do país- profeSsores, jornalistaS; 
autoridades, cidadãos e sociedade em geral 
-.:...._no sentido de repensar, de refazer sua visão 
sobre o passado e o presente, no processo 
incessante que defirie um pãís em busca de 
sua identidade e do seu fLrt-uro. 

Ao_ se completarem~ em 15 de novembro 
de 1989, os cem anos da Proclamação da 
República, a sociedade brasileira estará, ne­
cessariamente, voltada para o significado des­
ta data. 

_ No quadro de um processo democrático, 
no qual o exercício da cidadania pressupõe 
a consciência da identidade histórica nacional, 
as ·comemorações relativas _ao Centenário da 

__ R~pública deverão estar associadas ao conhe~ 
cimento de tudo que contribua para maior 
compreensão do próprio significado da Repú­
blica para a História e para o Brasil. As come­
morações têm, portanto, um duplo papel: o 
de aprofundar e difundir o conhecimento his­
tórico e, nesta medida, redescobrir o que so­
mos. 

_ _A, criãção d§l_ República no Brasil, co~o dis­
se, é um fato complexo. Ele não pode circuns­
crever-se à proclamação de 15 de novembro, 
devendo ser interpretado como um lento pro­
cesso histórico, idéia náscida nos ·corações 
de patriotas _de vários cantqs do território na­
cional. Inconfidentes em Minas Geiais, dOUto­
res e padres que fiZeram as revoluções per­
nambucanas de 1817 e 1824- já prenun­
ciadas por Bernardo Vieira de Melo, em Olinda 
- Balaios no Maranhão, Cabanas no Pará, 
Sabinos na Bahia, convenciOnais de ltu;Farra­
poS- do Rio Grãnde e de- Santa Catarina. 

Foí _certamente pensando na importância 
dessas elites jufidicas e políticas que o querido 
Padre-Mtõnio"Vieira afirmOu, no sermão da 

Epifania, ser a República "o espelho dos que 
a govern.ârrt", 

Temos-tãrftbém a comemorar o Bicente­
nário da ii1confidênc:ia Mlneira .....:. na verdade 
iniciada em dezembro de 1788 e encerraçla 
com· a execução de Tiradentes em 1792. A 
importância da conjuração é imensa. A união 
do sentimentO popular e _do anseio das elites, 
~ressõs na frase de Tiradentes: "Trabalhar 
para todos", e_o próprio ideal republicano inse­
rem o Brasil na grande aventura h-istórica do 
finaJ do século XVIII, junto Com a Revolução 
Francesa e a Revolução Americana, de criação 
do mundo contemporâneo, que busca liber­
dade e fuSliç'ã-SoCial- -

Chefe dO Poder_-Executivo, procurei come-" 
morar' o Centenário da República e o Bicente­
náriO -da Inconfidência de -inõdo anti-retóriCO. 
Enfrentei um dos mais graves prOblemas da 
historiografia republicana, que é o dos arqui­
vos dos Presidentes. Criei no ario _passado; -
sob a coordenação de minha Assessoria Espe­
cial, o Programa Nacional do Centenário da 
Repúblíca -e-BicentenáriO da Inconfídência, 
agora transformado em Secretaria-Executiva 
da Comissão Constitucional, voltada para a 
preservação da memória nacional. Tudo na 
convicção-de que a preservação, organização 
e consulta de documentos arquivísticos e bi­
bliográficos, riiuSeológicos e audiovisuais, 
coristitueri1 a maneira· mais eficaz e perma­
nente de com-emorarmos episódioS históriCos 
da Inconfidência e_ __ a_ República, exercendo o 
grand~ direito dos cidadãos, que é o de conhe­
cer o seu passado e sua memória, para melhor 
poder decidir-o seu fuTuro. - -- -

Apraz-me, por isso, assinalar no artigo 63 
do Ato das Disposições ConstituciOnaiS Tran­
sitórias o parágrafo que determina a pfomo: 
ção de estudos, debates e avaliações sobre 
a evolução política, social, econômica e cultu­
ral do Brasil. 

-sinal _de que os Poderes da República se 
irmanam para comemorá-la de modo mais 
signifk:"atiVO.T enno; por íSsó', a gfaflde satisfa­
ção de anunciãr que, por solicitaÇão da Comis­
são Constitucióri.3l âo-Ce"riterlárioJ estou en-­
viando ao Congresso pedido de recursos para 
a realização de um programa inicial que iriclui 
a recuperação do Museu da República, a Casa 
de Deodoro, o Palácio do ltamarati_ e a preSer­
vação de outros itens do patrimônio histórico 
e 9-ocuiT)ental._ Além disso, a elab_oraçã? e _pu:_ 
blicação a ser feita do primeiro e monumental 
guia de arquivos,-biblioiecaS e museus brasi­
leiroS, traDaiho-·p-roPosto PehArquivo-NaCJO..­
nal, pelo CNPq e pelas Fundações nacionaís 
Promemória e Proleitura. Prevê-se também a 
organização da Qrãnde exposição Retrato do 
f!r_as4 a cargo do ÇNPq, universidãdes _e-cen­
tf"os de pesquisa histórica, uma exposição ·ao 
mesmo tempo arquMstica, bibliográfica e mu­
se_ológica, que mostre aos brasileiros _de hoje 
o que foi: o que é e o que podem vir ·a ser 
nossas ciências, letras-, arteS, indústria. tecno­
logia, cultura, fOrças armadaS, vida social,_ 
meiõ:an1biente. -- --- -- - -

Será a oportuna repetição, cerca de um sé­
culo_depo_!s, do eXtraordináriO_esforço ae R@­
míz Galvão, -Cãpfistano de Abreu e__ outros, na 
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grande exposição de História do Brasil de 
1880, que entre outros tantos méritos, como 
() de reunir 20 mil documentos, teve o de 
éncontrar a História do Brasil de Frei Vicente 
do Salvador. 

Deverá também deter-se nas realizações 
tnais recentes do país, de forma a, diante de 
urna perspectiva histórica, despertar um senti­
mento de esperança e de certeza no futuro 
da nossa grande pátria. 

Fmalmente, prevê-se a publicação de Uvros 
de interesse histórico, seminários, pesquisas 
e fnonografias, a cargo doMinlstério da Cultu­
ra e do CNPq. 

Mas essas ~o apenas as iniciativas do Go­
verno, voltadas para aquilo que é mais essen­
cfa]. 

A elas deverão juntar-se todas as propostas 
da iniciativa privada e da sociedade e do povo 
em geral, e serão viabilizadas aquelas que fo­
rem julgadas adequadas, dentro do princípio ·ae preservação da memória e reflexão sobre 
O _futuro, através da concessão do uso da mar­
&. das comemorações, cuja escolha está sen­
do feita em concurso aberto a todos os cida­
dãos. 

Senhoras e Senhores, 
Vale-me sempre da lição de Odylo Costa, 

filho, de que uma nação se faz com poetas 
e heróis, para acrescentar historiadores e polt­
tlcos. Historiadores para pensarem no passa­
do, os poetas para sonharem com o futuro, 

. C. políticos para fazerem o presente. 
" As comemorações do Centenário ensejam 
iih momento de refiexão sobre o nosso futuro 
·~co, sobre o que queremos para o nosso 
~~ 

Mas a maior de todas as comemorações, 
.iÍ. (lue impecavelmente representa o caminho 
dos cem anos republicanos, é sem dClvi~ ter­
mos a certeza que neste_ ano, ao comemo­
(WTilOS o Centenário da República, damos a 
iri1.3gem e símbolo da prática dos Ideais repu­
blicanos, aqui, na harmonia dos Poderes e, 
íabretudo, o exemplo de que fizemos do Bra­
Sil, nestes cem anos, urna grande democracia 
e uma grande sociedade democrática. 
~ f4uito obrigado. 

... ' O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
""'-Concedo a palavra ao nobre Senador Iram 
Saraiva. 

O SR. JRAM SARAIVA (PMDB - GO 
.i;'tonuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
tiente, Srs. Senadores. esporadicêJmente ve­
fuos nos jornais ou nas tel.evisões do País, 
noticia de algum transplante de órgão huma­
f:io bem-sucedido. Na semana passada foram 
divulgados pelos meios de comunicação dois 
l!aSo:s: o primeiro de uma mulher que após 

' Sófrer transplante do coração deu à luz uma 
d'iança saudáveJ, caso único nos anais médi­
t:àS. O segundo de um transplante quádruplo 
-de rins, em um mesmo dia, num hospital do 
Rio de Janeiro. Verdadeira raridade que se 
á5nsiga atender a quatro pacientes necessi­

-kfclos de novos rins em um mesmo momento. 
. Tem os no Brasil milhares .de pacientes nas 
illas de espera para transplante. Alguns espe­
l'âin por longos anos com limitações sérias 

em suas atMdades cotidianas, submetidas a 
processos dolorosos e desgastantes. 

Solicito a transcrição de um artigo que foi 
a mim enviado por um desses pacientes que 
são oórigados a se submeter a prolongadas 
sessões de hemodiálise, três vezes por sema­
na, enquanto aguarda o beneficio de um novo 
rim que poss.a devolvê~Jo a uma vida normal. 

Seu artigo é um apelo às autoridades no 
sentido de que desenvolvam campanhas para 
o esclarecimento da população sobre o assun­
to e da criaf;ão de um programa de trans­
plantes com veibas específicas para esse f'Jm. 

-·Junto aqui o meu apelo para que o Governo 
olhe com mais seriedade para o problema 
dessas pessoas que por falta de recursos e 
de doadores continuam amargando sua exis­
tência. Urge medidas no sentido de que seja 
criada uma política de saúde que contemple 
prioritariamente essas pessoas que têm a vida 
por um fio. (Muito bem!) 

DOCG/>1ENTO A Q{JE SE REFERE O 
SR. IRAM SARAIVA EM SEU DISCURSO: 

SOS"RIM 
Dr. João Evangelistif FefT!IZ 

Oo/ánia - Goiás 
A vida, em si mesmo considerada, é o maior 

e mais alto patrimônio a que uma criatura 
pode aspirar. 

Em qualquer âmbito dimensional em que 
se verifique, é a vida um tesouro inestima­
ve1mente precioso. 

Zelar por ela ao máximo, é bom, proficuo 
e natural. 

Omitir-se à preservação da vida, sob qual­
quer aspecto, é mau, é destrutivo e antinatural. 

Face a tal premissa universalmente válida, 
é que a medicina arvora-se, por excelência, 
no sacrossanto sacerdódo em prol da vida 
e da saúde. 

A medicina tem por meta e escopo a preser­
vação eS"correita da vida e da higiene, e por 
horizonte, a saúde. 

Hoje em dia, em meio a complexa e contur­
bada época metalista em que vivemos, tão 
elevado ideal tem sido terrivelmente conspur­
cado. Não podemos cogitar acerca do real 
progresso de uma Nação, se seus compo­
nentes se encontram via de regra, ou seria­
mente enfermos, ou à mercê de tratamentos 
que deixam a desejar, em termos de bons 
res.ultados. 

A vida, a saóde, são finalidades em sl mes­
mas, tão elevadas, que transcendem o imedia­
tismo dos cavilosos interesses terrenos, em 
nome dos quais, infelizmente ,faz-se tudo, até 
mesmo deiXando-se de considerar o direito 
básico primordial e essencial, que cada pessoa 
tem a ser condignamente tratada, no tocante 
a problemas de saúde. 

Mormente nos quadros clínicos mais gra~ 
ves, a questão assume proporções estarrece­
doras. 

O sacrossanto sacerdócio da Medicina tem 
sido VIlipendiado, curvando-se ao Todo-po­
deroso Deus-cDnheiro. 

Em verdade, o dinheiro sendo criação do 
ser humano, deve prestar-s_e ao bem social 
abrangente. Não é logo dotado de bem ou 

de mal, e sim pode apresentar-se na seiVa 
vital a fluir hannoniosamente pelos veios da 
economia pública, em prol do bem·estar de 
todos. 

Foi sendo com base na consciência do bem 
coletivo, que por exemplo, historicamente de· 
senvolveram-se valores vivenciais como a Re­
pública de Platão, onde o mérito cabia aos 
jUstos e aos sábios, ou em termos de fenome­
nologia social, o .século de our(), promovido 
por saudável ideologia administrativa de Péri­
cles, incentivando largamente o progresso da 
Gréc;ia, e por extrapolação, do mundo, ofere­
cidos que tem sido até hoje os frutos abençoa­
dos do pensamento em prol do bem-estar 
de todOs; bem-estar este sintetizável neste 
magno aforisma: Mente Sã, Corpo São. 

Congratulo-me, nestas expressões, com os 
que, atuam missionariamente, em todos os 
quadrantes desse altissimo sacerdócio que é 
a Medicina. E faço por concitar, gravemente, 
convictamente, a todos, particularmente às 
autoridades conStitUídas, no sentido de des­
pertarem sua inteligência, sua sensibilidade e 
sua açflo, para a gravidade do problema, para 
os gravíssimos problemas sociais de saúde 
em nosso Pais, particularmente neste fabuloso 
e predestinado Estado de Goiás e geografi­
camente falando, aqui em Goiânia. 

Mais particularmente ainda, no tocante ao 
tratamento de pacientes dialíticos, portadores 
de insuficiência renal·aguda ou crônica, ho­
mens, mulheres e cria"nças, tem morrido ungi­
dos às abençoadas. mas também perigosas 
máquinas de_ hemodiálise, sem qualquer sub­
venção a toda uma equipe profiSSionalmente 
habilitada e assim ficando sem divisar nenhu­
ma perspectiva de uma tão necessária e tão 
reclamada cirurgia de transplante. 

O esforço hercúleo de uma plêiade de médi­
cos abnegados à qual sonoridade de luz em 
meio à terrível cacofonia arritmica e cho.cante 
da tremenda insenSibilidade geral ao proble­
ma, da omissão das autoridades constitucio­
nais, daS autoridades do governo do Estado. 
da direção do lnamps, bem como do desinte­
resse e total ausência de amor ao próximo. 

De nada valem medidas administrativas ou 
paliativas diversas para os problemas nacio­
nais, se as autoridades da União não tomam 
providências para que as condições de trata­
mento de saúde de nossa gente melhorem. 
Especialmente, no tocante ao tratamento do 
paciente dialítico, a questão se reveste da mais 
expressiva seriedade. Sou um desses pacien· 
tes e estou no programa para mais de um 
ano, tendo passado por hospitais de Ribeirão 
Preto e Araraquara e atualmente fazendo três 
sessões semanais de hemodiálise, de 4 horas 
cada uma, no hospital São Francisco de Assis, 
dessa capital. 

Uma fibra estóica e heróica é o que sustenta 
essas pessoas, cuja vida não pode nem deve 
ser mantida indefinidamente apensada a um 
rim artificial, a proceSsos cibernéticos. desgas­
tantes e dolorosos. 

Se cada autoridade constittúda, detentora 
de poderes decisórios, sentisse na pele o que 
é, realmente, o tratamento dialítico, sensibili­
zar-se-ia de imediato, ao problema, e passaria 
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a envidar todo e qualquer esforço, no sentido 
da obtenção de verbas para incentivo de um 
projeto de transplantes renais em Goiânia, por 
meio do tão criticado, mas sempre abençoado 
lnamps, sem o qual o tratamento e _o trans­
plante seriam totalmente impossíveis. Um 
transplante na categoria de particular atual­
mente, com os exames imunol6gicos,_está na 
ordem de 1 milhão e 500 mil cruzados. Pelo 
Jnamps custará apenas 300 rhii cruzados, sen­
do que o tratamento de cada paciente, atual­
mente,_ fica na ordem de 90 mil Cruzados, e 
mais o auxmo-doença. A política de transplan­
te em Goiânia irá reduzir em muito as despe­
sas do lnamps, q4e bem ou mal, vai cum­
prindo as suas altíssimas finalidades. 

Fala-se em tantas espédes de políticas, so­
luções e medidas porém, em caráter priori­
tário, absolutamente premente, mister se toma 
de_ fato implantar a política em prol da vida 
e da saúde, as soluções em prol do bem-estar 
social da população, e as medidas erradica­
doras de cunho sócio-econômico, por urna 
vida saudável e digna. 

Caso isso não ocorra, não se__ estará sequer 
honrando o dístico luminoso a espraiar-se pe­
Jo azul profundo de nossa bandeira: ORDEM 
E PROGRESSO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR- MACIRO BEI'IE\IIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senador_es_, instalou-se, terça-fei­
ra, em Brasília, o XI Congresso Brasileiro de 
Avicultura, nas dependências do Centro de 
Convenções, com o comparecimento de dele­
gações de quase todas as Unidades Feder~­
tivas. 

Ao lado do magno conclave, realiza-se, 
igualmente, a XI Exposição de Avicultura, nu­
ma promoção de longo alcance que objetiva 
destacar o trabaJho levado a efeito por aquele 
importante_ setor empresarial em favor do de­
senvolvimento nacional. 

Recentemente, Sr. Presidente, eu trouxe a 
debate neste plenário reivindicações de inte­
resse dos avicultores nordestinos, lendo, inclu­
sive, longo telex dirigido pelos interessados 
aos Ministros Maílson da Nóbrega e !ris Re­
zende. 

Na ocasião, aliás, recebi apartes soUdários 
de vários senadores daquela região, todos em­
penhados em que o Govemo" aSsegurasSe, a 
preços razoáveis, os insumos reclamados para 
a normalização do mercado, carente de um 
estoque de milho capaz de atender à demanda 
da categoria. 

Não tive ciência, até agora, de que provi­
dências saneadoras houvessem sido adotadas 
para regularizar a difícil situação vivenciada 
pelos avicultores do Ceará e de outros estados 
do Polígono das S_ecas. 

Sabe~se. inclusive, que os dirigentes nacio­
nais da entidade, presentes na Capital da Re­
pública, farão contactos com as áreas gover­
namentais competentes para garantir o acolhi­
mento de postulações já alinhadas pela Asso­
ciação Brasileira de Avicultura, entre as quais 

se insere a que diz respeito, particularmente, 
ao Nordeste. 

Saúdo todos os avicultores do País, partici­
pantes do XI Congresso, fazendo votos no sen~ 
tido de que obtenham dos ministérios indica­
dos uma pronta solução para os pleitos já 
abalizadamente expostos. 

Senadores e deputados, instados a se posi­
cionar em favor de tais reivindicações, assegu­
raram às mesmas integral apolo, daí por' que 
entepdi de voltar a esta tribuna para reiterar 
o propósito de envidar esforços para que a 
avicultura nordestina não venha a sofrer nova 
crise, à falta de produtos essenciais ao pleno 
funcionamento das granjas que ali se situam. 
(Mufto bem!) 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB .. Como Ud~. pronuncia o seguinte_ dis­
cursO. _Serii reviSão dO oradOr.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, encaminhou o Senhor 
Presidente_ da República ao Presidente do Con­
gresso Naciorial, Senador Nelson Carneiro, 
um alentado documento, em que responde 
às proposições do Congresso Nacional, com 
vistas a um encaminhamento do processo 
eConômico no Brasil. de recuperação das fi­
nanças públicas, de ordenação da adminis­
tração do Estado e, em última análise, de pre­
venção contra o ingress_o num processo hipe­
rinflaclonário. 

O Presidente da República encaminhou o 
documento com todo o respeito, com todo 
o zelo, com todo o empenho que a proposta 
do LegiSlativo merecia. An-ãlisou, item por 
item, cada uma das medidas elencadas, e elas 
cOinpunham um grupo de quase 30 -suges­
tões. 

O-que-surpreende, Sr. Presidente, é _que, 
tão logo a proposta do Presidente da Repú­
bl_ica chegou ao Congresso Nacional, críticas 
passaram a ser exercitadas, em antecipação, 
de forrria aprioristica, até mesmo à sua leitura. 

Duvido que no momento em que a impren­
sa colheu declarações de Srs. Parlamentares 
a respeito da carta enviada pelo Presidente 
da Repúblíca, esta já tivesse sito lida ou, pelo 
menos_, já tivesse merecido o cuiclado e a aten­
ção que se fazian:t necessários. No entanto, 
Sr. Presidente, alguns necess;ários. No entanto, 
Sr. Presidente, alguns começaram a assacar 
condenações do tipo ''não li" e "não gostei". 

Ocorre, Sr. Presidente, a grande maioria das 
proposições foi formulada aqui mesmo, no 
seio do Corigresso Nacional, com a audiência 
de inúmeros setores da sociedade, de empre­
sários, b-abalhadores, economistas. Pelo me­
nos foi isso o que prodalnai'ãm- os autores 
do documento originariamerite encaminhado 
ao Presidente da República. 

Ora, o Presidente José Sarney, ao encami­
nhar o seu documento, fez menção a alguns 
tópicos que já vinham sendo conduzidos pelo 
própriq Poder EXe_cutivo. E riã_o há de se negar 
que muitas daquelas medidas já estão em pie-

no curso, já estão em andamento ou já estão 
produzindo efeitos jurídicos, econômicos e so­
ciais. 

No entanto,_ bastou o Presidente da Repú- -
blica dar uma demonstração cabal daquilo 
que já vinha executando, daquilo que já vinha 
pondo em prática, para que alguns dissessem 
que o documento oriundo do Executivo não 
tinha nada dE~ novo, não tinha qualquer inova­
ção, não tinr.a qualquer proposição capaz de 
modificar o rumo dos ªcon_t~cimentos da área 
financeira e econômica do País. 

Além do que o Executivo já vem fazendo, 
o Senhor Presidente da República encami­
nhou duas propostas e se comprometeu a 
encaminhar outras tantas de imediato. As pro­
postas enviadas ao Congresso Nadonal são 
objeto de consenso nacional. _ _ __ __ 

Sr. Presidente, quem em sã consciência, 
neste Pais, haverá de negar interesse relevante 
à decisão_ de tratar como- crime passível de 
punição, com a perda da liberdade, a sof]_ega­
ção fiscal? 

Todos sabem que~ sonegação corre des­
vairada por este País, que não pagam impos· 
tos, principalmente os mais bem aquinhoa­
dos, principa1mente as empresas mais sólidas 
e mais bem •;ostabelecidas no mercado e que 
o conjunto d."3. sonegação fiscal chega a com· 
por um prejufzo da ordem de 20 bilhões de 
dólares ao erário público. 

Sr. Presidente, eS-stis coisaS são ditas escan­
caradamente nos jamais, nas emissoras de 
rádio e de televisão, nas tribunas das duas 
Casas do Congresso N.::icional. E quando o 
Governo resolve tomar uma atitude casada 
com outras determinações de cobrança da 
dívida ativa, de estimulo à execução dessa co- _ 
brança, inclusive_com a contratação de advo­
gados no interior, para promover uma coleta 
de taxas que têm sido subtraídas ao Tesouro 
Público, de repente_vozes aparecem para dizer 
que essas medidas não têm qualquer alcance. 
Ao lado disso, Sr. Presidente, o Governo enca­
minha uma proposta de privatização de 18 
empresas pú':>licas, iniciando o processo efeti­
vo de privatização neste País. 

Sabemos há quantos a-nos se diSCute a pri­
vatização no Brasil; sabemos <iue todo poütlco 
bem posto neste momento, ou procurando 
assumir ares de modernidade, fala exaustiva­
mente em privatização de empresas, em de­
sestatização, em enxugamento da máquina 
administratiVa~ em afastamento do Governo 
das atividades econômJcas típicas do setor pri­
vado neste País. 

No entanto, quando o Governo apresenta 
uma proposta concreta, quando se trata de 
realizar, quando Se trata de executar, imediata­
mente as vozes discordantes começam a fazer 
coro com o Jobby fora çla instituição parla­
mentar, que\1sa coibir, que visa criar inibições_ 

-para que esse processo seja levado a cabo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR_ MARCONDES GADELHA- Só 
um instante, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. _ -

Esquecem todos eles que os seus candi­
datos à Presidência da República, sem exce-

.. -_. 
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ção - todos eles -, em seus programas de 
governo, em suas propostas de candidatos, 
apregoam abertamente a privatização de em­
presas, mas na hora de executar, só _porque 
é este Governo que está promovendo essa 
privatização, imediatamente voies surgem pa­
ra dizer que não era exatamente isso que esta­
vam querendo dizer. 

Ouço V. Ex•, nobre seriadOr Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Agradeço a 
V. Ex~ pela oportunidade do aparte, porque 
é natural que existam vozes discordantes, uma 
vez que nem todos os partidos subscreveram 
as propostas que foram encaminhadas ao 
Executivo. O detalhamento das questões pode 
surgir aqui e ali, na diSCordância até daqueles 
que têm a intenção de atender ao que foi pro­
posto ao Executivo. uma das vozes discar· 
dantes que tive a oportunidade de tomar co­
nhecimento foi a de um dos considerados "pa- -
pas" da área econômica, do Partido de V. Br', 
o Deputado Fraildsco Dornelles. SLEx_o decla­
rou - embora com outras palavras - que 
as medidas foram praticamente inócuas. Esta 
é a opinião do Deputado Francis-Co Dómélles. 
Concordo plenamente com a proposta de se 
ser mais durO com os sonegadores de imp-os­
to, e devemos apoiar esta medida. Quanto 
à privatização, devemos_examinar as questões 
individualmente. Por exemplo, o problema da 
Frãnave, no río São FranciSCo, é uma empresã 
deficitária. Temos de olhar também o aspecto 
social das questões. Então, desejo Saber do 
Governo o que vai ser colocado no lugar da 
Franave, porque -não podemos exigir que 
aquela população ribeirinha vá locomover-se 
a nado pelo rio São Francisco. Se acabarem, 
pura e simplesmente, com a Franave, sem 
colocar nada no seu lugar, o povo vai ter que 
se Jocomover a nado, posto que não conta 
com outro meio de locomoção. Nesses luga· 
res não existem estradas ligando as comuni· 
dades com um centro urbano, ou mesmo ru­
ral, da região. Então, são casos eSpecíficos 
dentro da proposta que fiz, de que a privati­
zação deveria ser antecedida e examinada pelo 
Congresso caso a caso: _Eü gOstaria de obter 
informações a respeito desta questão. Mesmo 
os que não subscreveram a proposta do Legis­
lativo, mas que, atendendo aos interesses na­
cionais e aos compromissos dos seus parti­
dos, se manifestaram através do documento, 
lógico que esse apoio será muito maior do 
que V. Ex" imagina. Que Surjam -discordâncias 
é natural, porque nem todos assinaram esse 
documento. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. 
Ex' cita o caso da Franave,_ que exercita a 
navegação no rio São Francisc._o, Em princípio, 
tenho uma admiração enorme por aquelas 
populações ribeirinhas do_ i'io São FrancisCo. 
De certa forma, estoU alF afetivamerite preso 
ao São Francisco, por laços -familiares, pois 

argumento de V. Ex- será usado em relação 
a Enasa, empresa que faz a navegação no 
Amazonas. -se o Senador Aureo Mello esti­
vesse aqui, certamente estaria dizendo que é 
um crime privatizar a Enasa. 

Nesta forma, cada um tem um argumento, 
quase sempre de natureza social, para susten­
tar empresas, afinal de contas, deficitárias. 
Acontece que pelo social. responde a socie­
dade como um todo. O conjunto das empre­
sas deficitárias, o conjunto das ações desas-­
tradas que têm sido tomadas até aqui pela 
administraÇão, é que, em última análise, vão 
res-pOridérpeTã:-inflação que acaba penalizan­
do a todoS. Reconheço a justeza da colocação 
de V.~ quanto à necessidade de preservação 
do rio São Francisco como via de escoamento 
de pessoas, de mercadorias, por sinal até mul­
to mais barato do que qualquer outra forma 
de tf.i:tilsporte. Pelo menos é esta a concep!ião 
que temos, de que os rios são estradas que 
não precisam de restauração, de que os rios 
são estradas naturais que não requerem qual­
quer forma de investimento e que o transporte 
por via marítima ou por via fluvial é infinitãw 
mente mais barato do que a opção rodoviária 
ou ferroviária. No entanto, nobre Senador Ju­
tahy Magalhães, ninguém quer privar o São 
Francisco da navegaçãO, ninguém quer privar 
as suas populações do abastedmento natural 
_de mercadoria ou do deslocamento. Isso pode 
continuar a ser feito, só que por empresa privaw 
da. Só ficou a cobrança. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me, 
nobre Senador. (Assentimento do orador.) 

Poc;le ser feito. A indagação é se o Governo 
já tem algum entendimento sobre isso. Vamos 
admitir que não surja nenhuma empresa inte­
ressada na compra da Frãiiã.Ve, ou, se surgir 
algum interessado, quais serão os valores do 
transporte a serem pagos pela população? V. 
EX' fala que, se estivesse aqui o nobre Senador 
Aureo MeJlO, a ~asa também estaria em de· 
bate. Acredito que sim. Por questões sociais 
_e quesiOes econômicas, compete ao Governo 
atender também não apenas ao aspecto eco­
nômico, _ma,s à questão social da ~· a popula­
ção. Se fôssemos exagerar,- diríi:uT~; s até que 
é um preceito constitucional o direito de loccr 
moção, o direito de _ir e vir. E se o Governo 
tira as condições_ possíveis de um ribeirinho 
fazer o seu transporte, a sua locomoção diária 
para ir ao traba1ho e não lhe dá nada em substi­
tuição? _E_ essa empresa que é retirada, e que 
recebe realmente subsídio, por isso mesmo 

-é deflcitária,·porque há uni' sUbsídio do Gover­
no para os preços das passagens serem bem 
inTerferes aos preços normais e naturais. En~ 
tão, esta é a diferença. Na minha terra, por 
exemplo, Uslba e Franave São duas coisas di­
fefentes, embora existam razões que outros 
POdem apresentar, como eu mesmo poderia 
apresentar, -a reSpeito _ _da Usiba. Estou vendo 
o aspecto social, se_ o Governo tem condiç_ões 
de colocai no "lugar da Franave uma empresa 
privada. Se for empresa privada, ótimo. Mas 
a empresã priVada terá condições de se man­
ter com essas passagens subsidiadas, ou terá 

a minha esposa é ribeirinha desse rio. No en· 
tanto, nobre Senador_Ju_Why Magalhães, V. Ex' 
faz uma consideração de ordem meramente 
social, e é isso que faz com que o Góvel'rio 
venha mantendo uma empresa que - V. EX' 
mesmo reconhece - ê_ defLc_itária. O mesmo - - qUe áuineritar õ preço das passagens de tal 

maneira que ninguém poderá utilizar o trans-­
porte? . -

O SR. MARCONDES GADELHA - É 
exatamente esta falácia que quero analisar 
com V~ ~. porque ela tem servido de argu­
mento contra a privatização de outros grupos 
muito maiores do que a Franave. A Franave 
é uma empresa de pequeno porte. Não se 
pode alegar que não haja capital nacional ca­
paz de adquirir essa empresa. Não há de se 
negar que haja interesse econômico na utiliza­
ção daquela rota, porque acabamos de afirmar 
aqui que a relação custo-beneficio é infinita­
mente favorável à operação da rota. E se não 
o for, nobre Senador Jutahy Magalhães, se 
a opção dos empresários for pelo transporte 
ferroviário ou-pelo transporte rodoviário, porw 
que alguma maneira de transporte tem que 
haver naquela região, eu acho um absurdo. 
Acredito que haverá um interesse muito gran­
de pela rentabilidade do transporte fluvial, mas 
se a opção for essa, paciência, nobre Senador, 
é porque o sistema seria inviável e não com­
petia ao Governo mantê-lo a título .. , 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas V. Ex' 
está falando no transporte de mercadorias. Pa­
ra mim a população nlio é uma mercadoria. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Não, eu falei em população e mercadorias. 

O Sr. Jutahy Magalhães -A mercadoria, 
está certo. Acredito que haja interesse, como 
existem hoje empresas particulares que fazem 
o transporte de mercadorias pelo rio São Fran­
cisco; Deficitário·- como V. Ex.' sabe mais 
do que eú --- é o transporte de pessoal, é 

. o transj)õrte de passageiro. Este, sim, é o item 
deficitário. O empresário visa o lucro. E lere­
mos algum empresário interessadO em dar 
as condições neCeSsárias para manter esse 
transporte de passageiros? O transporte de 
mercadorias, tudo bem, embora não diga, tan­
to quanto V. EX', que o rio não precisa de 
aplicação de recursos, porque o rio São-Fran· 
cisçO está precisarido agora, a cada dia, por 
causa do assoreamento. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Vou 
dar um exemplo banal a V. Ex• 

Lá, mesmo, no rio São Francisco, a-quele 
sistema de balsas, operado por urna empresa 
privada, que faz o transporte de passageiros 
e de cargas entre as cidades de Penedo, em 
Alagoas, e a de Neópolis, em Sergipe, se manw 
tém há vários anos. Num dado momento foi 
construída uma ponte em Propriá, e se dizia 
que ·a enfpresa iria à falência. No entanto a 
empfesa eStá lá em Plena operação, prestando 
serviços extraordinários, de natureza social e 
econômica também, sem qualquer redamo 
da população, sem qualquer queixa, popula­
ção que continua a utilizar essas balsas regu­
larmente. E V. ~encontra, sabe melhor do 
que eu, ao longo do rio São Francisco, inúme­
ras .companhias de navegação privadas que 
têm rentabilidade, que têm resultados exce­
lentes. 

Acima de tudo, quero dizer a V. Ex" que 
o Governo-teve o cuidado, teve a parcimônia 
de mandar sob forma de projeto de lei, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. tsso quer dizer que 



V. Ex• poderá emendar essa matéria; V. EX' 
virá, aquj, ao plenário, provar a esta Casa que 
a Franave é viável, que ela não dá prejuízo, 
ou que o custo social que isto_ envolve não 
poderia ser coberto pela eficiência da gestão 
priVada, porque há urna compensação tam­
bém.- V. Ex-' há de verificar este dado muito 
importante, porque, muitas vezes, o que cha­
mamos o custo Social de desativação de uma 
empresa pública, ou da alienação, pode ser 
perfeitamente compensado pela eficiência, 
pela modernização, tomando o transporte 
mais barato, mais rápido e muito mais eficien­
te, o que resulta também em beneficio social 
multo amplo, que V. Ex", certamente, não há 
de ignorar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Outro aspec­
to, nobre Senador Marcondes Gadelha, se V. 
Ex" me permite, e eu me comprometo a que 
esta seja a última.interrupçllo. 

OSR. MARCONDES GADELHA-Mui­
to me honra o aparte de V. EJr 

O Sr. Jutahy Magalhães:...._. Quero lem­
brar a V. Ex• que também a· n6s interessa -
e _acredito que também a V. Ex" - qual a 
forma de alienação ... 

OSR.MARCONDESGADELHA-Está 
dito no projeto. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Fala-se, às 
vezes, em leilão; fala-se dessa ou de outra for­
ma de concorrência, mas não podemos mais 
aceitar que o próprio Estado financie o empre­
sária adquirente da empresa estatal, porque 
sabemos quantas empresas dessas, que fo­
ram privatizadas, os recursos são transferidos 
do próprio Poder Executivo. É o próprio GO­
verno, é a própria União que dá os recursos 
necessários para o empresário éomprar uma 
empresa que era da União. Também e~s 
aspectos é que temos que olhar com muito 
carinho. ' 

O SR MARCONDES GADELHA- Le­
vanta V. Ex-, com muita propriedade, uma 
questão importante, ou seja, de onde virão 
os recursos para a aquislção dessas empresas. 
Este era um ponto que eu queria abordar, 
porque muita gente diZ,: "não há recurso, não 
há empresa brasüeira, não há capital nacional 
para comprar". Não é a Franave, mas para 
comprar a Osiminas, ou para _outra grande 
empresa, uma empresa de porte incomen­
surável. 

Devo ponderar, em primelro lugar, que exis­
tem, no mercado financeiro, ociosos, sob for­
ma de poupança, que eu diria entesourada, 
no over, no open, etn CDB, em cadernetas 
de poupança, em toda esta parafernália gera­
da para criar juros e correção monetária cento 
e vinte bilhões de dólares que s_ão usadOs a 
título de empréstimo ao Governo e que, na 
verdade, apenas geram juros e correção mo­
netária A quem pertencem? A que conglome­
rados, a que pessoas, a que entidades, a que 
empresas pertencem esses recursos? É um 
levantamento que cabe ao Congresso Nacío­
nal fazér e é muito fácil de operacionalizar. 
Existem aí recursos ociosos, as empresas bra­
sileiras, o setor privado nacional está altamen-

te capitalizado. Há uma balela muito grande 
quando se fala em falência e em crise econô­
mica neste País. Quando se fala em crise eco­
nômica neste País, é porque existe uma crise 
no setor público, uma crise das finanças públi­
cas, as qua!s estamos tentando recuperar. Mas 
o setor privado vai muito bem. Está com muito 
dinheiro. Está altamente capitalizado e tem 
condição de adquirir e de operar essas em­
presas. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Vou quebrar 
minha promessa, mas tenho que dar uma ex­
plicação quanto ao que V. EX" acabou de falar. 
O meu problema não é dizer que não há di­
nheiro de empresas prívadas. O que digo é 
que muitas dessas privatizações, que já fOrain 
efetivadas, foram feitas com rel.:'ursos do pró­
prio Góvemo. O Govemo fmandou o empre­
sário que adquiriu determinada empresa e, 
no meu entender, indevidamente, porque fi­
nanciou num percentual muitó acima da me­
tade do capital. Esta é a indagação que gosta­
ría de, fazer em um momento adequado; co­
mo_s_erá feito o_ fmanciamentO? Será fir1áncia­

-menta do Governo para, com o próprio dinhei­
!:0 do Governo, se comprar as empresas do 
Governo? Penso que isso é errado. 

O SR. MARCONDES GADELHA-Evi­
-dentemente, isto seria não um absurdo, mas 
uma monstruosidade. O projeto disciplina a 
maneira como essas empresas serão aliena­
das. 

Em primeiro lugar, devo dizer a V. Ex'! que 
haverá uma reserva acionária para os empre­
gados da empresa, que será adquirida por um 
custo sempre 15% abaixo do valor de merca­
do. Acredito que haverá interesse dos empre­
gados em adquirir esse percentual. Até porqu-e 
o próprio projeto de lei propõe que os empre­

-gados das empresas possam mobilizar o seu 
Fundo de Garantia para adquirir ações das 
empresas a que pertencem. Há uma parcela 
mínima, 1%, que será simplesmente doada 
aos empregados das empresas. Do restante, 
nobre Senador, 30%_, no mínimo, do que for 
adquirido, têm que ser depositado à vista e 
apenas 70% podem ser financiados. Há uma 
disciplina sobre a aplicação do produto da 
alienação. No que se refere às empresas priva­
das adquirentes, elas terão que aplicá-lo ne­
cessariamente no saneamento do passivo 
dessas empresas, no saneamento das dívidas 
porventura existentes. No caso do T escuro 
Nacional, o produto será recolhido necessa­
riamente ao Erário. 

Todo esse mecanismo está detalhadamen­
te analisado, explicitado, no texto do projeto 
de lei. 

Recomendo a V. EX faça uma leitura cuida­
dosa deste projeto de lei. V. EX", homem zeloso 
pelo interesse público, pe-la lisura nos negó­
cios públicos, pela exação das operações, con~ 
forme tem demonstrado ao longo de toda a 
sua vida, com uma coerência exemplar, que 
eu, sinceramente, admiro, há de ver, há de 
descobrir os senões que porventura existam 
no d(Jcum,ento. No projeto de lei há que se 
emendar, há que se corrigir, há que semelho· 
rar, há que se aperfeiçoar, de modo que, acima 
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de tudo, o interesse pú:blico seja prese!Vado 
e possa haver um benefício para a coletivi­
dade, e não apropriação por grupos privile­
giados de um patrimônio que é de todos. 
Quanto a este risco, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, diria a V. Ex' que deve dedicar 
a sua atenção, mas reserve as suas preocU­
pações para após a leitura do texto, até porque 
tudo está sendo feito absolutamente às claras 
e está passandO pelo crivo da consciência na~ 
dona], 

Todos os jornais publicam a forma de aJie.. 
nação, as minándas dos mecanismos de ven­
da, de transferência de ações, de aquisição 
etc. Mais ainda, a matéria veio para O Con­
gresso Nacional. Se houver om erro no pro­
cesso, nobre Senador, não será um erro do 
Governo, não· será um errO -do Poder Execu­
tivo, será uma falha nossa, será falta de acuida­
de, será fa]ta de empenho, será faJt<;~ de inte­
resse no controle e na fiscalização dos atos 
do ExecUtivo, pOrque desta--vez o Executivo 
não está agindo sozinho, nobre Senador Juta­
hy Magalháes, está encaminhando à análise 
de mais de cinco centenas de Congressistas, 
que porventura--tem uma capacidade crítica 
acima da média e acima do comum, e terão 
a capclcidade de lobrigar erros, falácias, equí­
vocos ou até mesmo má-fé que por acaso 
esteja subjacente à aJguma alínea, a algum 
inciso, a aJgum artigo deste documento. 

Mas o que nós não podemos é fazer uma 
condenação prévia, urrlã ·condenação a priori. 

Hoje vejo a Folha de S. Paulo dizer que 
o Governo quer privatizar as empresas mais 
rentáveis de 1988. Redama-se porque as em­
presas são rentáveis e estariam sendo privati­
zadas, não tenho certeza. A Folha de S. Paulo 
enumera três empresas que tiveram resulta­
dos brilhantes em 1988. Certamente essas 
empresas estiveram atentas aos resultados 
econômico-financeiros e não ·aos resultados 
sociais a que V. Ex!' alude. No entanto, o Gover­
no é criticado. Por um lado, por não dar aten­
ção ao aspecto_sodal da questão; por crutro, 
por não dar atenção aos êxitos, _ao sucesso 
econométrico apresentado por determinadas 
empresas. Temos que fazer unia análise mais 
circunstanciada, uma análise mais detalhada 
e, acima de tudo, colaborar, ou, então, a tese 
é que não vale, ou, então, a tese__ é que não 
ê·-correta, oll, entãO, o mundo todo, que está 
promovendo essas privatizações, é que está 
equ,ivocado. 

Nobre Senador Jutahy Magalhães, se admi­
tirmos que essa vo9a liberal que neste mo­
mento percorre o mundo todo, que propõe 
a privatização de empresas; que na Inglaterra 
chega-se a privatizar o Aeroporto de Heathrow; 
em que se chega, em outras circunstâncias, 
a propor a privatização até do sistema de pri­
sões, como foi proposto nos Estados Unidos, 
se acreditarmos que essa redescoberta do sis­
tema liberal de gestão, de administração, co­
mo a mais eficiente, se atribuirmos valor a 
isso, então, temos _que, na melhor das hipóte­
ses, tentar aprimorar o documento do Gover­
no e não negar a sua vaJidade. Se, por acaso, 
ele é superficial, então, devemo·nos aprofun­
dar no seu estudo. Este é o primeiro passo. 
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São 18 empresas estataiS. T einOs riiãis de -ôOO 
neste País, estamos começando com algumas 
que estão, notoriamente, claudicantes e ne­
cessitadas de um tratamento mais especifico, 
porque estão onerando a coisa pública. Esta 
atitude pode ser ampliada em várias outras 
direções. 

Outro ponto que se_critica, Sr. Presidente, 
é o da determinação do Governo de não alterar 
três propostas, apenas, daquele enorme grupo 
de sugestões. E o Presidente explica, minucio­
samente, por que não pode fazer a anistia dos 
débitos, pois considerou que_ essa anistia pode 
estimular, no futuro, a sonegação que neste 
momento se pretende combater. 

Em segundo lugar, o Presidente diz que não 
pode suspender os subsídios por oito meses, 
conforme soUdtado pelo Congresso Nacional, 
porque a Constituição que votamos não o per­
mite, já que fere o preceito do direito adquirido. 
Em algumas circunstânCias, como o caso do 
Fmor e do Finame, os agentes econômicos 
já fizeram as suas aplicações, as deduções 
dos seus lmpostos de Renda Não há como 
reverter esse processo, na forma que é solic:i­
tada pelo Congresso Nacional, pelo menos 
no decorrer deste ano. E. finalmente, a parali­
sação dos empréstimos do setor público, por­
que ~o necessários para a realização de obras 
de infra-estrutura. _ _ 

É prec:iso que se diga que este Governo 
já adotou, antes mesmo_de o. Congresso pedir, 
o sistema de não gastar mais do que aquilo 
que arrecada, a não ser para o pagamento 
de dívidas. porque estas são absolutamente 
kK:ompreensívels. Mas, os investimentos por­
ventura havidos, quase sempre, ou diria que 
na quase totalidade, referem-se apenas à recu­
peração de obras que já estavam instauradas 
ou à conclusão de outras que já estavam ini­
ciadas. 

Este é um Governo que não se caracteriza 
especificamente por grandes realizações ma­
teriais. O grande empenho do Governo José 
Sarney tem sido, no campo político, a preser­
vação das instituições, a garantia de uma tran­
sição demo_crática, a realização de uma As­
sembléia Nacional Constituinte; e, na área ecO­
nômica, uma luta encarniçada contra o pro­
cesso inflacíonárfo, que tem, entre as suas 
causas, uma espécie de "Cultura da depen­
dência estatal", que, infelizmente, existe aqui 
no Brasil e que é extremamente difícil de ser 
erradicada. 

Nossa esperança está, agora, na participa­
ção do Congresso Nacional. O Governo ja­
mais poderia, isoladamente, resolver o proble­
ma inflacionário no Brasil, porque ele está liga­
do a um descompasso entre receitas e despe­
sas. Há uma pressão violenta para se fazer 
o Governo gastar em beneficios sociais de 
toda ordem, em incentivos, em subsidies, que 
chegam a um número _de 54 tipos de subsí­
dios, sob os mais variados aspectos e_ pretex­
tos, além do que, a manutenção de uma má­
quina estatal pesada, obsoleta, engordurada 
e de extrema dificuldade de manejo. O gover­
no faz um empenho no sentido de reduzir 
esses _encargos, de adquirir um pouco mais 
de leveza na sua estrutura, como forma de 

combater a inflação ou, pelo menos, impedir 
que este País caia em hiperinflação. 

Sr. Presidente, estamos apenas começan­
do. OUtras medidas virão na seqüência, e se­
rão cada vez mais profundas. Teremos, dentro 
em pouco, a redução de alíquotas para impor­
tações, coisa que o Governo já vem operando, 
mas que pretende intensificar; redução de alí­
quota para importação de bens de capital, para 
importação de insumos e, se dependesse da 
minha opinião, para Importação até de bens 
de consurr'lo. Esta redução de alíquota para 
importação certamente vai contrariar setores 
poderosfssimos da indústria ·e do- comércio 
no Brasil. O Governo não pode operar sozinho 
uma dec:isão dessa natureza, se não tiver o 
apoio do Congresso Nacional, se não houver 
um consenso dentro das forças políticas de 
que isso é importante, de que isso é neçessário 
para dar competitividade à própria empresa 
n~clonal, para aumentar a oferta de bens reais 

-e, desta forma diminuir_ o custo de vida no 
PaíS. 

Sabemos que o Brasil é uma das economias 
mais fechadas âo Mundo;- estamos girando 
9 aparelho produtivo do Brasil com um nível 
de importações que ainda é equivaJente ao 
que tínhamos em 1974. De lá para cá 15 anos 
são passados. O País cresc::eu; a população 
chegou a 150 milhões de habitantes, as neces­
sidades aumentaram brutalmente. No entan­
to, estamos girando a nossa economia com 
o mesmo volume de importações que tínha­
mos em 1974. 

Ora, Sr. Presidente, isso só pode acontecer 
em prejuízo do ·contribuinte, em prejuizo do 
cidad-ão; isso só pode acontecer com obsoles­
cência e com má qualidade de produtos, com 
baixa competitividade e com necessidade de 
proteção do Governo. Por isso, o Governo gas­
ta com subsídios, protege exaustivamente o 
seU setor produtivo, que, dadas as alíquotas 
imensas, de importação que, na verdade, ope­

_ram wn bloqueio enorme e intransponível ao 
ingresso de qualquer mercadoria no Brasil e 
não se sentem obrigadas a um esforço de 
modernização, a um esforço de incremento 
em teCnologia, up-to-date de modificação em 
sistemas de gestão e de aperfeiçoamento, en­
Turi, do seu sistema de vendas; tudo isto a 
redução de alíquotas de importação poderá 
desencadear. Há propostas no sentido deres­
taurar expectativas favoráveis quanto à morali­
_dade, quanto ao fim das mordomias neste 
País, porque se clama, a todo instante, pe]a 
restauração da mora1idade e pelo fim das mor­
domias. O Governo va1 propor a alienação de, 
pelo menos, 16 mil imóveis. Sei que, num 
dado momento, haverá críticas contra essa 
atitude_ do Governo. Todos vêm clamando, há 
mais de d_ez anos, por soluções desta natureza, 
mas, na hora de executar, na hora de operar, 
na hora de faz_er, interesses são sempre contra­
riados e hàverá sempre uma oposição. Não 
obstante, a determinação do Governo é pros­
seguir nessa marcha. Não vai passar um dia, 
uma semana, sem que uma nova proposta 
GoYemo quer mostrar ao País que mantém 

os controles da economia. que seguirá ope· 
rando esses controles até o último dia do seu 

mandato, que não pode deixar sem uma aten­
ção riQoroSa a administração, neste momento, 
sob pena de termos um estiolamento geral, 
uma perda de_ confiança; de credibilidade e, 
gfi_nal de contas, resultados desastro_sos, como 
os que foram experimentados pelos nossos 
vizinhos: Há de se dizer: "mas o Presidente 
Sarriey -está em fiin de mandato, o Pr_esidente 
Sarney não foi eleito pelo vqto direto ... " Ora, 
Sr. Pr~sidente, o Presidente Alfonsín fol.eleito 
pelo voto direto, no entanto, a hiperinflação 
aJcançou a Argentina de forma impiedosa, e 
aquela que era a nação mais rica do Conti­
nente e aquela que tinha uma das rendas per 
cêlpita mais altas do Mundo há 40 anos, aquela 
qLie tinha um nível de sofisticação produtiva 
jamais alcançado por qualquer país da Amé­
rica Latina, hoje se encontra numa situação 
aflitiva, numa situaÇão- eXtremamente -calami­
tosa, que nos Comove e arrasta a nossa solida­
riedade, mas também o medo de ingressar­
mos na mesma situação. Dir-se-ia: "mas o 
Alfonsín estava no fim do seu mandato';. Sim, 
Sr. Presidente, entretanto na Venezuela, 9 Pre­
sidente Carlos André Peres está em começo 
de mandato,_ foi eleito pelo voto direto, e não 
impediu que o dé"sêSpel'o leVasse as pessoas 
às ruas, ao saque, ao quebra-quebra, à apro­
priação indébita, à desobediência civil, a toda 
forma de ctesestruturaçáo da vid_a social do 
país. 

Os nossos vizinhos bolivianos sofreram um 
processo semelhante e tiveram que tomar me­
didas duras, medidas drásticas, medidas que 
contrariam o senso_ de fraternidade em algu­
mas circunstâncias, e que fazem invocar um 
clamor em favor de_justiça social ou valores 
desta natureza. Na BoiLvia, o_ ajuste econômico 
levou ao desemprego, levou a situações muito 
mais perversas do que essas s_uscitadas pelo 
nobre Senador Jutahy Magalhães, no caso es­
pecífico da Franave; no entanto, lograram bai­
xar a inflação de 25,000% ao ano para apenas 
6%, e este mês tiveram inflação negativa. 

É possível coibir a inflação, é possíve] en- . 
frentá-la. Não somos vocacionados para o de­
sastre. Este é um Pafs que cresceu, é um País 

- que viscejou, _é um -PaiS que floresceu, é um 
País que aumentou suas potenclaltdade$, vi­
sando a oferecer Uma qualidade de vida ao 
nível dos povos mais bem situados no Mundo 
para a sua população e não vamos desistir 
de perseguir esse objetivo. 

Sr. Presidente, estamos muito próximos de 
ter um grande relance na economia deste País. 
O Brasil está pronto parã um novo salto quali­
tativo e quantitativO no seu sistema produtivo. 
Tudo que temos que fazer e resgatar as flllan~ 
Ças públicas, é restabelecer a fiscalidade,_ é 
restabele<:er a poupança pública, a capacida­
de de investimento do setor público, é manter 
uma máquina administrativa ágil, capaz de dar 
condições para que se realize o progresso, 
se ~alize o_ desenvolvimento. 

Este, Sr. Presidente, é o objetivo maior de 
um Governo, que, mesmo ao final do seu 
mandato, não se entrega, não se rende, não 
cede o passo para a marcha da insensatez. 
(Muito bem!) 
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O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
- ConQ-rátu1ando-se com o espírito público, 
a competência e até a resistência fisica do 
nobre orador, o ilustre _Senador Marcoildes 
Gadelha, e, igualmente, do não menos brilhan­
te, não menos nobre e não menos ilustre apar.­
teante, Senador Jutahy Magalhães, que trans­
formaram este fim de sessão num diálogo 
para um plenário totalmente vazio, agora 

· preenchido pela brilhante presença do Sena­
dor Jarbas Passarinho, as últimas frases do 
orador e, para espanto da pequena audiência 
que ainda se mantém heroicamente na galeria 
desta Casa do Congresso, s6 resta a esta Presi­
dência o dever de encerrar a s_essão, quando 
já !?e aproxima a hora do seu final. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pa]avra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY Mt.GAJ-HÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, complementando o pronuncia­
mento do Senador Marcondes Gadelha, eu 
gostaria de dizer que vejo, com satisfação, que 
este Governo pretende acordar. Nos 7 últimos 
meses da sua administraÇão, procura fazer 
aquilo que não fez nos 4 anos e 5 meses; 
criar fatos de ordem administrativa para aten­
der às necessidades da população brasileira. 

Portanto, faço votos que o Presidente não 
se canse em urna semana e _deixe de fazer 
aquilo que está sendo pretendido pelo Uder 
doPFL. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Enfim - a1iás, este advérbio não se refere 
à brilhante fala final do Senador Jutahy Maga­
lhães, s6 resta a esta Presidência encerrar esta 
sessão. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando, para a ordi­
nária de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em pdmeiro turno, da Propostã 
de Emeri-da à Constituição n° 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no§ 6° do art 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-Da Comissão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. 

-2-
MA TÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara no 224, _de 1984 
(n~ 1.907fi9, na Casa -d-e ori9fi01), que acres-

centa seçào ao Capítulo V do Título n da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~" 5.452, de }9 de maio de 1943, 
que dispõe sobre a segurança e medicina do 
trabalho. 

-3-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câm-ar_a n~ 225, de 1984 
(n9 2.170n9, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao caput do art 143 da Consolidação 
das Leis da Previdência Social- CLPS, apro­
vada pelo Decreto_ IT'. 89.312, de 23 de janeiro 
de 1984. 

-4-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de -Ler do Senado no 49, de 1988, 
de autoria do S~nador Nelson Carneiro, que 
introduz alteração na Lei n~ 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que criou o Fundo de Ga­
rantia do Tempo- de Serviço. 

-5-
MA TÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de L_~i da_ Câmara n~ 227, de_ 1984_ 
(no i. 737 n9, na Casa de origem), que faculta 
ao prefeito municipal, na hipótese que men­
ciona, a filiação à Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(LeVanta-se a sessão às 18 horas e 20 
minutos.) 

(DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. LEITE CHAVESNJ. SEsSÃO DÉ 
15-8-89EQ(JE,ENTREGOEÀREWS40 
DO ORADOR, SERIA P(JBLJCADO POS-
TERIORMENTE)" -

O SR. LEITE CHA VE8 (PMDB - PR Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há um ano, aproximadamen­
te, eu registrava, aqui, a morte de Larnartine 
Corrêa de Oliveira, meu colega de formatura, 
de doutorado, um dos grandes JLJristas do 
País. E eu começava a minha homenagem 
dizendo que, no início do seu livro "O ABC 
de CastroAlves",Jorge Amado começava por 
fazer urna alegoria: 

"Na beira do cais, o namorado dizia 
à companheirã que, todas as vezes que 
morre um homem muito importante na 
Terra, nasce uitia estrela no céu." 

E ele perguntava: 

'Yo~ sabe quem é _aquela estrela que 
brilha no horizonte?" 

Em seguida, ele respondeu: 

"É Castro Alves!" 

E eu dizia que se a alegoria fosse verdadeira, 
a partir daquele instante da morte de Lamar­
tine, mais uma estrela brilharia ou passava 
a brilhar no firmamento jurídico brasileiro; oua 

ti'a estreJa passaria a brilhar, fosse verdadeira 
a alegoria. 
- Reflfo-me a Oswaldo Trigueiro~ que fãleceu 

recentemente. Tomei conhecimento tardio da 
sua morte, e requeri à CaSa, na forma regi­
mental, que a familia recebesse as nossas con­
dolências. 

Hoje, Sr. Presidente, quero fazer um retros­
pecto sobre Oswaldo Trigueiro, meu Contei· 
râneo de origem, da Paraíba. 

OConhecl-o na campanha de 1945, quando 
ele dispUtava o Governo ao lado de --AlcideS­
Carneiro, e foi O'Primeiro governador nõ regi­
me demOCrático posteriOr ao de Vargas. 

Alcides, o poeta, o grande orador romântico; 
e ele, o jurista, O homem formal, rígido, disci­
plinado, comedido. Antes de ser Governador, 
doi Deputado Federal e, logo depois, no Go­
verno Castello Branco, Procurador-Geral_ da 
Repúblicé! ~ Min_i§trodo Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Quando cheguei a esta Casa, em 1975, 
compareci a uma solenidade, a convite de ou­
tro paraibano ilustre, José Pereira Ura, e fiqueí 
surpreso ao me levantar, porque me ladeavam 
Pereira Ura, Vergniaud Wanderley, outro parai­
bano que fora Senador, Oswaldo TrigueirO e 
Ruy Carneiro, Senador desta Casa, já desapa­
recido, e a mim me coube a desventurosa 
e hOnrosa n1i5Sao, também, de_ levá-lo morto 
à Paraíba. 

Oswaldo T rlgUeiro, Sr. Presidente, for Urri 
eminente luminar no setor do Direito, mals 
especificamente do Direito Público, homem 
que não só bem escrevia o Direito, como era 
capaz de alcançar "grande prOfundidade nas 
afirmações ju-rídicas. Faleceu, e a Nação não 
tomou conhecimento imediato de sua morte. 

Eu não podia deixar que Uffiã vida de tanto 
engrandeci!Jl~nto para as Letras Jurídiças, pa­
ra a Vidã-públtca, passasse em silêncio. E é 
por isso que, de p9sse de um de seus livros 

_....::. ''Psoblemas do Governo Democrático'' -, 
faço este registro, para que a posteridade não 
pense que houve esquecimento do Senado 
Federal com- relação a um homem público 

-que tanto ·serviU à democra-ciã:.-
Enfre ele e eu nunca houve completa Identi­

ficação de posições políticas, ele serviu, até 
certo ponto, ao movimento de 64, ou, pelo 
menos, não o combateu, e eu nasci politica­
mente no combate a tal regime. Mas jamais 
poderia negar-lhe as qualificações morais, o 
exemplo de disciplina que poucos homens 
deram neste País. 

Sr. Presidente, sou um homem meio desen­
cantado com o Brasil quando visito outras na­
ções,_ sobretudo do Oriente. Somos um povo 
iDdisdplinado, o brasileiro não tem disdplina, 
não cumpre horário; temos, só neste ponto, 
wna grande desVantagem em relação a outros 
países. 

Entretanto, Oswaldo Trigueiro soabe disci­
plinar-se. Não sei porque meios ou porque 
instantes de educação ele passou para apren­
der, na vida, essas regras de disciplina. Nor­
destino, como eu, da Paraíba, onde a regra 
é o impulso instintivo, o arrebatamento. Lem­
bro-me de que ele foi um dos primeiros em­
baixadores do meu Estado, exercendo sua 
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missão na Indonésia Não creio tenha sidO 
esse evento que lhe tenha ajustado tanto o 
comportamento particular e público. Gover­
nador honre~.do, homem sob cujo passado ou 
comportamento jamais qualquer a1eivosia ou 
acusação foi levantada; entretanto, sendo libe­
ral, um pouco conservador, nunca deixou, Sr. 
Presidente, de ser uma testemunha vívida da 
História e uma espécie de perito atento aos 
fatos sociais. 

Tenho dtto, aqui, no Senado Federal, muitas 
vezes, que não acredito na lei como instru­
mento de sa1vação das populações margina­
lizadas e esquecidas; digo que a lei traz peque­
nas melhoras, mas não propordona nunca 
a felicidade coletiva de ninguém, porque não 
liberta. E dizia que só as revoluções são capa­
zes de mudar os hábito$ e O:!> .costumes dos 
povos; tirar as camadas de cima, privilegiadas, 
que oprimem os esquecidos; sempre dizia is­
so. 

Ouço, cOril prazer, o Senador Luiz Viana 
Filho, historiador, que foi biógrafo de Rui Bar­
bosa, de Eça de QueiiOz. Nobre Senador Luiz 
Viana Filho, estou falando de um seu antigo 
coevo, Oswaldo Trigueiro. O depoimento_ de 
V. Ex' suprimirá; de muitas falhas, este meu 
tardio necrológio. 

Sr. Presidente, eu me surpreendo-e, aqui, 
peço a atenção do Seoadot_Jarbas Passarinho, 
que gosta de filosofia e de ciência - com 
o que ele diz, a certa altura, no seu livf9 "Pro­
blemas do Governo Democrático": 

"O Brasil é um País de hábitos e defei­
tos aristocráticos, o que explica que os 
nosso_s governantes, mesmo quando 
convenciaos da oportunidade das refor­
mas mais radicais, se apegam instintiva­
mente aos preconceitos e privilégios de 
que sempre fora_rn os usufn.l_tuários. 

Entã_o,_eu estou certo.Yiemos para estaCa­
sa e mesmo que queiramos fazer reformas 
profundas, um hábito, um costume, uma iden­
tificação, um sentimento de c_as_ta [;;u: com que 
evitemos uma modificação radical na lei. 

E mais adiante, ele diz, com propriedade: 

"Os nossos políticos não são menos 
patriotas nem menos argutos que os_ 
americanos, porém, são mais românticos 
e pagam maior tributo às fórmulas e_ aos 
dogmas jurídicos, de onde o seu exces­
sivo apego à ilusão de que a lei escrita 
toma os homens melhores e o povo mais 
feliz." 

A obseiVação é correta. Vivo-a. Nós não mu­
damos o_ povo· ou os seus hábitos através da 
lei. É preciso um choque, porque o costume 
é uma espécie de inércia de Estado. 

O Sr. Jarbas" Passarinho - Inércia de 
tradição. 

O SR- LEITE CHAVES - Se V. Ex' quer 
o aparte, concedo-o com muita honra, nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu aproveitei 
a inércia justamente para poder entrar no dis­
curso de V. Ex• Mas a figura de Oswa1do Tri-

guetro, que foi altamente reSpeitável âurante 
toda a sua vida, eu já vim conhecê-la Ministro 
do Supremo Tribunál FederaL Sabia que ele 
já tinha sido, inclusive, Embaixador, já tinha 
sido político, mas eu só o conheci quando 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, cerca­
do do respeito de todos Os seus Pares. Quando 
V. Ex!,_nesta sessão. fala sobre Oswaldo Tri­
gueiro, nos compele a todos por um dever 
de justiça, a apoiar o elogio fúnebre que V. 
Ex" faz. Não se trata de um panegírico-vulgar, 
primeiro porque é V. Ex' quem o féiz. 

O SR. LEITE CHAVES -Muito obrigado, 
nobre Sen_a.dor. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Segundo, 
porque se trata de alguém que o merece. Ola­
vo Bil_ª-ç __ costumava dlzer_que a homenagem 
deve ser exatamente adequada ao nume tute­
lar que :Se está fiõffienageando, ela não pode 
ser_nem excessiva, porque perderia o sentido, 
e não pode ser menor, pofqu_e ·aenotaria-mes­
quinharia de quem estivesse fazendo o_ elogio. 
Eu me servi uma vez exatamente _desse livro 
·que V. Ex• tem em mãos: "Problemas de Go­
verno Democrático". Quando eu era Uder de 
Governo e enfrentaVa aqui a Bancada que V. 
Ex' já nela brilhava àquela ahura, e ... _ 

O SR. LEITE CHAVES- Muito obrigado. 

O Sr. jalbas Pãssarinho - ... o Uder 
de V. Ex• era o nobre Senador Paulo Brossard, 
ap~oveitei para mostrar que as críticas que 
o MDB fazia em relação ao Al-5 - e- que 
eram cabíveis para a ocasião e que assumia­
mos por outras razões_,.....-, essas cnõcas eram, 
entretanto, ignorantes daquilo que se passava 
no restO do Mundo em alguns países tidos 
e havidos como democracias exemplares.. E 
era exatamente um_ des_ses países, a _França, 
que o Dr. Oswaldo Trigueiro estudava nesse 
livro, mostrando que o art. 16 da Constituição 
gaullista da França - e V. EJr. encontra isso 
certamente ri.esse livro·que tem em mãos­
dava ao presidente da França o poder de César 
romano. E ele tinha feito até maiS, muito mais 
do que propriamente os governos que aplica­
ram o Al-5 no Brasil porque, enquanto temos 
a mais antiga Justiça do Brasil; de que V. Ex" 
foi parte ãllida há pouco, com o brilho de 
sempre, que é a Justiça Militar, o Presidente 
Charles de Gaulle:JnsfitUiu tribunais de exce­
ção, cOTnó -o" Presidente Getúlio Vargas insti­
tuiu em 35, para julgar generais de 4 estrelas, 
reformá-los e, até mais do que reformá-los, 
refifar-lhes as insígnias, os galões, no caso, 
e a patente. Então, nessa altura, não tendo 
um argumento maior para p6der contrapor-se 
a mim, o nobre Senador Paulo Brossard, venw 
do o titulo do livro, disse: "V. Ex~ tem razão, 
são problemas da democracia". De maneira 
que aí está uma oportunidade. 

O SR. LEITE CHAVES -Muito pertinen­
te. E eu me lembro desse instante: eu me 
lembro da época desse entrevere luminoso 
entre V. EJcl' e o Senador Paulo Brossard. 

_O Sr. Jarbas Passarinho -Justamente, 
é uma colocação que Oswaldo Trigueiro fez, 
que poucos juristas no Brasa fizeram, mos-

trando quantp até hoje persiste o art 16 da 
Constituição de 5S, se não me engano, dã 
França. que não_ (oi_ muda"do até agora. Mas 
em relação a ele, eu tenho, também, um teste­
munho de ordem afetiva: ele se referiu a um 
amigo comum que nós temos, sempre com 
01_ujto carinho a meu respeito. De maneira 
que, a esta altura, peço a V. Ex• aceite que 
eu _seja parte, através deste pálido discUrso, 
da homenagem que presta e que diz já pres­
tá-la de um modo tardio, mas sempre bri­
lhante. 

O Sr. Luiz Viana - Permite V. ~ um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho o aparte e 
ouço V. Ex~._ eminente Senador Luiz Vicifta, 
com muito interesse. Espero que V. Ex" tenha 
tempo, não para uma biografia, mas, pelo me­
nos, para uma crônica sobre Oswaldo Triguei­
ro, uma figura muito singular neste País. 

Q Sr. Luiz Viana ---0 Minislfo Oswaldo 
TrigueirO-fOi meu Colega na Câmara dos De­
putados em 46. Por isso, eu o conheci muito 
bem, primeiro como Deputado, depois, Procu­
rador da_República, a seguir Ministro e Presi­
dente do_ Supremo Tribunal Federal. Aliás, an­
tes como Embaixador do Brasil na Jndoné_sia 
e Governador da Paraíba. Foi uma figura que 
acompanhei muito de perto e com a qual 
mantive relações durante mais de quatro dé­
cadas, o que não é pouco. Durante todo esse 
período, eu só tive motivo para admirá-lo, pela 
sua inteligência e correção mOral. Há poucos 
meses ele publicou _um livro sobre a política 
do meu tempo, em que fez o perfi.! de grandes 
figuras da República. é: um livro realmente 
admirável. Acredito que não se fará a História 
da República sem consultá-lo. Lá estão as 
grandes personalidades da Primeira Repúbli~ 
ca, inclusive o Presidente Washington Luís, 
retratado realmente com a mão de mestre. 
Sei que ele, pouco antes de morrer, tinha con~ 
cluido um livro sobre figuras da Paraíba, que 
será editado pelo Governo da Paraíba, como 
homenagem aos paraibanos e também ao ex­
Governador do Estado Oswaldo Trigueiro. De 
forma que a homenagem que V. Ex• presta, 
e à qual eu me associo com grande honra, 
é das mais justas, porque Oswaldo Trigueiro, 
sem dúvida, no nosso tempo, foi uma das 
grandes personalidades da vida pública brasi­
leira. Congratulo-me com V. Ex!' pela iniciativa 
que teve e estOu certo de que, além da home­
nagem que V. Ex• presta, muitas outras serão 
dedicadas, aqui, em Brasília, no Brasil e na 
Paraíba, a um dos cidadãos mais eminentes 
do nosso tempo. 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço, 
nobre Senador Luiz Viana, pelo aparte de V. 
Ex', e ficÕ satisfeito até com a informaÇão des­
sas homenagens e do livro a que V. EX se 
referiu, porque dele eu não tinha ainda conhe­
cimento. 

Sr. Presidente, ocorre-me um pensamento 
singular: o homem passa a vida toda refletindo 
o meio em que vive. Quer dizer, o próprio 
Joaquim Nabuco diiiã que O homem é aqUele 
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traço inicial da criança, o prolongamento dos 
passos do inicio da vida. Há uma semelhança 
aqui. Então, digamos, um homem, mesmo 
que seja disciplinado, liberal, muito liberal, 
mas disciplinado como era Oswaldo Trigueiro, 
não deixa de ser um homem preocupado com 
a mudança. Já que não era homem para fazê­
las por recomendações revolucionárias, ele as 
insinuava até por recomendações jurídicas. 

Vejo no prefácio do liVro Que ele- me ofere­
ceu em 1976 e não havia lido ainda - pe­
guei-o ao _acaso e vejo que ele o inicia citando 
Danton, ardente revolucionário, _um dos ins­
tantes altos da Revolução Francesa. Ele o faz 
numa de suas declarações mais candentes, 
em que procura mostrar qüal é a c_oncepçáo 
que tem de uma Constitulçáo para UJTia naç"ão 
que vivia sob a monarquia absolutista. 

Em homenagem ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, vou ler em francês, sem qualquer 
cabotinismo, porque a frase é sintética, literá­
ria, libertadora. 

Passo a ler, nobre Senador: 

"Faire la constitution la plus démocra­
tique dans les bases, ceHe qui assure le 
plus ldexercfce des droits du peuple dans 
teus ses développements, qui établisse 
les meilleurs moyens de faire des lois, 
et qui donne Je gouvemement Je plus 
énergique, sans être usurpateur, serait 
sans doute !e chef-doeuvre de lesprit hu­
main, 

Danton 
(Rapport sur létat de la République fran­

çaise- 1793.)" 

O Sr. Jarbas Passarinho- Que! plaisir 
de leconter parler en français de Paris! 

O SR. LEITE CHAVES- Merci. 

Sr. Presidente, enquanto falava, eu pensava 
na minha querida e inesquecível Paraíba. 

Fui criado sobre a informação de homens 
de indiscutido valor, aqueles que existiram no 
passado e outros que estão saindo agora de 
cena. Eu tenho receio de que os valores nor­
destinos não sejam, dentro do próximo século, 
capazes de repetir as alturas que tivemos no 
passado. Eu não vejo, por exemplo, na poesia, 
alguém que possa equiparar-se a Augusto dos 
Anjos, não vejo quem possa, na ParaJba, repro­
duzir, por exemplo, José América de Almeida, 
como romancista, como orador, como confe­
rencista, como político, não vejo, Sr. Presi­
dente, alguém que na oratóriB. possa ultra­
passar os níveis do talento de Félix de Araújo, 
assassinado tão jovem, e de Genésio Gam­
barra. Genésio Garnbarra, já no entardecer da 
vida, jornalista, um pouco embriagado estava 
quando os estudantes faziam greve na Paraiba 
e foram buscar, no· seu talento, inspiração e 
força para continuar o movimento. E ele faz 
um discurso na rua, sobre um tonel de vinho, 
o -que -pãre-Cícnronra.-ETe~rarcl-i:iobre·a ·moci­
dade, e terminou o discurso dizendo: 

"Ultrajar a mocidade é cuspir na face 
da República. Mocidade, sê na minha vida 
um pálio sempre aberto e depois uma 
mortalha de estrelas." 

Então; Sr. Presidente, a intelectualidade 
sempre foi sensível aos anseios da mo-cidade, 
qualquer que ela fosse. E não vejo, inclusive, 

_ nos intelectuais de hoje, esta identificação 
com as gerações novas. Não vejo mais esta 
conexão que sempre exis_tiU no passado, pelo 
menos no Brasil, ou no Nordeste, com todas 
essas gerações, a juventude, sempre incen­
diári?uiQ presente, dona do amanhã. 
.., Então, receio que na mínha geração', ou 

nesta que vem, os homens não reproduzam, 
em nivel de intelectualidade, os valores que 
tivemos no passado. 

Sr. Presidente, depois que cheguei aqui, as­
sisti à morte de Ruy Cameíro e tive a incum-

-- bê!'lcia de le~á-lo. à_ Paraíf?a, Nunca esqueço 
aquele instante: um avião da Força Aérea, o 
caixão de Ruy CarlteirO,_ -eu e a Solidão do 
céu azul. Uma volta de reflexão à terra em 
que nasci. Senador pelo Paraná, levando à 
Pafaíba o seu Senador de quase 40 anos no 
exercício do mandato, tempo superior ao que 
teve Ruy na representação parlamentar pela 
Bahia E lá tive a oportunidade_de fazer o ne­
crológio em nome do Senado, numa home­
nagem a que compareceram 130 mil pessoas, 
enterro jamais visto na Parwba. 

Assisti à morte de J_osé Pereira Ura, que 
foi um dos homens mais cultos daquele Esta­
do, Foi um homem de grande saber. Só que 
a obra de Pereira Ura, Professor de Direito, 
político, Chefe da Casa Civil de Dutra, não 
está à altura de seu grande conhecimento. 
é: obra pouca para saber tão profundo e tão 
vasto. 

O que me admirava nele era o conheci­
mento absoluto da vida de Napoleão Bana­
parte, sobretudo naqueles instantes em que 
Napoleão era um homem preocupado com 
o Direito, com a feitura do Código Civil franCês 
e não com a guerra. 

O Sr. Luiz Viana- V. Ex!' está esquecendo 
Chateaubriand e Epitácio Pessoa. 

O SR. LEITE CHAVES - Exatamente, 
V. Ex• tem razão, eu poderia até esquecer de 
Chateaubriand. Epitácio Pessoa- foi um dos 
maiores juristas que o País conheceu. Sob 
certo aspecto, na América Latina, no Ocidente, 
ele é mais conhecido do que o próprio Rui 
Barbosa e Domingos Faustino Sarmento, o 
Rui da Argentina. 

O Código Bustamante, da lavra de Epitácio 
é uma obra respeitada internacionalmente. Os _ 
pare<:eres de Epitácio Pessoa são luminares. 

E -Chateaubriand, a quem V. Ex~ se refere. 
Çhateaubriand foi meu conterrâneo. Eu o co­
nheci, eu- era dei ONE, na época, e recebi a 
incumbência de ir para a Paraíba lutar contra 
a campanha dele, lutar contra a sua candi· 
datura ao Senado. 

Chateaubriand era um instante humano em 
que se encontravam todas as virtudes e todos 
os defeitos. Somente müito tempo depois da 
sua morte, sou capaz de atentar para determí­
fiádos v~!9res que tomavam Chateaubrland 
um homem do amanhã. 

Estava eu, em 1961, já no Paraná e ele ali 
esteve. para lá instalar a 7V Coroados - nin­

-guém sabia nem o que era televisão. Ele jun-

tou empresários, agricultores e fez um pronun­
ciamento, mostrando que o Paraná estava er­
rado em plantar café, deveria plantar pinheiros, 
porque o Mundo haveria de ter fome de celu­
lose para a indústria ele papel. Na realidade, 
é ao que estamos assistindo. Hoje o Paraná 
teih duas grandes empresas de papel e os 
jomaís de hoje noticíam a construção de uma 
terceira de iniciativa do Bamerindus, uma das 
maiores também no País. 

Então, eu, na época, interpelava: como erra­
dicar o café, riqueza de hoje, para plantar arau­
cária, que passa 50 ã 60 anos para p-rOOuzir? 
Ele dizia que não o recomendava para aquela 
terra roxa, mas para as terras quebradas e 
aluvionais do resto do Paraná. 

Então, Sr. Presidente~ a Paraíba_ teve tudo 
isso: guerreiros: Zé Pereira, de Princesa. Revo­
Iudonário de 1930. Em 1945 conheci-o na 
campanha em que ele apoiava Alcides Car­
neiro para o Governo do Estado. Vi-o em Con­
ceição, Santa Maria e ltaporanga. Deixara o 
retiro de muitos anos para aquela campanha 
em que o adversário do Alcides era Oswaldo 
Trigueiro. Cabelos brancos, muito corado,. si­
lente, atencioso, não fez um discurso sequer, 
por eJe falava o filho Aluízio, depois Deputado 
Estadual pela ParéUba. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva. Faz 
soar a campainha.) 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
pediria a V. Brum pouco de paciência, porque 
eu falo da Parwba, um Estado que sempre 
fez por merecer o respeito do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não só a Paraíba como V. Ex' tem a nossa 
consideração. 

O SR. LEITE CHAVES - De forma, Sr. 
Presidente, que OsWaldo Trigueiro era uma 
dessas figuras que se alinhavam em ponto 
alto na constelação dos grandes homens que 
enobreceram a minha terra como a sua his­
tória. 

Espero que as gerações do futuro vistam 
o exemplo da inteligência, da cultura, do_ talen­
to, realizem aquelas maravilhas inoMdáveis, 
dessas figuras a que me referi e que tanto 
enobreceram a sua terra que é o meu berço 
de nascimento: a minha pobre, pequenina e 
inesquecível Parwba. 

Muito obrigado a V. fX!', Sr. Presfdente. (Mui­
to bem!) 

EX1RATO DE TERMO DE OCUPAÇÃO 

Imóvel: apartamento 402 do bloco 'T' da 
SQS 207, trai1sferido para o Senado Federal, 
conforme Portaria n~ 285, de 3-8-89, publi­
cada. no DOU de 4--8-89, da SUperintendência 
de Construção e Adminstração Imobiliária. 

Nome do ocupante: Elpidio Vianna Neto 
Órgão de lotação: Senado Federal 
Câigo qüe- -exerc-e: Adjuntõ Legislativo 
CPF, 098076241-34 
Vigência do termo de ocupação: a_ partir 

de 4-8-89 
BrasíJia, 17 de agosto de 1989. -Amaury 

Gonçalves Martins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio. 
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COMISsAO DO DISTRITO FEDERAL 

Convocação 

O Excelentfssimo Senhor Presidente: da Co­
missão do Distrito _fede_rl'-_1~- _S_e_ni:!dor Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência para a próxima reunião, a se reali­
zar terça-feira, dia 22 de agosto, às 11:00 ho­
ras, na saia de reuniões da Comissão, Ala Se-
nador Alexandre COSta. --

Secretaria da Comissão, 17 de agosto de 
1989. - _Cailos- Ouilffernie Fonsecã, Secre­
tádo da Comissão do Distrito Fed~ral. 

CQMISsAo DO D!SlRrTO FEDERAL 

15• Reunião, 22 de agosto de 1989 

Pauta 
Item 1 -Projeto de Lei do Distrito Feder_aJ 

n<> 19, de 1989 - Estabelece a. eleição direta 
dos Administtadorés Regionais do Distrito Fe_­
deral, fJXa suas atribuições e dá outras provi­
dências. 

Autor: Senador Pompeu de Sousa. 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer: Contrário ao ProjetO. 
Item 2- Projeto de Lei do Distrito Federa] 

n"33, de 1989,Mensagem n" 55, de 1989-DF, 
(Mensagem n9 45/89-GAG, de 4~ 7~89, na ori­
gem)- Cria, no quadro de Pessoal do Distrito 
Federal, a Carreira Apoio às Atividades Juridi­
cas e dá outras providênCias. 

Autor: Exec:utivo local. 
Relator: Senador Leopoldo Peres. 
Parecer: Favorável ao Projeto, por constitu­

cional e jurídico, com a inclusão da emenda 
n" 1, do Senador Maurício Corrêa. 

Item 3 - Projeto de Lei do Seriado i1" 198, 
de 1983- Estabelece a região metropolitana 
de Brasma e disciplina o respectivo sistema 
administrativo metropolitano. 

Autor: Senador Mauro Borges. 
Relator: Leopoldo Peres. 
Parecer: Contráríõ ·ao Projeto e às emeildas 

apresentadas. 
Item 4- Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­

deral, "Dá o nome de ''Parque Chico Mendes" 
ao Parque do Guará." · 

Autor: Deputado Augusto de Carvalho. 
Relator: Senador Mauro Borges. 
Pare_cer: Favorável à tramitação. 
Item 5-Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­

deral, "Proíbe privatizações de terras e mudan­
ças na destinação do uso dos s_olos do Distrito 
Federal até que sejam adotadas as providên­
cias que dispõe". 

Autor: Deputado Augusto de Carvalho. 
Relator: Senador José Paulo Bisol. 
Parecer: Favorável à tramitação. _ 
Item 6- Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­

deral, "Dispõe sobre a utilização das águas 
subterrâneas situadas no Distrito Federal". 

Autor: Deputado Augusto de Carvalho. 
Relator: Senaddr Mauricio Corrêa. 
Parecer: Favorável à tramitação. 
Item 7 -Anteprojeto de Lei do Distrito F e­

deral, "Autoriza o Governo do Distrito Federal 
a instituir a Fundação Universidade do Distrito 
Federal e adota outras providências". 

Autor. Deputado Valmir Campello. 
Relato~: Senador Carlos de'Carli: 
Parecer: F<!-vorável à tramitação. 
Item 8 -Anteprojeto de Lei do Distrito F e~ 

deral, "Dispõe sobre normas para a proteção 
do melo ambiente nos casos em que espe­
cífica". 

Autor: Deputado Augusto de Carvalho. 
Relator: Senador Meira Filho. 
Parecer: Favorável à tramitação. 
Item 9 -Representação de Wilton Robson 

Alvarenga contra o Distrito Federal e a Funda­
ção Zoobotãnica. 

ReJator: Senador Leopoldo Peres. 
Parecer: Diligência ao Governo do Distrito 

Federal__e_convocação das autoridades envol­
vidas, para prestarem depoimento em audiên­
cias públicas. _ 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONS1ITCDÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

24' Reunião Ordinária realizada 
- em 3 de agosto de 1989 

As dez horas do dia três de agosto de mil 
noveCeritõ_s_ ii_Oltenta e nove, na sala da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Catvalho, Presidente, re\ine-se a Co­
missão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania 
com a presença qos Srs. Senadores Edison 
Lobão, Leopoldo Peres, Chcl_gas Rodrigues, 
Francisco _RoJieffibeig, Antônio Luiz Maya, 
João Menezes, Meira Filho, Leite Chaves, Ro· 
berto Campos,-Carlos Patrocínio, Jutahy Ma­
galhães, Marco Maciel, Mauro Benevides, Lou­
rival Baptista, Maurício Correa, Jamil Haddad, 
João Lobo e Mansu'eto de Lavor.-Deixam de 
comparecer, por mOtivo justificado, os Srs. Se- -
nadares Alfredo Campos, Márcio Lacerda, 
Leopoldo Peres, Odacir Soares, José Paulo 
Bisol, Afonso Arinos. Olavo Pires, João Castelo 
e Ney Maranhão. Havendo número regimental, 

_o Sr. Presidente declara aberto os trabalhos 
e dispensa a leitura da ata da reunião anterior 
que é dada como aprovada. A seguir, passa-se 
à apreciação das matérias constanteS da pau-

de 1988, de autoria do Senador Cid S~ia 
_de Carvalho, que estabelece o aproveitamentQ 
do Ministério da Fazenda, mediante concurso 
de serVidores dó Serpro que, na data de vigên~ 
cia da Constituição Federal prestavam serviço 
em órgãos da Receita Federal. Relator: Sena­
dor Francis<;o Rollemberg, que emite parecer 
pela aprovação nos termos do substitutivo que 
apresenta. Colocada em diScussão o aSsunto, 
fazem uso da palavra os Srs. Maurício COrrea, 
Chagas Rodrigues, Leite- Chaves, Jam~ Had­
dad, Jutahy Magalhães e o Sr. Relator, que 
na oportunidade solicita o adiamento da dis-: 
cussão, da referida matéria, a fim de que se 
faça um novo estudo sobre a mesma, tendo 
sido o seu pedido, deferido pela Presidência 
hem 07 - Projeto de Lei do Senado N? 072, 
de 1989, de al!.toria do Sr. Sehador Edison 
Lobão, que indica os cargos, referidos no art. 
84, inciso XN, da Constituição Federal, cujos 
atos de nomeação, pelo Presidente da Repú­
blica, dependem de prévia autorização pelo 
Senado Federá!. Relator: Senador Jutahy Ma~ 
galhães. Parecer: pela aprovação do projeto, 
com as emendas de números O 1 e 02 que 
apresenta. Em discussão a matéria,_ é solici· 
tada vista pelo Senadcir Maurício Çorrea,lendo 
sido o pedido de S. Ex', deferido pelo Sr. Presi­
de~e. Item 01 - Projeto de Lei do Senado 
n9 Ó83, de 1988, de autoria do Senador Ney 
Maranhão, qae dispõe sobre a incorporação 
ao patrimônio do Estado de Pernambuco dos 
bens pertencentes ao extinto Território Federal 
de Fernando- de Noronha, ·e dá outras provi­
dências. (Apreciação em turno suplementar). 
Relator: Senador _Mansue_to de Lavor. Passan­
dci-se à_ votação; a m@t_éri_a_ é @provada por 
onze votos favoráveis. Ficam ãdiadds, em vir­
tude da ausência dos seus relatores, os demais 
itens da pauta. Nada mais havel1do a tratar, 
é encerrada a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia 
lacer~ Nunes, a-presente ata que, lida e apro­
vada, será asSinada pelo Sr. Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÁO DE CONSTIT(((ÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 
ta,_na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 25~ Reunião Extraordinária realizada 
Item 2 - ProjetO de Resolução n9 002, de em 8 de agosto de 1989 
1989, de autoria da Comfssão Diretora, que 
ciltera o Regulamento Administrativo do Sena- As rlove horas do dia oito .de agosto de 
do Federal, aprovado pela Resolução n9 58, mil noventos e oitenta e nove, na sala da Co-
de 1 O d.e novembro de i 972, nas partes refe- missão, sob a presidênda dà Sr. Senador Cid 
rentes á Secretaria de Documentação e fnfor- Sabóia de Carvalho, Presidente, reúne-se a Co-
mação. Usa da palavra o Senador Francisco. -_.missão de Co6stitu1ç_ão,_Ju~iÇa e Cidadania 
Rollemberg para ielatar a matéria, emitindo com a presença dos Srs. Senadores Chagas 
parecer pela sua aprovaçã(). Colocado em dis· Rodrigues, Antônio Lu_iz Maya, Carlos Patro· 
cussão, os Sis. Senadores Chag'as Rodrigues cínio, Edison Lobão, Francisco Rollemberg, 
e Leite Chaves tecem con_sidera_ções Sobre o Leite Chaves, Maurício Cor(êa,_ João Calmon, 
assunto. Em votação" a matéria, é aprovada MeiraFtlho,JutahyMagalhães, Ney Maranhão, 
por unanimidade. Item 05..:..... Pi"õjeto de Decre- Leopoldo Peres, Mauro Benevides, João Me~ 
to Legislativo n~ 006, de 1989, de autoria do nezes, Marco Maciel e Mansu_eto de Lavor. Dei-
Senador Ronan Tito e outros Srs. Senadores, xam de comparecer, por motivo justificado, 
que revoga o artigo 69 do Decreto Legislativo os Srs. Senadores Alfredo Campos, Márcio La-
n9 72, de 1988. Relator: Senador Chagas Ro- cerda, Odacir Soares, Olavo Pires e João Cas-
drigues, Parecer: pela ap-rovaÇão dei PRS, nos tela. Havendo número regimental,_ o Sr. Presi~ 
termos do substitutivo que apresenta. Não ha- dente declara abertos os trabalhos dispensa 
vendo -discussão, é colocada em votação a a leitura da at.a da_reunjão anterior, que é dada 
matéria, sendo aprovada, por unanimidade. como aprovada, passando-se a seguir, à apre-
ltem 18- Projeto de Lei do Senado N~ 111, dação das matérias constantes da pauta, na 
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ordem determinada pela Presidência. Item 0.3 
-Projeto de Lei do Senado no 032, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que alte­
ra a redação do artigo 136 da Consolidação 
das Leis do Trabalho e dá outras providências. 
Relator: Senador José Paulo Bisol. Parecer: 
pela injuridicidade do projeto. Não havendo 
discussão, é_ colocado em votação o parecer 
do relator, obtendo o mesmo a aprovação pela 
unanimidade. [tem 027 - Projeto de Lei do 
Senado n~ 111, de 1988, de autoria do Sr. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, que estabe~ 
Ieee o aproveitamento do Ministério da Fazen~ 
da, mediante concurso de servidores do Ser~ 
pro que, na data de vigência da Constituição 
Federal prestavam serviço em órgãos da Re~ 
ceita Federal (deliberação terminativa). O rela­
tor, Senador Francisco Rollemberg, emite pa­
recer favorável ·por constitucional e jurídico 
e, no mérito pela .aprovação, nos tE~nnos do 
substitutivo que apresenta. Em fase de discus­
são da matéria, o Sr. Senador João Meneses 
solicita vista, que é deferida pela Presidência. 
Item 08 - Projeto de Decreto Legislativo n~> 
021, de 1988. do Senador Severo Gomes, que 
dispõe sobre a suspensão da vigência dos Atos 
Internacionais ainda não aprovados pelo Con· 
gresso Nacional. O Relator, Senador Leite 
Chaves, emite parecer pela rejeição da maté­
ria, por sua inconstitucionalidade. Não haven­
do discussão, é colocado em votação o pare­
cer do relator, sendo o mesmo aprovado por 
unanimfdade. Jtem_11 -Projeto de Resolução 
IT' 062, de 1988, de autoria da Comissão Dire­
tora, que institui a Gratificação de Natal. -
Relator: Senador Leite -Chaves. Parecer: pela 
constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, 
pela aprovação, com errtetida n1 01.-CCJ. Não 
havendo discussão, é colocada em votação 
a matéria, sendo a mesma aprovada por una­
nimidade. Item 18-Projeto de Lei do Senado 
n~ 120, de 1 989;ae autoria do Senador Dirceu 
Carneiro, que regulámenta o registro e uso 
daS informações geradas pelos poderes públi­
cos e dá outras providências (~eli~eraçáo ter­
minativa). O Senador Carlos Patrocínio, Rela­
tor da matéria, emite parecer pela constítucio­
nalidade,juridicidade e, no mérito pela aprova­
ção. Não havendo discussão, é colocada em 
votação a matéria, sendo aprovada por nove 
votos favoráveis. Abstém-se de votar o Sena­
dor Áureo Mello. Item 19 - Projeto de lei 
do Senado n~ 017, de 1988, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que au­
toriza o Poder Executivo a conceder pensão 
especial à senhora Maria Reginalda Vieira Ra­
duan. O relator, Senador Ney Maranhão, emite 
parecer pela constitucionalidade, juridicidade 
e, no mérito, pela aprovação. Colo-cado em 
discussão, o Sr. Ch.:igas Rodrigues usa da· pa­
lavra para emitir considerações sobre o assun­
to. Nesta oportunidade, evidenciando-se a fal­
ta de qu6rum para deliberações, o Sr. Presi­
dente adia para a próxima reuinão, a votação 
da referida matéria, como também, a aprecia­
ç.ão dos demais itens da pauta. Nada mais 
havendo a tratar, encerraMse a reunião, lavran­
do eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, secretária, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

26" Reunião realizada 
em 10 de agosto de 1989 

Às dez horas do dia dez de agosto de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sala da Comis­
são, sob a presfdência do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, Presidente eventual, reúne-se a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia com a presença dos Srs. Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho, João Menezes, Leopoldo 
Peres; Roberto Campos, Mansueto de Lavor, 
Mauro Benevives, Meira Filho, Carlos Patro­
cínio, Ney Maranhão, Chagas Rodrigues, Ma_r­
co Maciel, João Calmon, Márcio Lacerda, ÁuM 
reo Mello, Ronaldo Aragão, Leite Chaves, José 
Ignácio Ferreira, Francisco Rollemberg e Mau­
rído Corrêa. Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Srs. Senadores Alfredo 
Campos, Edison Lobão, Odacir Soares, José 
Paulo Bisol, Afonso Arinos, Olavo Pires e João 
Castelo: Havendo número regimental, o Sr. 
Presidente eventual declara aberto os trabaM 
lhos e dispensa a leitura da ata da reunião 
anterior, que é __ dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. 
Senador Jutahy Magalhães, Presidente even­
tual. Item 1 - Projeto de Lei do Senado n9 
017, de 1988, deautoriadoSenador Fernando 
Henrique <:ardoso, que 8Ut0rfza o Poder Exe­
cutivo a conceder pensão especial à senhora 
Maria Reginalda Vieira Raduan. (Deliberação 
terminativa). Relator: Senador Ney Maranhão._ 
Parecer pela constitucionalidade, juridicidade_ 
e, no mérito pela aprovação. Tendo sido con­
cluída a fase de discussão sobre a matéria, 
em reunião anterior, é colocado em votação 
o parecer do relator, sendo o mesmo aprovado 
por onze votos favoráveis. Item 02 - Projeto 
de Lei do Senado n9 180, de 1989, de autoria 
do Senador Mauro Borges, que concede repaM 
ração de natureza econômica aos cidadãos 
impedidos de exercer na vida civll atividade 
específica, em decorrência das Portarias reser­
vadas S-50/GM-5 e S-285/GM-5, do Ministério 
da Aeronáltica. (Deliberação tenninativa). O 
relator, Senador Márcio Lacerda emite parecer 
pela c_onstitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, pela aprovação. Não havendo discusM 
são, é colocada em_ vo@ção a matéria, sendo 
a mesma aprovada com nove votos favoráveis. 
Abstêm-se de votar os Srs. Roberto Campos, 
Marco Maciel e Leopoldo Peres. Item 05 -
_projeto de Decreto legislativo n~ 025, de 1988, 
de autoria do Senador Leite Chaves, que susta 
o De.creto no 96~991, de 14 de outubro de 
1988, que atribui competência para autoriza­
ção de pagamento e recebiinentos por meio 
de outras instituições finãnceíras". O relator, 
Sen~dor Leopoldo Peres emite parecer pela 
constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, 

pela aprovação. Em fase de discussão, é solici­
Senador Roberto Campos, sendo seu pedido 
deferido pela Presidência. Item 07 - Projeto 
de Lei do Senado N~ 082, de 1988, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que modifica o De­
creto-Lei n9 2.254, de 23 de janeiro de 1985, 

que limita a remuneração e demais vantageOs 
devidas a diplomatas casados, servindo junws 
no exterior. (Deliberação terminativa) ~);: 
apresentado parecer pela constitudonali4ªde. 
jurldicidade e, no mérito, pela aprovação, p~·IÕ 
relator, Senador Roberto Campos. Não have.n* 
çlo discussão, é colocada em votação a m<\_té· 
ria, sendo a mesma aprovada com onze mtbs 
favoráveis. Item 08-Projeto de Lei da C[!l)ª: 
ra n~ 012, de 1~89, (Projeto de lei n? 1.0~~13. 
.de 1983, na Câmara dos Deputados), d~_-ªYfi>~ 
ria do Deputado Nilson Gibson, que alt~~ ª 
redação do art. 132 da Lei n~ 5.869, d~ ll 
de janeiro de 1973. Relator:_ Senador M~O 
Lacerda. Parecer pela constitudonaJidade,_)~­
ddiddade e, no mérito, pela aprovação, nOs 
termos do sub_stit!Jtivo que apresenta. Não ~~ 
vendo nenhwn Sr. Senador desejandO pro­
nunciar-se sobre o assunto, a presidência Ç"_o­
Jo-ca em votação a matéria, sendo a' me§l!)a 
aprovada por unanimidade. Item 10-Pr~~ 
de lei do Senado n9 140, de 1989, de a\,ltoiia 
do Senador Mauro Benevides, que dispõe s.o· 
bre a ascensão funcional prevista no ar_tig9 
69 da lei n9 5.64.5, de 10 de dezembrtL® 
1970. (Deliberação terminativa) - O Relª-._tQr, 
Senador Maurício Corrêa~ emite parecer ·pela 
inconstituidonalidade do projeto. Não hav«:n~ 
do discussão, é colocado em votação o pare-:. 
:er do relator, sendo o mesmo aproVado por 
unanimidade. Item 19 - Projeto de ~i d_o 
Distrito Federal _n9 15, de 1989 (Mensooefn 
n• 28, de 1989-DF) (Mensagem n' 019-W.,Ji, 
de 27-4-89, na origem), que dispõe sobre._ a 
criação da carreira FiscaUzação e fnspeçio, 

_ dos respectivos cargos, fiXação dos vai_Qia 
de seus vencimentos e dá outras providênç$s. 
ReJator: Senador Maurício Corrêa. Parecw pf;Ia 
constitucionalidade, jurididdade e, no m~ 
pela aprovação, com Emendas n<,<~ O 1, 02, Õ3 
e 04~ÇCJ. Não havendo discussão, é col~da 
em votação a matéria. sendo _a mesma apro-­
vada por unanimidade. Item 24 - Projetg.~ 
lei do Senado n~ 043, de 1989, de_ a41Qdã 
do Senador Odacir Soares, que unifica a hora 
legal em todo o território nacional e rexQ9á 
a Lei no 2.784, de 18 de junho de 1913. (De:li.: 
beração terminativa) - O relator, Senador 
Márcio Lacerda, emite parecer pela rejefç?.o 
do projeto, quanto ao mérito. Não havendo 
discussão sobre o assunto, a presidência colo~ 
ca em votação o parecer do relator, sen~O 
o mesmo aprovado com dez votos favorá~_, 
Abstém de votar o Senador Leite Chaves: I~ 
27 - Projeto de Lei do Sendo no 137 ,_ 4i 
1989, de autori_a do Senador Jamil H&_d~ 
que define crimes contra a liberdade inçli.Yi­
dual. (Deliberação terminativa) -Relator: Se­
nador Maurício Corrêa. Parecer: pela consti'iü­
cionalidade, juridicidade e, no mérito pela 
aprovação. Em fas_~_àe_ discussão, o Sr. PreSi· 
dente defere pedido de vista do Senador ÁurOO_ 
Mello. Item 28 -Recurso Interposto pelo Se­
nador Itamar Franco, contra decisão_da Pr~­
dência de Impugnação de proposição apreM 
sentada, regulamentando a tramitação de in_i-_ 
didas provisórias. O relator, Senador Márcl.C:i 
Lacerda emite parecer pela improcedência do 
recurso. Não havendo discussão sobre a ma· 
téria, é colocado em votação o parcer do- reJa-
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tor, sendo o_rnesmo ;:;1provado por unanimi~ 
dade. Nesta oportunidade, o Sr. Jutahy Maga­
lhães, presidente eventual, tran~fere a direção 
dos trabalhos ao Senacto.~: Chagas Rodrigues, 
e passa a relatar o item sexto da pauta Projeto 
de Resoi_ução n'~ 186, de 1988, de autoria da 
Comissão Di(etora,__gue dá nova redaçãq aos 

artigos 3?e 62; ·ao Regimento Interno do Sena­
do FederaL$.- Ex', o relator, emite parecer 
pela prejudicialidade da matéria. Não havendo 
discussão, é colocado em votação Q parecer, 
tendo sido_aprovado pela unanimidade. Reto­
mando a direção dos trabalhos, o Sr. Senador 
Jutahy Magalhães, adia a apreciação dos de-

mais itens da-pciUta, ein-virtude da ausência­
de seus relatores, e convoca reunião extraor­
dinária a realizar-se na próxiina terÇa-feíra dia 
quinze, às dez horas. Nada mais havendo a 
tratar, encerra~se a ~ssão, lavrando eu, Vera 

_ L<!cia Lacerda Nun~s. a presente ata, que após 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr: Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente eventual. 


